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SENADO FEDERAL
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-

deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 84, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação dos Meditantes de Guritiba 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Mulungu, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 556, de 5 de novembro de 2003, que outorga 

autorização à Associação dos Meditantes de Guritiba para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Mulungu, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 29 de fevereiro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 85, DE 2008

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Belo Horizonte Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Belo Hori-
zonte, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 912, de 27 de outubro de 2006, que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 5 de dezembro de 2004, a permissão outorgada à Rádio Belo Horizonte Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 29 de fevereiro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 86, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Radiodifu-
são de Tejipió para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Recife, Estado 
de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 287, de 30 de maio de 2006, que outorga au-

torização à Associação Comunitária de Radiodifusão de Tejipió para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Recife, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 29 de fevereiro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 87, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico de Nova Santa Bárbara para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 736 de 23 de outubro de 2006, que outorga 

autorização à Associação Comunitária de Desenvolvimento Social, Cultural e Artístico de Nova Santa Bárbara 
para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 29 de fevereiro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 88, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Presidente Epitácio Associação Cultural 
Comunitária – PEACC para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Presi-
dente Epitácio, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 343, de 7 de julho de 2006, que outorga auto-

rização à Presidente Epitácio Associação Cultural Comunitária – PEACC para executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Presidente Epitácio, Estado de São 
Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 29 de fevereiro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Pre-
sidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promul-
go o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 89, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Bananalense de Radiodifu-
são Comunitária para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Bananal, Es-
tado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 339, de 7 de julho de 2006, que outorga au-

torização à Associação Bananalense de Radiodifusão Comunitária para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Bananal, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 29 de fevereiro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.



Março de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  5947 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 90, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural e Artística do Jar-
dim Itaquá para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Itaquaquecetuba, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 749, de 24 de outubro de 2006, que outorga 

autorização à Associação Cultural e Artística do Jardim Itaquá para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Itaquaquecetuba, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 29 de fevereiro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 91, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Comunica-
ção e Cultura do Itaenga para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Lagoa 
do Itaenga, Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 586, de 15 de setembro de 2006, que outorga 

autorização à Associação Comunitária de Comunicação e Cultura do Itaenga para executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Lagoa do Itaenga, Estado de Per-
nambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 29 de fevereiro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 92, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária e Cultural Cida-
de Doçura para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Américo Brasiliense, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 742, de 23 de outubro de 2006, que outorga 

autorização à Associação Comunitária e Cultural Cidade Doçura para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Américo Brasiliense, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 29 de fevereiro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 93, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Amigos da Co-
municação de Viçosa para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Viçosa, 
Estado de Alagoas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 727, de 23 de outubro de 2006, que outorga 

autorização à Associação Comunitária Amigos da Comunicação de Viçosa para executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Viçosa, Estado de Alagoas.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 29 de fevereiro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 94, DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão à Sistema Comercial de Comunicações 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Ma-
ranguape, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 696, de 29 de dezembro de 2005, que outorga 

permissão à Sistema Comercial de Comunicações Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Maranguape, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 29 de fevereiro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 95, DE 2008

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Avahy FM Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Itaperuna, Es-
tado do Rio de Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 506, de 8 de dezembro de 2004, que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 15 de maio de 1997, a permissão outorgada à Rádio Avahy FM Ltda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Itaperuna, 
Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 29 de fevereiro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 96, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Movimento Comunitário Rá-
dio Nova de Paz – FM para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Cezarina, 
Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 266, de 2 de maio de 2006, que outorga au-

torização à Associação Movimento Comunitário Rádio Nova de Paz – FM para executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Cezarina, Estado de Goiás.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 29 de fevereiro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 97, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Rádio Maca-
bu Livre para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Conceição de Macabu, 
Estado do Rio de Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 680, de 23 de outubro de 2006, que outorga 

autorização à Associação Comunitária de Rádio Macabu Livre para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Conceição de Macabu, Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 29 de fevereiro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 98, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à ACAS – Associação Comunitária de Alto 
Santo – Ceará para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Alto Santo, Es-
tado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 803, de 25 de outubro de 2006, que outorga 

autorização à ACAS – Associação Comunitária de Alto Santo – Ceará para executar, por 10 (dez) anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Alto Santo, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 29 de fevereiro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 99, DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Candelária FM Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Santa Luzia D’Oeste, Es-
tado de Rondônia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 425, de 12 de setembro de 2006, que outorga 

permissão à Rádio Candelária FM Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Santa Luzia D’Oeste, Estado de Rondônia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 29 de fevereiro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 100, DE 2008

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Emissoras Santa Cruz S/A 
– Rádio e Televisão para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Pará de Minas, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 9 de dezembro de 2002, que renova por 

10 (dez) anos, a partir de 18 de maio de 1998, a concessão outorgada à Emissoras Santa Cruz S/A – Rádio e 
Televisão para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Pará de Minas, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 29 de fevereiro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Fe-
deral, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 101, DE 2008

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Comunica-
ção e Cultura Rádio Aliança para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 688, de 23 de outubro de 2006, que outor-

ga autorização à Associação Comunitária de Comunicação e Cultura Rádio Aliança para executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São Gonçalo, Estado do 
Rio de Janeiro.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 29 de fevereiro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado 

Federal.
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Ata da 30ª Sessão Não Deliberativa,  
em 14 de março de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim e Mão Santa

(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 695, de 2007, de auto-
ria do Senador Jonas Pinheiro e outros senhores 
Senadores, que altera a Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973 (Plano Nacional de Viação), 
para modificar o traçado da BR-174;

– Projeto de Lei do Senado nº 696, de 2007, de auto-
ria do Senador Jayme Campos e outros senhores 
Senadores, que altera a Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973 (Plano Nacional de Viação), 
para modificar o traçado da BR-080;

– Projeto de Lei do Senado nº 731, de 2007, de 
autoria da Senadora Ideli Salvatti, que altera a 
Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que 
“aprova o Plano Nacional de Viação”, de modo 
a incluir, na Relação Descritiva das Rodovias 
do Sistema Rodoviário Nacional, o acesso da 
BR-116 ao Aeroporto do Planalto Serrano, no 
Município de Correia Pinto, no Estado de Santa 
Catarina; e

– Projeto de Lei do Senado nº 732, de 2007, de auto-
ria da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei nº 
5.917, de 10 de setembro de 1973, que “aprova 
o Plano Nacional de Viação”, de modo a incluir, 

na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema 
Rodoviário Federal, o acesso da Rodovia BR-101 
ao Aeroporto Regional Sul, no Município de Ja-
guaruna, no Estado de Santa Catarina.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os projetos vão à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, Projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 16, DE 2008 
(Nº 6.778/2002, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho)

Dispõe sobre a transformação e cria-
ção de funções comissionadas no Quadro 
de Pessoal da Secretaria do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 12a Região (SC) e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam transformadas e criadas, no Qua-

dro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da 12a Região, as funções comissionadas 
constantes dos Anexos I e II desta Lei.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão à conta dos recursos orçamentá-
rios próprios do Tribunal Regional do Trabalho da 12a 

Regido.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
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PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 6.778, DE 2002

Dispõe sobre a transformação e cria-
ção de funções comissionadas no Quadro 
de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho 
da 12ª Região e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º Ficam transformadas e criadas, no Qua-
dro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do 

Trabalho da 12ª Região, as funções comissionadas 
constantes dos Anexos I e II desta lei.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução 
da presente lei correrão à conta dos recursos orça-
mentários próprios do Tribunal Regional do Trabalho 
da 12ª Região.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, de de; 181º da Independência e 114º 
da República.
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OF.STST GDGCA.GP.Nº 234

Brasília, 8 de maio de 2002

Senhor Presidente
Nos termos do art. 96, inciso II, alínea b, da Cons-

tituição Federal, submeto à elevada deliberação dos 
Senhores Membros do Congresso Nacional, acom-
panhado da correspondente justificativa, anteprojeto 
de lei referente à transformação e criação de funções 
comissionadas no Quadro de Pessoal do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 12a Região, sediado na cidade 
de Florianópolis-SC.

Na oportunidade, renovo a V. Exª protestos de 
consideração e elevado apreço. – Francisco Fausto 
Paula de Medeiros, Ministro Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho.

 
Justificacão

Nos termos do artigo 96, inciso II, alínea b, da 
Constituição Federal, submeto à elevada deliberação 
dos Excelentíssimos Senhores Membros do Congres-
so Nacional anteprojeto de lei aprovado pelo Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho – CSJT e pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, conforme Resolução Adminis-
trativa nº 844/2002, que consubstancia medida para 
a transformação e criação de funções comissionadas 
no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 12ª Região, sediado em Floria-
nópolis-SC.

O crescente número de ações ajuizadas naquela 
Justiça especializada, com a conseqüente elevação 
do volume de serviços e responsabilidades dos ser-
vidores, e a necessidade de propiciar maior funcio-
nalidade e dinâmica às unidades administrativas da 
Corte justificam a adoção de medidas que viabilizem 
a adequação de sua estrutura organizacional, asse-
gurando a manutenção da celeridade na entrega da 
prestação jurisdicional.

O anteprojeto de lei ora submetido à deliberação 
dos Excelentissimos Senhores Membros do Congres-
so Nacional contempla a criação de 86 (oitenta e seis) 
funções comissionadas essenciais à reestruturação do 
TRT da 12ª Região, destinadas às seguintes unidades: 
Gabinetes da Presidência e dos Juízes Substitutos, no 
total dez funções de Assessor da Presidência, duas 
de Assessor de Juiz e dez de Assistente Administra-
tivo; Secretarias de Varas do Trabalho e Serviços de 

Distribuição, totalizando cinqüenta e três funções de 
Auxiliar Especializado; e aos órgãos que compõem a 
Terceira Turma.

Oportuno se faz o esclarecimento de que a pro-
posta de criação de dez funções de Assessor de Juiz 
e uma de Diretor de Serviço, destinadas aos Órgãos 
que compõem a Terceira Turma, criada pela Lei nº 

8.621/93, tem por objetivo equiparar as respectivas 
estruturas desses órgãos, quais sejam os Gabinetes 
de Juízes e a Secretaria da Turma, às das unidades 
que compõem as demais Turmas, conferindo-lhes o 
mesmo tratamento.

A necessidade de transformação de 44 (quarenta 
e quatro) funções comissionada nível FC-4 em nível 
FC-8, foi justificada pela citada Corte nos seguintes 
termos:

“Considerando que o servidor que dá apoio 
ao Exº Juiz Titular da Vara tem por atribuições, 
além daquelas definidas no Regulamento Pes-
soal, as de atendê-lo na elaboração de relatórios, 
despachos, pesquisas, etc., mediante dedicação 
exclusiva, com carga horária que importa em 
prestação de serviços além da jornada tradicio-
nal, exercendo a função de Assistente Admi-
nistrativo FC-04, propomos sua transformação 
em FC-O8, atribuindo-lhe a denominação de 
Assessor de Juiz Titular de Vara.”

Portanto, impõem-se urgentes providências no 
sentido de dotar a estrutura do órgão dos coman-
dos adequados e indispensáveis ao desempenho sa-
tisfatório de suas atribuições, pelo que se propõe a 
transformação e criação das funções comissionadas 
constantes, respectivamente, dos Anexos I e II do an-
teprojeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas 
Excelências, representando as medidas aqui tratadas 
a possibilidade de, entre outros aspectos, revestir de 
responsabilidade os executores materiais das ações 
projetadas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região, no Estado de Santa Catarina.

Com estas considerações, submeto o anexo
anteprojeto de lei à apreciação desse poder Le-

gislativo esperando que a preposição mereça a mais 
ampla acolhida, convertendo-se em lei com a urgên-
cia possível.

Brasília-DF, 8 de maio de 2002. – Francisco 
Fausto Paula de Medeiros, Ministro Presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho.
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 17, DE 2008 
(Nº 4.858/2005, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Supeior do Trabalho)

Dispõe sobre a transformação de Fun-
ções Comissionadas no Quadro de Pessoal 
do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Re-
gião-BA e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica ratificada a transformação das Fun-
ções Cornissionadas, constantes do Anexo Único 
desta Lei, do Quadro de Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, ocorrida 
a partir da Resolução Administrativa nº 14, de 8 de 
maio de 1997.

Art. 2º Não haverá acréscimo de despesa decor-
rente da execução desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.858, DE 2005

Dispõe sobre a transformação de Fun-
ções Comissionadas no Quadro de Pessoal 
do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Re-
gião e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica ratificada a transformação 
das Funções Comissionadas constantes do 
Anexo Único desta lei, do Quadro de Pessoal 

da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da 5ª Região, ocorrida a partir da Resolução 
Administrativa nº 14, de 8-5-1997.

Art. 2º Não haverá acréscimo de despesa 
decorrente da execução da presente lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em 
contrário.

Brasília, de de; 184º da Independência 
e 117º da República.
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OF.GDGCA.GP.Nº 74

Brasília, 28 de fevereiro de 2005

Assunto: Anteprojeto de Lei

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 96, inciso II, alínea b, da Cons-

tituição Federal, submeto à elevada deliberação dos 
Senhores Membros do Congresso Nacional, acom-
panhado da correspondente justificativa, anteprojeto 
de lei referente à criação de funções comissionadas, 
sem aumento de despesa, no Quadro de Pessoal do 
Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, sediado 
na cidade de Salvador-BA.

Atenciosamente, – Vantuil Abdala, Ministro Pre-
sidente do Tribunal Superior do Trabalho.

Justificação

Nos termos do artigo 96, inciso II, alínea b, da 
Constituição Federal, submeto à elevada deliberação 
dos Excelentíssimos Senhores Membros do Congres-
so Nacional anteprojeto de lei examinado e aprovado 
pelo Egrégio Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, 
conforme Resolução Aministrativa nº 1.021/2004, pu-
blicada no Diário da Justiça da União, Seção I, de 7 
de dezembro de 2004, que, sem qualquer aumento de 
despesa, propõe a criação de funções comissionadas 
no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do 
TRT da 5ª Região no Estado da Bahia, representando 
a proposta apenas a ratificação da transformação de 
funções comissionadas já ocorridas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, 
com jurisdição em todo o estado da Bahia, integrado 
por 29 (vinte e nove) Juízes e 68 (sessenta e oito) Va-
ras do Trabalho, justifica o pleito no fato de que, por 
ocasião da trans– formação de funções comissionadas 
por ato administrativo interno daquela Corte Regional, 

após a edição da Lei nº 9.421/96, a matéria ensejava 
várias interpretações.

Com efeito, à questão foi dado, em época preté-
rita, o entendimento segundo o qual a criação e trans-
formação de funções gratificadas prescindia de texto 
legal porque inserta dentro dos limites da autonomia 
administrativa assegurada aos Tribunais pelo art. 96, 
inciso I, alínea b, da Constituição Federal. Neste sen-
tido tem-se o Ato Regulamentar nº 26/96 do Superior 
Tribunal Federal, e Resolução Administrativa nº 42/91 
deste Tribunal Superior do Trabalho.

Posteriormente, com a edição da Lei nº 9.421/96, 
que criou as carreiras dos servidores do Poder Judi-
ciário, pacificou-se o entendimento de que a criação, 
transformação ou extinção de cargos, empregos ou 
funções do Judiciário somente é possível mediante lei 
de iniciativa dos Tribunais, consoante art. 96, inciso II 
alínea b da Constituição Federal, tendo este Tribunal 
Superior do Trabalho editado a Resolução Administra-
tiva nº 833/2002 vedando, expressamente, a criação 
de função comissionada ou a sua transformação com 
elevação ou redução de nível, a partir de 26-12-96, e o 
Tribunal de Contas da União, em apreciações de contas 
dos Tribunais Regionais, vir firmando jurisprudência no 
sentido de determinar a anulação de atos administrati-
vos que criaram ou transformaram funções comissio-
nadas em face do disposto no art. 48, inciso X, c/c o 
art. 96, inciso II, alínea b da Constituição vigente.

Examinada a matéria pela Corregedoria-Geral da 
Justiça do Trabalho, advém Parecer favorável à propo-
sição objeto do presente anteprojeto de lei, haja vista 
que “A exemplo do que ocorre na maioria dos Tribunais 
Regionais, o TRT da 5ª Região sofre de séria insufici-
ência de recursos humanos. Associa-se a esse quadro 
caótico, a instabilidade gerada diante do iminente risco 
de haver um substancial decréscimo na remuneração 
de grande parte dos servidores daquele Tribunal, que 
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tiveram suas funções trans formadas por ato adminis-
trativo interno, o que pode trazer graves prejuízos à 
prestação jurisdicional. (...)

As estatísticas pertinentes aos feitos da Justiça 
Trabalhista no Estado baiano demonstram que aque-
la Corte trabalhista é o 6º maior Tribunal Regional do 
País em termos de movimentação processual; no ano 
de 2003, ingressaram na justiça trabalhista do Estado 
98.455 ações e foram julgados 100.226 processos, de 
um total de 469.593 ações recebidos e 457.124 julga-
dos, conforme dados colhidos no site do TST.

Ressalte-se que a criação dessas funções não 
implicará, conforme demonstrado em documento tras-
ladado pela Corte Trabalhista, aumento de despesa 
com pessoal, pois já vêm correndo à conta dos re-
cursos orçamentários e financeiros daquela Unidade, 
estando, portanto, ao abrigo do Plano Plurianual, da 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal.

Assim sendo, objetivando regularizar o quadro 
de pessoal do TRT da 5ª Região, principalmente em 
face da instabilidade gerada aos servidores daquela 
Corte e à vista de potencial prejuízo ao funcionamen-
to do Tribunal e, ainda, tendo em vista que a proposta 
não implica aumento de despesa, sugerimos que o 
anteprojeto de lei, que dispõe sobre a criação de 962 
funções comissionadas no TRT da 5ª Região, seja en-
caminhado ao Congresso Nacional.”

Com estas considerações, submeto o anexo ante-
projeto de lei à apreciação desse Poder Legislativo espe-
rando que a proposição mareça a mais ampla acolhida, 
convertendo-se em lei com a urgência possível.

Brasília, 28 de fevereiro de 2005. – Vantuil Abdala, 
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho.
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 18, DE 2008 
(Nº 919/2007, na Casa de Origem) 

(De iniciativa do Presidente da República)

Altera dispositivos da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional 
e dá outras providências. (Dimensiona as 
ações da Educação Básica, da Educação 
de Jovens e Adultos e da Educação Profis-
sional e Técnológica).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 37, 39, 41 e 42 da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 37. .................................................
...............................................................
§ 3º A educação de jovens e adultos 

deverá articular-se, preferencialmente, com 
a educação profissional, na forma do regula-
mento”. (NR)

“Art. 39. A educação profissional e tecno-
lógica, no cumprimento dos objetivos da edu-
cação nacional, integra-se aos diferentes níveis 
e modalidades de educação e às dimensões 
do trabalho, da ciência e da tecnologia.

§ 1º Os cursos de educação profissional 
e tecnológica poderão ser organizados por ei-
xos tecnológicos, possibilitando a construção 
de diferentes itinerários formativos, observa-
das as normas do respectivo sistema e nível 
de ensino.

§ 2º A educação profissional e tecnoló-
gica abrangerá os seguintes cursos:

I – de formação inicial e continuada ou 
qualificação profissional;

II – de educação profissional técnica de 
nível médio;

III – de educação profissional tecnológica 
de graduação e pós-graduação.

§ 3º Os cursos de educação profissional 
tecnológica de graduação e pós-graduação 
organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, 
características e duração, de acordo com as 
diretrizes curriculares nacionais estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Educação”. (NR)

“Art. 41. O conhecimento adquirido na 
educação profissional e tecnológica, inclusive 
no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, 
reconhecimento e certificação para prosse-
guimento ou conclusão de estudos.

Parágrafo único. (Revogado)” . (NR)

“Art. 42. As instituições de educação pro-
fissional e tecnológica, além dos seus cursos 
regulares, oferecerão cursos especiais, aber-
tos à comunidade, condicionada a matrícula à 
capacidade de aproveitamento e não necessa-
riamente ao nível de escolaridade”. “(NR)

Art. 2º O Capítulo II do Título V da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido 
da Seção IV-A, denominada “Da Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio”, e dos seguintes arts. 36-A, 
36-E, 36-C e 36-D:

“Seção IV-A 
Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na 
Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, aten-
dida a formação geral do educando, pode-
rá prepará-lo para o exercício de profissões 
técnicas.

Parágrafo único. A preparação geral para 
o trabalho e, facultativamente, a habilitação 
profissional poderão ser desenvolvidas nos 
próprios estabelecimentos de ensino médio 
ou em cooperação com instituições especia-
lizadas em educação profissional.

Art. 36-B. A educação profissional téc-
nica de nível médio será desenvolvida nas 
seguintes formas:

I – articulada com o ensino médio;
II – subseqüente, em cursos destinados 

a quem já tenha concluído o ensino médio.
Parágrafo único. A educação profissional 

técnica de nível médio deverá observar:
I – os objetivos e definições contidos nas 

diretrizes curriculares nacionais estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Educação;

II – as normas complementares dos res-
pectivos sistemas de ensino;

III – as exigências de cada instituição 
de ensino, nos termos de seu projeto peda-
gógico.

Art. 36-C. A educação profissional técnica 
de nível médio articulada, prevista no inciso I 
do caput do art. 36-B desta Lei, será desen-
volvida de forma:

I – integrada, oferecida somente a quem 
já tenha concluído o ensino fundamental, sendo 
o curso planejado de modo a conduzir o aluno à 
habilitação profissional técnica de nível médio, 
na mesma instituição de ensino, efetuando-se 
matrícula única para cada aluno;
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II – concomitante, oferecida a quem in-
gresse no ensino médio ou já o esteja cursan-
do, efetuando-se matrículas distintas para cada 
curso, e podendo ocorrer:

a) na mesma instituição de ensino, apro-
veitando-se as oportunidades educacionais 
disponíveis;

b) em instituições de ensino distintas, 
aproveitando-se as oportunidades educacio-
nais disponíveis;

c) em instituições de ensino distintas, me-
diante convênios de intercomplementaridade, 
visando ao planejamento e ao desenvolvimento 
de projeto pedagógico unificado.

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de 
educação profissional técnica de nível médio, 
quando registrados, terão validade nacional e 
habilitarão ao prosseguimento de estudos na 
educação superior.

Parágrafo único. Os cursos de educação 
profissional técnica de nível médio, nas for-
mas articulada concomitante e subseqüente, 
quando estruturados e organizados em etapas 
com terminalidade, possibilitarão a obtenção 
de certificados de qualificação para o traba-
lho após a conclusão, com aproveitamento, de 
cada etapa que caracterize uma qualificação 
para o trabalho”.

Art. 3º O Capítulo III do Título V da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, passa a ser denominado 
“Da Educação Profissional e Tecnológica”.

Art. 4º Revogam-se os §§ 2º e 4º do art. 36 e o 
parágrafo único do art. 41 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 919, DE 2007

Altera dispositivos da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional e 
dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 37, 39, 40, 41 e 42 da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 37. .................................................
...............................................................
§ 3º A educação de jovens e adultos 

deverá articular-se, preferencialmente, com 
a educação profissional, na forma do regula-
mento.” (NR)

“Art. 39. A educação profissional e tec-
nológica, integrada aos diferentes níveis e 
modalidades de educação e às dimensões do 
trabalho, da ciência e da tecnologia, conduz 
ao permanente desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho.

Parágrafo único. Os cursos de educação 
profissional e tecnológica poderão ser organi-
zados por eixos tecnológicos, possibilitando a 
construção de diferentes itinerários formativos, 
observadas as normas do respectivo sistema 
e nível de ensino.” (NR)

“Art. 40. A educação profissional será de-
senvolvida em articulação com o ensino regu-
lar ou por diferentes estratégias de educação 
continuada, em instituições especializadas ou 
no ambiente de trabalho, tendo como objetivo 
a elevação de escolaridade.” (NR)

“Art. 41. O conhecimento adquirido na 
educação profissional e tecnológica, inclusive 
no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, 
reconhecimento e certificação para prossegui-
mento ou conclusão de estudos.” (NR)

“Art. 42. As instituições de educação pro-
fissional e tecnológica, além dos seus cursos 
regulares, oferecerão cursos especiais, aber-
tos à comunidade, condicionada a matrícula, à 
capacidade de aproveitamento e não necessa-
riamente ao nível de escolaridade.” (NR)

Art. 2º O Capítulo II do Título V da Lei nº 9.394, 
de 1996, passa a vigorar acrescido da Seção IV-A, 
denominada “Da Educação Profissional Técnica de 
Nível Médio”, e dos seguintes arts. 36-A, 36-B, 36-C 
e 36-D:

“Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na 
seção anterior, o ensino médio, atendida a for-
mação geral do educando, poderá prepará-lo 
para o exercício de profissões técnicas.

Parágrafo único. A preparação geral para 
o trabalho e, facultativamente, a habilitação 
profissional, poderão ser desenvolvidas nos 
próprios estabelecimentos de ensino médio 
ou em cooperação com instituições especia-
lizadas em educação profissional.

Art. 36-B. A educação profissional técnica 
de nível médio será desenvolvida:

I – na forma articulada com o ensino 
médio; ou

II – na forma subseqüente, em cursos 
destinados a quem já tenha concluído esta 
etapa de ensino.



5962  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2008

Parágrafo único. A educação profissional 
técnica de nível médio deverá observar:

I – os objetivos e definições contidos nas 
diretrizes curriculares nacionais definidas pelo 
Conselho Nacional de Educação;

II – as normas complementares dos res-
pectivos sistemas de ensino; e

III – as exigências de cada instituição 
de ensino, nos termos de seu projeto peda-
gógico.

Art. 36-C. A educação profissional técnica 
de nível médio articulada, prevista no art. 36-B, 
inciso I, será desenvolvida de forma:

I – preferencialmente integrada, oferecida 
somente a quem já tenha concluído o ensino 
fundamental, sendo o curso planejado de modo 
a conduzir o aluno à habilitação profissional 
técnica de nível médio, na mesma instituição 
de ensino, efetuando-se matrícula única para 
cada aluno; e

II – concomitante, oferecida somente a 
quem já tenha concluído o ensino fundamental 
ou esteja cursando o ensino médio, efetuan-
do-se matrículas distintas para cada curso, e 
podendo ocorrer:

a) na mesma instituição de ensino, apro-
veitando-se as oportunidades educacionais 
disponíveis;

b) em instituições de ensino distintas, 
aproveitando-se as oportunidades educacio-
nais disponíveis; ou

c) em instituições de ensino distintas, me-
diante convênios de intercomplementaridade, 
visando o planejamento e o desenvolvimento 
de projeto pedagógico unificado.

Art. 36-D. Os cursos de educação pro-
fissional técnica de nível médio conduzem à 
diplomação após sua conclusão com aprovei-
tamento e habilitarão ao prosseguimento de 
estudos na educação superior.

§ 1º Os cursos de educação profissional 
técnica de nível médio, nas formas concomi-
tante e subseqüente, quando estruturados e 
organizados em etapas com terminalidade, 
possibilitarão a obtenção de certificados de 
qualificação para o trabalho após a conclusão, 
com aproveitamento, de cada etapa que carac-
terize uma qualificação para o trabalho.

§ 2º Os diplomas dos cursos de educação 
profissional técnica de nível médio, quando re-
gistrados, terão validade nacional.” (NR)

Art. 3º O Capítulo III do Titulo V da Lei nº 9.394, de 
1996, passa a ser denominado “Da Educação Profissio-
nal e Tecnológica” e acrescido do seguinte art. 39-A:

“Art. 39-A. A educação profissional e tec-
nológica abrangerá os seguintes cursos:

I – formação inicial e continuada;
II – educação profissional técnica de ní-

vel médio;
III – educação profissional tecnológica de 

graduação e pós-graduação”. (NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 5º Revogam-se os §§ 2º e 4º do art. 36 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Brasília,

E.M. nº 23

Brasília, 10 de abril de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submetemos à apreciação de Vossa Excelência o 

anexo Projeto de Lei, que propõe a alteração de parte 
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional-LDB, para 
dimensionar as ações da Educação Básica, Educa-
ção de Jovens e Adultos e Educação Profissional e 
Tecnológica.

As finalidades da educação básica, embora ex-
pressas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional de forma clara e precisa, carecem de atua-
lização na forma proposta para avançar na prepara-
ção do indivíduo no exercício da cidadania e no seu 
desenvolvimento pessoal, notadamente quanto ao 
compromisso de educar visando à melhor qualificação 
para o trabalho.

Assim, a relevância do Projeto de Lei evidencia-se 
na proposta inovadora de um sistema de definição de 
metas que privilegiará em maior extensão o aluno em 
fase de aprendizado, além de permitir melhor avaliação 
e cobrança de resultado das escolas do País.

As significativas alterações propostas têm o sen-
tido de elevar ao nível da lei as inovações introduzidas 
no conjunto de medidas do Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE), de forma a permitir que passem 
a se constituir referenciais obrigatórios aos Estados 
e Municípios, contribuindo, assim, para a introdução 
de mais um efetivo estímulo no processo histórico de 
transformação da área educacional.

Com o encaminhamento deste Projeto de Lei, 
o Ministério da Educação concretiza o cumprimento 
de mais uma etapa na sua missão de formulador de 
políticas para a melhoria da qualidade da educação, 
no sentido de agregar valores compatíveis à realida-



Março de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  5963 

de sócio-econômica e cultural do nosso País por meio 
da promoção de uma atenção mais adequada à atual 
geração de nossas crianças, bem como dos jovens e 
adultos.

O objetivo da proposta é institucionalizar e inte-
grar as ações da educação profissional técnica de nível 
médio, de jovens e adultos e profissional e tecnológica, 
com vistas a estabelecer as condições de melhor pre-
paro e adequada capacitação dos profissionais deste 
século concorrendo, assim, para restabelecer o foco 
na empregabilidade com o gradativo rompimento das 
estratégias assistencialistas.

As inovações a serem introduzidas na educação 
profissional pelo novo ordenamento jurídico trarão à 
luz a moderna oportunidade de capacitar trabalhado-
res para o exercício de alguma ocupação no próprio 
emprego ou em cursos e treinamentos de preparação 
intensiva de mão de obra por sistemas paralelos, além 
de promover a elevação da escolaridade.

Cabe ressaltar que a proposta não acarreta im-
pacto orçamentário-financeiro, uma vez que apenas 
introduz nova fundamentação à Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional.

A promulgação do Projeto de Lei proporcionará o 
arcabouço jurídico necessário a estabelecer o formato 
legal para a regularização das inovações introduzidas 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, alem de 
contribuir para o favorecimento do combate à pobreza, 
à marginalização, alavancando a cidadania e promo-
vendo o desenvolvimento.

São estas, Senhor Presidente, as razões que 
nos levam a submeter a Vossa Excelência a anexa 
proposta de Projeto de Lei.

Respeitosamente, – Fernando Haddad.

MENSAGEM Nº 282, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o tex-
to do projeto de lei que “Altera dispositivos da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional e dá ou-
tras providências”.

Brasília, 24 de abril de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM nº 23

Brasília, 10 de abril de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submetemos à apreciação de Vossa Excelência 

o anexo projeto de lei, que propõe a alteração de par-
te da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, 

para dimensionar as ações da Educação Básica, Edu-
cação de Jovens e Adultos e Educação Profissional 
e Tecnológica.

As finalidades da educação básica, embora ex-
pressas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional de forma clara e precisa, carecem de atua-
lização na forma proposta para avançar na prepara-
ção do indivíduo no exercício da cidadania e no seu 
desenvolvimento pessoal, notadamente quanto ao 
compromisso de educar visando à melhor qualificação 
para o trabalho.

Assim, a relevância do Projeto de Lei evidencia-se 
na proposta inovadora de um sistema de definição de 
metas que privilegiará em maior extensão o aluno em 
fase de aprendizado, além de permitir melhor avaliação 
e cobrança de resultado das escolas do País.

As significativas alterações propostas têm o sen-
tido de elevar ao nível da lei as inovações introduzidas 
no conjunto de medidas do Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE), de forma a permitir que passem 
a se constituir referenciais obrigatórios aos estados 
e municípios, contribuindo, assim, para a introdução 
de mais um efetivo estímulo no processo histórico de 
transformação da área educacional.

Com o encaminhamento deste projeto de lei, 
o Ministério da Educação concretiza o cumprimento 
de mais uma etapa na sua missão de formulador de 
políticas para a melhoria da qualidade da educação, 
no sentido de agregar valores compatíveis à realida-
de socioeconômica e cultural do nosso País por meio 
da promoção de uma atenção mais adequada à atual 
geração de nossas crianças, bem como dos jovens e 
adultos.

O objetivo da proposta é institucionalizar e inte-
grar as ações da educação profissional técnica de nível 
médio, de jovens e adultos e profissional e tecnológica, 
com vistas a estabelecer as condições de melhor pre-
paro e adequada capacitação dos profissionais deste 
século, concorrendo, assim, para restabelecer o foco 
na empregabilidade com o gradativo rompimento das 
estratégias assistencialistas.

As inovações a serem introduzidas na educação 
profissional pelo novo ordenamento jurídico trarão à 
luz a moderna oportunidade de capacitar trabalhado-
res para o exercício de alguma ocupação no próprio 
emprego ou em cursos e treinamentos de preparação 
intensiva de mão-de-obra por sistemas paralelos, além 
de promover a elevação da escolaridade.

Cabe ressaltar que a proposta não acarreta im-
pacto orçamentário-financeiro, uma vez que apenas 
introduz nova fundamentação à Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional.
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A promulgação do projeto de lei proporcionará o 
arcabouço jurídico necessário a estabelecer o formato 
legal para a regularização das inovações introduzidas 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, além de 
contribuir para o favorecimento do combate à pobreza, 
à marginalização, alavancando a cidadania e promo-
vendo o desenvolvimento.

São estas, Senhor Presidente, as razões que 
nos levam a submeter a Vossa Excelência a anexa 
proposta de projeto de lei.

Respeitosamente, – Fernando Haddad.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I 
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formati-
vos que se desenvolvem na vida familiar, na convivên-
cia humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que 
se desenvolve, predominantemente, por meio do en-
sino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao 
mundo do trabalho e à prática social.
....................................................................................

TÍTULO V 
Dos Níveis e das Modalidades  

de Educação e Ensino

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da Educação Básica

....................................................................................
Art. 36. O currículo do ensino médio observará 

o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes:

I – destacará a educação tecnológica básica, a 
compreensão do significado da ciência, das letras e 
das artes; o processo histórico de transformação da 
sociedade e da cultura; a língua portuguesa como ins-
trumento de comunicação, acesso ao conhecimento e 
exercício da cidadania;

II – adotará metodologias de ensino e de avalia-
ção que estimulem a iniciativa dos estudantes;

III – será incluída uma língua estrangeira moder-
na, como disciplina obrigatória, escolhida pela comu-
nidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, 
dentro das disponibilidades da instituição.

§ 1º Os conteúdos, as metodologias e as formas 
de avaliação serão organizados de tal forma que ao 
final do ensino médio o educando demonstre:

I – domínio dos princípios científicos e tecnoló-
gicos que presidem a produção moderna;

II – conhecimento das formas contemporâneas 
de linguagem;

III – domínio dos conhecimentos de Filosofia e de 
Sociologia necessários ao exercício da cidadania.

§ 2º O ensino médio, atendida a formação geral 
do educando, poderá prepará-lo para o exercício de 
profissões técnicas. (Regulamento)

§ 3º Os cursos do ensino médio terão equivalên-
cia legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos.

§ 4º A preparação geral para o trabalho e, facul-
tativamente, a habilitação profissional, poderão ser de-
senvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino 
médio ou em cooperação com instituições especiali-
zadas em educação profissional.

Seção V 
Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destina-
da àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de es-
tudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratui-
tamente aos jovens e aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades 
educacionais apropriadas, consideradas as caracterís-
ticas do alunado, seus interesses, condições de vida 
e de trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o 
acesso e a permanência do trabalhador na escola, me-
diante ações integradas e complementares entre si.
....................................................................................

CAPÍTULO III 
Da Educação Profissional

Art. 39. A educação profissional, integrada às di-
ferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e 
à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento 
de aptidões para a vida produtiva. (Regulamento)

Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso 
do ensino fundamental, médio e superior, bem como o 
trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a 
possibilidade de acesso à educação profissional.
....................................................................................
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Art. 41. O conhecimento adquirido na educa-
ção profissional, inclusive no trabalho, poderá ser 
objeto de avaliação, reconhecimento e certificação 
para prosseguimento ou conclusão de estudos. (Re-
gulamento)

Parágrafo único. Os diplomas de cursos de edu-
cação profissional de nível médio, quando registrados, 
terão validade nacional.

Art. 42. As escolas técnicas e profissionais, além 
dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, 
abertos à comunidade, condicionada a matrícula à ca-
pacidade de aproveitamento e não necessariamente 
ao nível de escolaridade. (Regulamento)

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao nobre Senador Mão San-

ta. Na seqüência, falarão o Senador Pedro Simon e o 
Senador Paulo Paim.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Paulo Paim, que preside esta sessão, parlamenta-
res presentes na Casa, brasileiras e brasileiros que 
nos assistem pelo fabuloso sistema de comunicação, 
esta vai ser a mais importante sessão do Senado da 
República neste período legislativo – esta sessão na 
qual estamos. Não é quantidade, não. Está ali Pedro 
Simon, está ali Cristo, que nos faz entender Pai, Filho 
e Espírito. São apenas três, mas a qualidade de toda 
a vida está ali. Entendemos isso.

Quero dizer, Pedro Simon, que não sei, mas, 
das que eu freqüentei aqui, a mais feia sessão foi a 
de terça para quarta-feira. Tanto é que Pedro Simon, 
Deus o poupou de estar aqui. A mais feia sessão 
da história que eu presenciei aqui foi presidida pelo 
nosso Presidente Garibaldi. Sei que houve muitas 
coisas. 

Eu mesmo já apreciei aqueles rolos do Presiden-
te, do Renan. Mas, Pedro Simon, aprendi, no colo de 
minha mãe, poeta e brava mulher, terceira francisca-
na... Tenho até uma promessa. Ela fez uma promessa, 
mas acho que não vale. Eu confesso os meus erros. 
Podem vasculhar a minha vida. Pedro Simon, ela fez 
uma promessa para que eu decorasse, Paim, o Cântico 
do Sol, de São Francisco. Eu li várias vezes. Não sou 
de decorar, mas ainda vou fazê-lo, em respeito. Decorei 
aquele que todo mundo sabe e canta:” Senhor faça-me 
um instrumento de vossa paz; onde houver ódio, leve 
o amor; o erro, a verdade; a dúvida, a fé; as trevas, a 

luz.” Mas o Cântico do Sol é grande, é bonito. Paim, a 
primeira que eu aprendi e já ensinei a meus filhos e a 
meus netos. Eu não tenho dom poético.

Outro dia, o Presidente Sarney perguntou: “Mão 
Santa, por que você não escreve?” Eu respondi: “Eu não 
escrevo, não, porque... “Ele disse: “Mas você fala tão 
bem, devia escrever.” Aí eu disse: “Eu tenho complexo, 
a minha mãe escreveu tão bem. E outro dia, quando eu 
vi a minha filha Daniela, no meu aniversário...” Então, 
eu pensei que vou ser sempre comparado: “A mãe dele 
era melhor.” E eu tenho, assim, um trauma.

Eu vejo os livros do Paim, poéticos, do Pedro Si-
mon. Mas eu tenho uma coisa, porque alguns pinçam 
essas palavras que saem em pronunciamentos. Tem 
um livro que está na quarta edição – eu até pedi co-
laboração, uma editora nacional – A Política da Mão 
Certa, de um intelectual, Herculano de Moraes, que 
pinçou frases de pronunciamentos meus quando eu 
governava o Piauí. Mas eu mesmo...

Mas eu aprendi, Paim. Vi as suas, que são lindas. 
Li seus livros. Vejo, de vez em quando, V. Exª declamar 
aqui. Vi o Pedro Simon poeticamente descrever o olhar 
de Dom Aloísio Lorscheider. Que poesia linda! O olhar. 
É só se ter o dom. Aquilo foi uma poesia. Pegou um 
olhar e fez dez minutos de coisa linda, sobre o olhar 
de Dom Lorscheider. Mas o que me encantou foi o que 
aprendi e veio do Nordeste: Canção do Tamoio. 

“Não chores, meu filho;
Não chores, que a vida. 
É luta renhida:
Viver é lutar. 
A vida é combate, 
Que os fracos abate,
Que os fortes, os bravos
Só pode exaltar.” 

Sejamos nós esses fortes e bravos. Isso é um 
pedaço da Canção do Tamoio. E lá ele diz: “Meninos, 
eu vi”. Eu não digo meninos, mas digo, brasileiras e 
brasileiros, eu vi. Foi uma vergonha. Pedro Simon, Deus 
o poupou de estar aqui. Ele viu e não quis. 

Olha, eu sou do PMDB. Em 1972, Elias Ximenes 
, eu e outro, na nossa cidade, nós enfrentávamos a 
ditadura e ganhávamos a Prefeitura da cidade de Par-
naíba, cidade de Evandro Lins e Silva, cidade de João 
Paulo Reis Velloso. Em 1972! Antes do bravo Ulysses, 
que foi em 1974. Aí de repente me preparei, ô Pedro 
Simon. Eu acredito em Deus, eu acredito no amor, que 
une como cimento e forma as famílias, Pedro, que Rui 
está ali, porque ele disse: “A pátria é a família ampli-
ficada”. Porque Deus botou seu filho predileto numa 
família, a Sagrada Família. Acredito no estudo, Pedro, 
no estudo, que busca o saber e a sabedoria, que a Bí-
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blia diz que vale mais do que ouro e prata. Eu acredito 
no trabalho: “Comerás o pão com o suor do teu rosto.” 
O apóstolo Paulo, mais enérgico: “”Quem não trabalha 
não merece ganhar para comer”, Pedro Simon. São 
minhas crenças.

Quando vi, eu ia adentrando aí. Deus escreve, 
Deus nos guia, Deus ilumina. Eu não sei para onde vou, 
mas vou guiado por Deus. Foi longa e sinuosa a minha 
chegada aqui, às penas do estudo e do trabalho. Pedro 
Simon, eu nunca vi um título de eleitor. Comprar... Eu 
levei... A minha família é economicamente poderosa. 
Minha mãe foi terceira franciscana, e eu dediquei a 
minha profissão em uma Santa Casa de Misericórdia. 
Vocês sabem o que é isso.

Senador Paulo Paim, chegando aqui, acreditei no 
estudo e estudei para discutir as medidas provisória. A 
humildade é o que une os homens e eu perguntei aos 
mais experimentados. Peguei os alfarrábios de Tasso 
Jereissati; peguei os alfarrábios de Alvaro Dias, de 
José Agripino; discuti com os mais experimentados; 
estudei e me inscrevi para falar. Aí, de repente, o Pre-
sidente Garibaldi Alves Filho me decepcionou muito. 
Chega um Romero da vida – da vida que o Brasil e o 
povo conhece –, sobe ali, inventa uma filigrana do Re-
gimento e diz que não fala. Eu quero até um aconse-
lhamento, porque quero recorrer ao STF, ao Supremo 
Tribunal de Justiça. Eu quero! Eu aprendi com Rui que 
um homem que não luta pelo seu direito não merece 
viver. Vou pedir a V. Exª, Pedro Simon, que é advoga-
do, uma orientação.

Quando eu estava preparado... Estou aqui, porque 
eu me preparei. Tem muita gente do Partido do Gover-
no que não é preparado, é comprado. Aí são outros 
quinhentos. Mas eu me preparei. Olha, Pedro Simon, 
no currículo médico, o máximo que se pode exigir eu 
tenho: residência médica, pós-graduação.

Pedro Simon, eu era Governador do Estado do 
Piauí e fiz um convênio com a Fundação Getúlio Var-
gas, porque ela cresceu muito, e, de repente, eu fiquei 
com medo de que ela não tivesse qualidade. Então, 
eu entendo que a Fundação Getúlio Vargas, Paim, é a 
nossa Harvard, para controlar a Uespi. E no convênio, 
o primeiro curso que eles resolveram dar, parcelado, 
Pedro Simon, foi gestão pública, com trinta vagas.

Paim, eu me inscrevi e mandei dar as outras vagas 
para os melhores funcionários do Estado. Pedro Simon, 
eles iam na quinta-feira, na sexta-feira, no sábado; ia 
um tempo, voltavam na quinta-feira, na sexta-feira... Eu 
desaparecia do Palácio às seis horas; às sete horas, 
eu estava estudando Administração. Eu terminava, o 
Governador, do meu jeito, os professores capacitados, 
agradáveis, por vocação, terminava lá pelas onze horas 
da noite. E eu confesso. E eu, daquele meu jeito – o 

Governador está ali, na aula, à noite ‑, quando termi-
nava, dizia: “Agora vamos jantar.” Levava o professor, 
a professora. Eles faziam o fim de semana, e eu lá, 
no sábado, até meio-dia. Não ia. Eu, lá, levava. Quer 
dizer, eu ainda bebia o vinho, mas bebia a sabedoria 
do professor.

Acabei recebendo o diploma pela Fundação Getú-
lio Vargas de Administração Pública. E com a convivên-
cia eu procuro aprender. O Sr. Luiz Inácio não acredita 
no estudo. Eu respeito, mas eu acredito. Então, eu me 
preparei, ô Paim, estudei, e aí sobe um Romero da 
vida com uma filigrana do Regimento... Aquilo não era 
urgência, aquilo não era relevância, aquilo era sem-
vergonhice. Pode botar aí. Só falavam os líderes.

Ô Pedro Simon, esta democracia começou com 
o grito do povo de “Liberdade, igualdade, fraternida-
de”. Se eu não tiver liberdade de escolher o meu líder, 
estou morto. Não é meu líder Romero Jucá. Faltam-
lhe virtudes para ser o meu líder, Líder do PMDB. Em 
1972, eu estava lá no pau. Em 1970, já estava votando; 
em 1972, estava liderando contra a ditadura, contra o 
governo, contra o prefeito. Com todo o respeito à Drª 
Roseana, também... 

Quando entrei nesta Casa, tive o direito de es-
colher e escolhi, todo o País: Pedro Simon. As minhas 
posições têm sido claras. Formamos um grupo, como 
se formou aqui o “autênticos”, livre, independente, 
fundamental. Foi dos autênticos que nasceu a idéia 
de confronto. Não era o Ulysses, era o Barbosa Lima 
Sobrinho. Mas Ulysses, inteligente, quando viu que ia 
pegar, pegou a bandeira. E até os autênticos da hora 
achavam que ele não deveria vir no dia. Eu acho que 
devia.

Dois discursos lidos: um de Petrônio Portella, de-
fendendo o Governo, página linda; e outro de Ulysses, 
que eu já li meia dúzia de vezes, não é, Pedro Simon? 
Mas até os autênticos...

Então, o PMDB é isso. Aqui chegando, demos 
continuidade aos nossos autênticos: um grupo mino-
ritário, mas qualitativamente melhor. Chegamos a ser 
sete. Deus chamou Ramez Tebet para o Céu. Foi a 
maior injustiça aquele episódio de Roriz. Tiraram-no 
numa pressão, numa manobra, mas não o tiraram do 
coração dos pobres de Brasília. E fomos diminuindo. 
Deus chamou Ramez Tebet para o céu. Garibaldi era 
do nosso grupo. Hoje, somos quatro, mas sou orgulho-
so: Pedro Simon, Jarbas – que discurso contundente 
ontem! Nem fiz aparte. Atentai bem, Paulo Paim, foram 
minutos de grandeza e de firmeza para a história, mas 
só um, brasileiros. Façam uma reflexão.

Jarbas, homem forte. Eu vi a Arena indicar três 
candidatos para ganhar uma disputa no Senado. Ele 
perdeu o pai às vésperas da eleição. E Jarbas, lembro-
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me de uma foto que vi, perdeu a eleição e o pai, mas 
Jarbas é aquele “A vida é um combate que os fracos 
abate”... Mas, Pedro Simon, ele só deu um exemplo, 
um quadro. Ele disse que viu e não se atemoriza. É 
lá de Pernambuco, a terra do Presidente. É forte. Mas 
ele viu Garrastazu Médici ter 84% da preferência. Na 
máquina, no poder. Oitenta e quatro por cento, em 
Pernambuco. Luiz Inácio, essa é a vida.

Eu não conheci Garrastazu Médici. Conheci de 
literatura, de Presidente, como brasileiro. Conheci pes-
soalmente Castello Branco, homem honrado. Conheci 
pessoalmente o Geisel. Ô homem austero e sério! E 
conheci João Figueiredo. Tomei até duas vezes com 
ele. O Governador do Piauí não bebia e botou grupos 
de amigos para beber com ele: “In vino veritas”. Um ho-
mem puro, o Figueiredo. Ele era. O homem é o homem 
e sua circunstância. –Ortega y Gasset. Então, disse-
ram: “Vá e abra.” E ele foi e abriu. Ele não era político. 
Ele saiu e disse que gostava era só de cavalo. Mas ele 
era um militar. Se mandassem ele ir lá acabar com as 
Farc, ele ia. Estamos precisando. Se mandassem ele 
ir para o Iraque, ele ia. E cumpriu. 

E Deus prepara e faz os pronunciamentos. Paim, 
ontem eu vi V. Exª. E fiquei de madrugada para vir, por-
que eu estava atarantado. Chegou um mar de medidas 
provisórias. Eu li, porque estava na presidência, porque 
eu não podia ser acusado de inverter os papéis. Tem 
de se curvar. Mas eu li constrangido, decepcionado e 
fiquei assim nesse estado quando V. Exª pediu a pa-
lavra e falou com muito entusiasmo. 

Incorporou-se em V. Exª o espírito dos lanceiros 
negros, em defesa agora não da liberdade dos escra-
vos, não da República, mas na defesa dos velhinhos 
aposentados. Eu vi V. Exª. Eu estava embalado, por-
que sempre confiei em V. Exª e V. Exª disse que, nesta 
semana, todos tinham concordado, e vi aí um mar de 
medidas provisórias. 

Ó Garibaldi, Garibaldi, Garibaldi, V. Exª sabe que 
gosto da sua pessoa. O Garibaldi prega a resistência e 
avança no Executivo. Ó Garibaldi, Padre Antônio Vieira: 
“Palavra sem exemplo é como um tiro sem bala”. Pala-
vras! Olhem, ontem, a enxurrada de medidas provisórias. 
Um mar... Antigamente, falava-se de lama, um mar de 
areia, enterrando o Parlamento. V. Exª foi filosófico.

Não estamos defendendo não somente os apo-
sentados e os velhinhos, mas o Parlamento! V. Exª o 
fez constrangido. Como já fiz aqui, ao dizer que o meu 
avô era muito rico. Isso é chato. Sou obrigado a dizer 
isso no Piauí. É constrangedor dizer que ele tinha na-
vios e indústrias, porque tem cada aloprado no Piauí, 
conhecidos, que nunca trabalharam, nem têm profis-
são e estão todos milionários. Esta é a banda a que 
me refiro: os aloprados.

V. Exª também disse ontem, num impulso, como 
fui obrigado a dizer aqui, eu sei que é ridículo dizer que 
o meu avô era rico, mas foi! Para dar um choque, para 
compararem o que eu tenho! O meu avô foi o homem 
mais rico, tinha navios, dois, tinha indústrias no Rio. Para 
comparar, e o Estado está comparando. Sem significa-
do, sem profissão, sem nada, estão os milionários, os 
melhores apartamentos, os melhores carros, ô Pedro 
Simon. O Paim disse ontem que ele nem coisou! 

Olha, saindo hoje daqui, eu tenho quinze mil por 
mês. Mas ele disse aquilo para mostrar. Do mesmo 
jeito, eu senti. Para mostrar! Mas ele foi bonito! Eu te-
nho, mas eu vou chegar para os meus amigos, com os 
meus quinze mil, e eles, que prometeram dez salários 
mínimos, estão ganhando um. E tem estudo técnico 
– V. Exª sabe – de um jornal de Minas, uma técnica, 
uma mulher – mulher não mente – disse que, em 2030, 
do jeito que está, com esse fator previdenciário, não 
sendo aprovado a sua Medida nº 58, nós vamos, todos 
aposentados, ganhar salário mínimo.

Então, o Paim disse: “Como eu vou para o meu 
Rio Grande do Sul?”. Os meus amigos, os que me bo-
taram aqui, achatados! Foi muita firmeza.

Paim, e eu ia entrando, e Deus é que guia, eu 
não estou... Olha, eu fiz uma reflexão da minha cida-
de. Só duas pessoas na minha cidade conseguiram 
ser Prefeito, Deputado, Governador e Senador: eu e 
o Alberto Silva. E eu olhando, disse, então, posso en-
cerrar! Agora, posso encerrar! 

João Paulo Reis Veloso foi Ministro, mas não foi... 
Chagas Rodrigues não foi prefeitinho, homem extraordiná-
rio. Só dois! Posso encerrar! Mas continuar desmoralizado. 
Aí, o Romero, eu inscrito, eu preparado, eu com os alfar-
rábios; não fala, só o Líder, e o Presidente fraquejou. 

Sarney – eu tenho esse reconhecimento – nunca, 
nunca, nunca, ele cassou as nossas palavras, a minha 
palavra. E é necessária, Pedro Simon, é necessária, 
porque sabemos. Se tem os aloprados, se aqueles 
trezentos picaretas estão se irradiando para cá, o 
problema é deles, mas vou provar que é necessário. 
V. Exª se lembra da Medida Provisória que parece é 
de nº 262. Hoje o número é mais de quatrocentas, eu 
li ontem. Isso é um deboche!

Aquela dos velhinhos, que taxavam. Pedro Si-
mon, eu nunca vi tanta ignomínia, porque eu sei so-
bre previdência. Eu acho que eu sou dos homens que 
sabe mais sobre previdência neste País, porque tive 
oportunidade. Primeiro, muito cedo, fui monitor da fa-
culdade, de um instituto. Passei em um concurso da 
prefeitura em primeiro lugar como acadêmico médico; 
andei ensinando em cursos para o vestibular contratos. 
Fui do Ipase fazer pós-graduação, aquele instituto, V. 
Exª sabe. 
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Depois, de repente, eu era médico da Previdência 
Social. Paim, quando Prefeito, criei um instituto. Eu não, 
a minha geração, ou seja, era lei: cidades grandes e 
capitais podiam formar um instituto. E formei o instituto 
municipal, tirando a Prefeitura do INPS. Heráclito fez a 
mesma coisa em Teresina. Era da época, mas é uma 
experiência, não é Pedro Simon? Criei um instituto. Fui 
Governador do Estado do Piauí por duas vezes, dirigi 
o instituto, o Iapep do Estado. Sou aposentado pelo 
INPS, vou fazer 42 anos de cirurgião.

V. Exª viu. E havia tanta ignomínia, tanta imora-
lidade, tanto erro naquelas porcarias que mandaram 
que começamos a reagir, porque era erro demais, era 
incompetência demais. E V. Exª, mostrando sensibili-
dade, nos acalmou, porque tivemos direito à palavra. 
Nós discutimos o mérito.

Heloísa Helena foi levada à fogueira como Joana 
D’Arc. E tanto é necessário o debate que ela mudou, 
que nasceu daqui a medida provisória paralela do Paim, 
para minimizar o assalto que estavam fazendo aos 
direitos adquiridos dos velhos e aposentados. Fomos 
nós, não fui só eu não. Depois vieram umas reformas 
econômicas – sou franco. Foi naquele tempo que o 
Mão Santa começou a surgir, naqueles debates. E re-
cuamos para apoiar sua medida provisória – uma das 
páginas mais lindas.

Pedro Simon é o meu guia e é o meu líder – eu 
já o escolhi e já declarei, viu, Pedro Simon? Se eu 
não tiver direito de escolher o meu Líder e for forçado 
a aceitar o Romero, vou-me embora, pode me tirar. 
Pode, PMDB. Reúnam-se, me tirem, me tirem. Ô Mi-
chel Temer, eu que fui fundamental para a sua eleição, 
faça, reúna. Se eu não tiver direito de escolher o meu 
Líder, que diabo é isso? Então, escolhi: o meu aqui é 
o Pedro, e foi claro, todo mundo vê os gestos. 

Mas aquele foi um exemplo, e outras que suce-
deram, e eu não vou cansá-los. Agora essa tinha mui-
to erro. Essa Eletrobrás é uma malandragem. Como 
é que se vai discutir o futuro da energia do País e um 
Senador experimentado não pode opinar? Paim, ma-
landragem eu é que sei, fui prefeitinho. Eles querem é 
tirar a Eletrobrás da Lei das Licitações, a de nº8.666. 
Então, fugindo das licitações, fica igual à Petrobras, 
porque está bom para eles. O povo paga a gasolina 
mais cara do mundo, o óleo diesel mais caro do mun-
do, o gás mais caro do mundo. 

Nisso é que o Luiz Inácio devia intervir. Se ele bai-
xar isso, como na Venezuela, é melhor do que o Bolsa-
Família. Se ele baixar o preço dos combustíveis, baixa 
tudo. Então, a Eletrobrás vai cair, vai dar dinheiro para 
ONG, que não dá satisfação, não tem lei de licitação. 
Ó Paim, se estão roubando muito, muito e muito, lá no 
Piauí, a Luz Santa – Luz Santa era o meu programa, a 

luz do povo – foi a Gautama, está gravado, Presidente. 
Com a Lei de Licitação, ô Pedro Simon, livre da Lei de 
licitação, aí é uma avenida.

É a “porta larga”, como diz a Bíblia, para os cor-
ruptos, para os maus, para os indecentes. Isso o eu 
queria dizer. Achei a Presidência.. .que ele fique na dele, 
que eu fico na minha. Quando eu, buscando os meus 
direitos, porque Rui Barbosa ensinou: “O homem que 
não luta pelos seus direitos não merece viver”, provan-
do, buscando na Constituição a igualdade, a tradição, 
no próprio Sarney, no próprio Renan, no próprio Tião. 
Deixava-se discutir! Todo mundo sabe que votar nessa 
tecnologia são dois minutos – deixava-se discutir! As-
sim fazia o Presidente Sarney, assim fazia o Presidente 
Renan, assim fazia o Tião, que foram melhores que o 
atual Presidente, porque nunca nos cercearam.

O Sarney tem um artigo, Simon, em que fala dos 
oradores do Senado. Aí falou, veio buscar nos antigos 
e ele termina assim: “Hoje vive da coragem e do en-
tusiasmo do Mão Santa”. Mas nunca foi cerceado! In-
teligentemente, eles deixavam, o Paim ficava ouvindo 
os discursos e, no dia seguinte, votava-se. Acabou. 
Discutiu-se, vota. É um minuto, não é? S. Exª poderia 
marcar a qualquer hora a votação: às 5h da manhã, 
às 8h, às 6h, meio-dia, isso se faz em dois minutos! 
Mas cercear... S. Exª, o Presidente Garibaldi foi muito, 
muito infeliz quando disse: “Mão Santa, você vai usar a 
palavra nem que seja para encerrar”. Encerrou a minha 
esperança de que o Garibaldi seria aquele Presidente 
que sonhávamos. 

Eu fui cassado – e vou entrar, quero um advo-
gado, porque eu não sei da lei, mas eu assino e vou 
lá. A Constituição fala em igualdade, mas não houve 
igualdade. Aí, ele puxa um papel e diz: “Dessa emer-
gência, não sei o que – já na madrugada –, só os Lí-
deres falam”. Errou! 

Há pouco, eu ia entrando e vi uma entrevista sobre 
Petrônio Portella – olha aí as crianças!. Uma vez um 
poeta disse: “Criança! não verás nenhum país como 
este! Olha que céu! que mar! que rios! que floresta!”

Nós não podemos dizer isto. Poeta algum, hoje, 
pode dizer isto, porque há muita corrupção. Isto aqui 
é uma farsa! Isto aqui é um teatro! Isto é um circo! 
Nega-se, numa votação importante, uma tradição de 
dez minutos para se discutir o mérito, e cinco minutos 
para encaminhar o voto. Não teve, Pedro Simon! E 
esse direito, já dizia Rui Barbosa: “Quem não luta pe-
los seus direitos não é digno deles”. Então, como dizia, 
eu ia adentrando e ouvi Petrônio Portella – aprenda, 
Garibaldi! – , eu ia entrando e ouvi. É Deus que guia 
a gente! É Deus que prepara! Se Deus está conosco, 
eu não tenho medo aí desse Governo. A TV Senado 
estava fazendo uma retrospectiva sobre Petrônio Por-
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tella. Pedro Simon, é Deus que orienta a gente! Deus 
é que prepara! Eu não sei para onde vou, o que vai 
ser... Mas tenho essa confiança de que Deus vai me 
dar força! 

Pedro Simon, Petrônio Portella, novo ainda, com 
54 anos. Paim, quantos anos V. Exª tem? 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Cinqüenta e oito anos farei amanhã.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Olha, Petrô-
nio, com 54 anos, do meu Piauí! 

Aí, ele termina, e eu estava do lado dele – V. Exª 
deve ter vivido o fato –, em 1977, este Congresso, ô 
Garibaldi, sofreu pressão: uma reforma do Judiciário. 
Discutiu-se...as cabeças...o Congresso...regime mili-
tar...Os congressistas eram melhores do que nós. Luiz 
Inácio disse que tem 300 picaretas, e eu acho que 
estão aumentando. Pedro Simon, V. Exª estava nesta 
Casa em 1979? (Pausa.) Não? Eu estava, ao lado de 
Petrônio, quando a imprensa... Petrônio mandou votar. 
Geisel não queria aquela reforma do Judiciário, que-
ria um pacote. E votaram e foi aprovado. Atentai bem! 
Deus me ofereceu essa passagem. Paim, eu estava no 
gabinete dele – eu só tenho retrato de três homens no 
meu gabinete: o do Papa João Paulo, abençoando eu 
e Adalgisa; do Ramez Tebet, que era do nosso grupo, 
foi para o Céu, e do Petrônio Portella, que, eu muito 
novo, me induziu a entrar na política. A imprensa toda 
em cima dele, eu estava lá, quando o indagaram – ele 
era elegante, ele não era bonito, mas era um homem 
que compensava pela elegância: a gravata, o relógio 
de ouro, os gestos, a maneira de pegar na piteira do ci-
garro, o alfaiate especializado, era um homem elegante 
–, aí, ele só disse uma frase – a que o Garibaldi devia 
pronunciar: “Este é o dia mais triste da minha vida”. 

Eu vi e ouvi, sou testemunha. Essa é a força mo-
ral de um Presidente. Ele só disse esta frase: “Este é 
o dia mais triste da minha vida”. Não deu outra pala-
vra. Saiu e acho até que ele me utilizou, eu era seu 
amigo, para não falar mais. Cinco dias depois o Presi-
dente Geisel manda chamá-lo, e ele manda abrir isso, 
e com altivez.

Paim, então, eu ia entrando, a retrospectiva estava 
acabando, mas ainda ouvi a frase dita por Petrônio Por-
tella, a voz dele, novo, na casa dos 50 anos. Vocês vi-
ram o Mário Covas defendendo o Márcio Moreira Alves, 
aqueles Líderes; Teotônio, aquela bravura, moribundo, 
dizendo: “Resistir falando; falando para resistir”. 

Veja o que Petrônio disse, Paim, Presidente Ga-
ribaldi, eu lhe trago a inspiração: “Somos o poder que 
há de perseguir, sem desfalecimentos, os ideais de-
mocráticos na pureza dos princípios e postulados e na 
autenticidade de seus processos legítimos, usando a 
sua arma: a palavra!” 

Usando a sua arma: a palavra! Usando a sua 
arma: a palavra! Ô Garibaldi, eu não aceito! Recupe-
re-se. “É para encerrar a sessão” – acho que o que 
encerrou foi V. Exª ser a nossa esperança!

Recupere-se! 
Petrônio disse: “Foi o dia mais triste da minha 

vida”. E eu digo: “Foi a sessão mais feia do Parlamen-
to.” Deus poupou Pedro Simon de estar presente. Mas 
nós não vamos abdicar!

Senador Paim, sei o que aconteceu, assim como 
V. Exª, porque vi, eu esperei até de madrugada, tam-
bém fiquei constrangido, fiquei perplexo, fiquei tonto. 
Eu acredito em V. Exª, e eu sou franco. V. Exª disse: 
“Venham! A semana vai ser decisiva; na semana, va-
mos fazer vigília”. Eu disse: “Este Paim vai acabar em 
greve de fome” V. Exª já fez? Eu ouvi e pensei: “Ra-
paz, até greve de fome!” Mas eu estou acompanhan-
do. E vindo dos gaúchos, isso, para mim, tem muito 
significado: é Bento Gonçalves; é a Farroupilha, dez 
anos! Foram os gaúchos que anteciparam, a primeira 
coragem de libertarmos escravos e o sacrifício dos 
Lanceiros Negros...

E eu digo: “Eu quero ser o Sr. Giuseppe Garibal-
di, os gaúchos de Getúlio, com aquela coragem!” Uma 
guerra para entrar, e outra para não deixarem os pau-
listas, e entraram na II Guerra Mundial; o gaúcho João 
Goulart, em que todo o mundo ouvia a voz dele lá na 
Praça da Estrada de Ferro; o gaúcho Alberto Pasqua-
lini, ícone; o gaúcho Pedro Simon, que é o meu líder 
aqui. Então, eu acreditei. 

Ontem, quando o Piauí comemorava a Batalha do 
Jenipapo, a mais importante, em que nós piauienses, 
junto com os cearenses, rechaçamos os portugueses, 
que queriam dividir o Brasil em dois – a colônia Pará, 
Maranhão e Piauí seria chamada Colônia do Maranhão, 
País do Maranhão, para Dom João VI –, eu me lembra-
va de V. Exª, que pegou ontem o tiro no peito.

Presidente Paim, quero dizer aqui que tenho 
crença ainda no comando de V. Exª. Não podemos 
decepcionar os velhinhos. 

Garibaldi, recupere-se! 
Eu aprendi, no livro Dom Quixote de La Mancha, 

o que Cervantes disse: “Só não tem jeito para a mor-
te”. V. Exª, Senador Garibaldi, tem jeito ainda de se 
recuperar. Traga aqui para derrubarmos o veto. Não 
venha com enrolada de botar outro veto, não. Eu que-
ro é aquele dos velhinhos, em que nós demos 16,7%. 
Eu quero aqui a derrubada, a análise. E aceito que se 
vote o fator previdenciário, que se arrasta. Eu quero 
aqui o Projeto de Lei nº 58.

Paim, vou lhe dar um estímulo: 58 é um número mui-
to importante; em 1958, o Brasil sagrou-se campeão.

(Interrupção do som.)



5970  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2008

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– E amanhã farei 58 anos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois é, e o PLS 
é nº 58; a lei é nº 58. Então, que os velhinhos tenham 
essa esperança, como Ernest Hemingway disse em 
seu livro O Velho e o Mar: “A maior estupidez é perder 
a esperança”. O homem não é para ser derrotado, ele 
pode ser destruído. 

Garibaldi, ou V. Exª nos destrói, ou vamos enter-
rar essa pressão que está acabando com os velhinhos 
aposentados. 

Paim, avante!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Chamo o Senador Pedro Simon para fazer uso 
da palavra. 

Enquanto S. Exª se dirige à tribuna, Senador Mão 
Santa, eu queria interagir com V. Exª para dizer que 
veja a coincidência: amanhã, 15 de março, o PL nº 58; 
e, amanhã, eu completo 58 anos de idade.

Quero registrar a presença conosco aqui da Es-
cola Clube da Criança do Gama. Acompanham as 
crianças as professoras Maria Cristina, Lucinha e Ca-
cilda. Sejam bem-vindas a esta Casa! Se o plenário 
estivesse lotado, eu pediria uma salva de palmas para 
vocês. Como não está, eu bato palmas para vocês, 
junto com o nosso querido Senador Pedro Simon e 
com o Senador Mão Santa. (Palmas.)

Senador Pedro Simon, V. Exª está com a pala-
vra.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Em pri-
meiro lugar, Presidente, minhas felicitações pelo ani-
versário de V. Exª, 58 anos. Ah, que saudades tenho 
dos meus 58 anos!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Quero dizer que o meu primeiro voto foi para 
V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado.

A informação que eu tive é de que V. Exª nasceu 
exatamente no momento em que o Brasil furou o pri-
meiro gol contra a Suécia.

V. Exª nasceu predestinado. Primeiro campeonato 
do mundo. V. Exª é um símbolo da dignidade, da se-
riedade, da honorabilidade. V. Exª é uma dessas pes-
soas que, temos a obrigação de reconhecer, vieram 
predestinadas. V. Exª, eu tenho dito, marcou; mudou 
os rumos desta Casa. Antes de V. Exª vir aqui, não se 
assistia a uma reunião como a de ontem. Reuniões 
em que se discutia o direito da luta contra o trabalho 
escravo; o direito da luta a favor dos aposentados; o 
direito da luta pela liberdade racial. V. Exª é um grande 
símbolo. Tenho muito orgulho de ser amigo de V. Exª. 

Tenho dito que, mais uma vez, coincidentemente, é 
um gaúcho da minha terra, Caxias. É um gaúcho que 
lidera esta grande caminhada pelos direitos, pela luta 
contra os problemas sociais; pela luta a favor da igual-
dade racial e pela grandeza de representar o que de 
mais belo e puro nós temos. Meus cumprimentos. O 
Brasil inteiro o felicita. Amanhã é para nós um grande 
dia. Gostaria de saber onde será a festa porque, se eu 
não o atrapalho, irei lhe dar um abraço pessoal que, 
de qualquer maneira, já estou dando pessoalmente 
neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Se me permite, Senador Simon, no dia 30, lá 
em Canoas, no galpão da Ulbra, que cedeu o espaço, 
vamos festejar meu aniversário, e quero aqui de pú-
blico dizer que terei a maior honra se o senhor puder 
comparecer.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E quero 
dizer de público que estarei lá. O SR.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Senador Mão Santa também está convidado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E vou 
levar o Mão Santa, que está me devendo uma visita 
ao Rio Grande do Sul. Dia 30 estaremos lá, no aniver-
sário do Paim. 

Mão Santa, eu vou dizer aqui: eu tenho muito 
medo de dizer, fugir do estilo da tribuna parlamentar. 
Eu tenho muito receio, eu meço as minhas palavras. 
Mas V. Exª fala, fala, fala, e eu tenho obrigação de sa-
lientar um aspecto: eu recebi um livro escrito pela mãe 
de V. Exª, Ministra da Ordem Terceira de São Francisco, 
exatamente lá no Piauí. Os telespectadores, convém 
que compreendam: Francisco de Assis foi considera-
do o homem do segundo milênio. O mundo inteiro, vá-
rias congregações disseram que do ano mil até o ano 
dois mil a pessoa mais importante que nasceu foi São 
Francisco de Assis. Ele criou a Ordem dos Francisca-
nos, dos Capuchinhos, a Ordem das Clarissas junto 
com Santa Clara. Mas criou outra ordem. Era tão cres-
cente o número de pessoas que queriam entrar para 
a Ordem de São Francisco que ele criou a chamada 
Ordem Terceira, hoje Ordem Secular. São pessoas 
casadas, advogados, engenheiros, operários, traba-
lhadores, médicos, que ficam na sua profissão, mas 
se reúnem em torno dos princípios da Ordem Terceira 
de São Francisco. 

Essas ordens têm um chefe que elegem de dois 
em dois anos, e a essa pessoa nós damos o nome 
de Ministro da Ordem. Sua mãe foi essa pessoa. Foi 
uma pessoa extraordinária. Eu li e reli o livro dela. Fiz 
cópia e doei para o meu grupo. Na Igreja Santo Antô-
nio, todos têm a cópia do livro da mãe de V. Exª, que 
é realmente uma pessoa admirável na sua pureza, na 
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sua grandeza, na visão do próximo, na visão de como 
devemos ter a nossa passagem por essa vida, na im-
portância à graduação das questões. O que é mais 
importante para a sua mãe? O importante era Deus, 
era o próximo, era poder ajudar, era poder colaborar, 
era poder sentir que aquilo que ela tinha, ela faria a 
favor do seu semelhante.

Veja: se todo mundo fosse um pouco semelhan-
te à sua mãe, se cada um, dentro da sua capacidade, 
desse uma parte daquilo que ele é para o seu seme-
lhante... Eu vou ler, em homenagem à sua mãe, que 
V. Exª cita tanto, uma das peças mais lindas da poesia 
de São Francisco de Assis, Cântico ao Irmão Sol, que 
V. Exª cita tanto. Vou citá-la na íntegra:

Altíssimo, onipotente, bom Senhor,
Só a ti o louvor e a glória
E a honra de toda bênção.
Só a ti, Altíssimo Senhor, se devem;
E humano não há que seja digno
De mencionar teu nome.

Louvado sejas, meu Senhor,
No conjunto de tuas criaturas,
Com o senhor Irmão Sol principalmente
Que por ele nos vem o dia
E com sua luz nos alumia.
E tão belo que é,
Tão radioso e de tanto esplendor:
Que traz de ti, Altíssimo, um sinal.

Louvado sejas, meu Senhor,
Pela Irmã Lua e as Irmãs Estrelas,
Que no céu tu criastes
Resplendentes e valiosas e lindas.

Louvado sejas, meu Senhor,
Pelo Irmão Vento,
O ar e a nuvem
E o tempo sereno, e todo o tempo,
Pelo que dás de alento às criaturas.

Louvado sejas, meu Senhor,
Pela irmã Água,
Que é tão útil e humilde,
E preciosa e casta.

Louvado sejas, meu Senhor,
Pelo irmão Fogo,
Com o qual as noites alumias.
Como é belo, jucundo,
E vigoroso e forte.
Louvado sejas, meu Senhor,
Pela irmã nossa a Terra mãe,
Que nos sustenta e governa,
E gera tão diversos frutos,
E matizadas flores e verduras.

Louvado sejas, meu Senhor,
Pelos que por Teu amor perdoam,
E enfermidades e aflições suportam.
Bem-aventurados os que sofrem em 

paz,
Pois coroados por ti serão, Altíssimo.

Louvado sejas, meu Senhor,
Por nossa irmã a Morte corporal,
Da qual humano algum pode fugir.
Ai daqueles que morrem em pecado 

mortal!
Felizes os que a morte encontra
Conformes à Tua altíssima vontade,
A esses não fará mal a segunda morte!

Louvai e bendizei ao meu Senhor,
E dai-lhe graças,
E servi a Ele com grande humildade.

Essa é uma das peças mais lindas que conheço. 
Ela mostra que, na verdade, somos rodeados por toda 
uma natureza e, com essa natureza que nos cerca, 
temos compromisso.

Vivemos, talvez, o ano mais importante dessa 
natureza. Mais importante no sentido de que a irmã 
água, tão casta e tão pura, está rareando. Se nós não 
dermos atenção e não dermos força à sua manutenção, 
sério será o futuro. O Brasil tem as maiores reservas 
de água doce do mundo. Isso faz deste País um país 
muito importante.

Sim, louvado sejas meu Senhor, pela irmã terra! 
O Brasil tem as maiores reservas de terras agricultáveis 
no mundo. O Brasil pode ser celeiro do mundo, pois tem 
uma reserva fantástica na Amazônia – à qual, infeliz-
mente, nós brasileiros não temos dado importância.

Rechaçamos a presença de estrangeiros que-
rendo nos orientar sobre a Amazônia, principalmente 
querendo cercar a Amazônia de bases para enfrentar 
amanhã, talvez, uma revolta de ianomâmis ou coisa 
parecida e criar uma nação-satélite americana inde-
pendente. O americano é profissional nisso, como 
mostra o que fez na zona do Panamá e em várias re-
giões pelo mundo.

Temos a obrigação de olhar para a Amazônia. Te-
mos a obrigação de reconhecer o trabalho magnífico 
da Ministra Marina. Desta tribuna, critiquei duramente 
o Governo e talvez não tenha sido feliz com a Ministra 
Marina, que é uma mulher fantástica.

O Lula fala pela imprensa que tem medo de de-
miti-la porque pode transformá-la em vítima e que es-
pera que ela possa ser indicada para o Prêmio Nobel 
da Paz pela defesa que faz da natureza. Pode ser, e 
ela merece. Eu vi na imprensa o debate e a guerra 
que ela trava internamente no Governo. E eu fui para 
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cima da Ministra, não entendendo que, às vezes, ela 
tem que capitular para não cair, para que tudo o que 
ela faz não desapareça.

Foi o que aconteceu lá na Floresta Amazônica, 
quando o Governo Lula permitiu leiloar a Floresta Ama-
zônica, permitiu que empresas nacionais e depois mul-
tinacionais estrangeiras pudessem se adornar de não 
sei quantos milhões de hectares pelo prazo de trinta 
anos, renováveis por mais trinta anos, e podendo fazer 
acordo e convênio com outras empresas internacionais, 
podendo dar essa terra como garantia de empréstimo 
para fazer o não sei o quê.

Nós retiramos esse artigo. Determinamos que, 
para validar essas terras, eles tinham que vir ao Se-
nado, passar pelo Senado, para sabermos quem são. 
Para renovar também teriam que passar pelo Senado 
para sabermos quem são. E o Presidente Lula vetou. 
Parece mentira! Quem julgaria que o Presidente Lula 
vetaria esse artigo? 

Nosso querido Brasil... Eu estou preparando um 
pronunciamento. As maiores reservas minerais do mun-
do, Deus deu de graça ao Brasil. Estão aí. E o Brasil 
criou, em boa hora, a empresa Vale do Rio Doce, que 
era a empresa de coordenação de toda essa área.

Ela fez muita coisa, justiça seja feita. Ela desco-
briu muitas jazidas de minério. Naquela época, o Brasil 
não tinha dinheiro para explorá-las, não tinha trans-
porte rodoviário nem ferroviário, nada. Descobriam, 
colocavam uma laje e, com isso, procuravam assegu-
rar aquela jazida. Isso aconteceu dezenas, centenas 
de vezes pela Amazônia afora. 

E o Senhor Fernando Henrique privatizou a Vale. 
Foi um dos escândalos mais dolorosos que testemu-
nhamos. O Ministro Barros, aqui nesta tribuna, res-
pondendo à convocação nossa, do Senado... Quando 
eu lhe disse, com muito respeito, que havíamos fica-
do sabendo que ele, Ministro, havia participado de 
discussão para decidir para quem o BNDES empres-
taria o dinheiro, porque aquele a quem fosse feito o 
empréstimo ganharia a privatização... Foi quando saiu 
aquela célebre frase: “O Brasil está no limite da irres-
ponsabilidade”. Eles telefonaram dessa reunião, onde 
estava o cidadão que comprou a Vale, para o BNDES 
e disseram que dessem o dinheiro a ele. E por R$3,5 
bilhões, valor menor que o valor cobrado pelo Gover-
nador Antônio Britto para privatizar 50% da CEEE, a 
Vale foi privatizada. 

Até hoje, essa é uma questão a ser discutida. 
Agora, graças a Deus – justiça seja feita à Minis-

tra Dilma e ao atual Ministro das Minas e Energia –, 
estão começando a aproveitar o carvão do Rio Gran-
de do Sul. Carvão esse que – disse isso ao Ministro, 
Sr. Presidente –, se estivesse em São Paulo, há cem 

anos estaria sendo aproveitado, mas, como está lá no 
Rio Grande do Sul, no interior do Rio Grande do Sul, 
só agora começará a ser aproveitado.

Privatizaram a Vale por US$3,5 bilhões, dinheiro 
todo dado para o Banco do Brasil, e hoje a Vale é uma 
empresa fantástica, está passando a Petrobras. No 
mundo inteiro, ela está revolucionando. Mas o Simon 
está pensando em privatizar? Não, estou pensando 
em analisar o que aconteceu na privatização. Nessas 
questões, Sr. Presidente, estamos caminhando. 

O Brasil vive uma hora muito complicada. V. Exª 
disse que tive sorte de não estar aqui na reunião em 
que se votou a medida provisória que criou a Televisão 
Pública. Eu a assisti! Eu a estava assistindo, preparan-
do-me para vir. Eu tinha um longo estudo que fizemos 
aqui quando eu fui Presidente de uma comissão muito 
importante, uma comissão que estudou o problema da 
televisão brasileira. Ouvimos artistas, intelectuais, ho-
mens de rádio, de televisão, de jornal, empresas parti-
culares, empresas públicas, como a TVE, a TV Cultura 
de São Paulo e do Rio Grande do Sul, e debatemos 
essa questão da televisão brasileira sob a perspectiva 
de termos uma televisão estatal.

Nunca me passou pela cabeça que o Presidente 
da República criaria por medida provisória. Os amigos 
sabem, a medida provisória é um escândalo, é uma 
imoralidade, é uma indecência. Olha , o que o Lula e 
o PT bateram no Sarney, no Collor, no Itamar, no Fer-
nando Henrique, por causa das medidas provisórias, 
meu Deus do céu! O que lutamos, juntos, para extin-
guir as medidas provisórias! Foram projetos e proje-
tos. Entramos no Supremo Tribunal Federal com várias 
ações, pedindo a extinção da medida provisória. E a 
razão era muito singela.

O que é medida provisória? Medida provisória é 
uma perspectiva que o Presidente da República tem. 
Hoje, ele baixa uma medida provisória, como baixou: 
“está proibida a venda de bebidas alcoólicas nas es-
tradas federais”. Está proibido, não pode mais. Publica 
no Diário Oficial amanhã e está em vigor, e aí man-
da para cá e temos quarenta e cinco dias para decidir 
“sim” ou “não”.

Há fatos, por exemplo, quando o Governo, es-
candalosamente, legisla por medida provisória gastos 
públicos. Vem aqui e autoriza por medida provisória: 
está autorizado a dar tantos milhões para o gasto tal. 
Ele começa a gastar no dia seguinte. Quando vamos 
votar a medida provisória, 45 dias depois, não há mais 
o que gastar, não tem mais como recuperar. Ela esgo-
tou-se, não há mais nada a fazer. 

Isso foi criado na Assembléia Nacional Constituin-
te, quando o Parlamento criou o parlamentarismo. 
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O Brasil seria uma república parlamentarista, e 
no parlamentarismo tem a medida provisória. Na Espa-
nha tem, na Itália tem, na Alemanha tem, na Inglaterra 
tem. Mas como é usada lá? Uma vez por ano, de três 
em três anos, é apresentada uma medida provisória, 
quando a questão é realmente muito urgente, quando 
ela é fundamental, quando ela é necessária. O primei-
ro-ministro da Inglaterra, o primeiro-ministro da França, 
ou o da Itália, ou o da Alemanha entra com uma me-
dida provisória, e ela é votada por unanimidade. Mas 
eles evitam entrar com uma medida provisória porque, 
se ela cair, cai o Ministério. Então, eles têm medo que 
a oposição – se o governo não está vivendo um bom 
momento – aproveite aquela medida provisória para 
debater. E não precisa nem voto de desconfiança: é 
rejeitar a medida provisória e cai o governo.

No Brasil, a comissão – que se diz de sistema-
tização – que elaborou o projeto para a Constituição 
adotou o modelo parlamentarista e, surpreendente-
mente, quando ninguém esperava, no plenário, cai o 
parlamentarismo. Naquela briga de cinco ou seis anos 
para Presidente da República, até me manifestei. E 
muita gente: mas o Simon é a favor de seis anos. Eu 
disse: pode ser seis anos, não me interessa. Se tiver 
o parlamentarismo, a figura do presidente passa a ser 
secundária. Na França, eram oito anos para presiden-
te da república, é parlamentarismo, não tem problema 
nenhum.

Ficaram os cinco anos, e derrubaram o parla-
mentarismo. Derrubando o parlamentarismo, deveria 
ter caído a medida provisória. A comissão de redação 
final deveria ter derrubado, mas não derrubou.

Mas, hoje, o Governo está legislando por medi-
da provisória. 

A Constituição diz que tem de ser urgentíssima 
a sua aplicação. Uma televisão pública, Sr. Presiden-
te, que há trinta anos se discute, tão debatida, quando 
entrasse deveria entrar bem. Por medida provisória? 
Qual é a urgência? Claro que não é caso de medida 
provisória. Se este Parlamento tivesse um mínimo de 
personalidade, de competência e de autoridade, dizia 
não, devolvia, derrubava porque não é constitucional, 
foge ao texto. Se ela tem de ser urgente... mas da onde 
criar por medida provisória uma TV Pública? Mas da 
onde? Qual é a urgência? A urgência é que o Presi-
dente quer ter a TV Pública amanhã. A urgência é que 
ele quer nomear. São milhares de cargos de jornalistas 
de televisão e de rádio que ele vai nomear, sem con-
curso, sem absolutamente nada. E ele precisa disso 
na montagem que ele está fazendo no esquema de 
véspera de eleição. 

Olha, foi realmente triste aquela votação. Não sou 
tão fanatizado por esses acordos – fizemos acordo, não 

fizemos acordo, cumpre, não cumpre, os dois lados –, 
não é o meu setor. Mas havia uma determinação. Na 
noite de terça-feira, havia duas medidas provisórias 
que seriam votadas e, na quarta-feira, seria votada a 
medida provisória da televisão pública.

Eu me preparei para isso, vim aqui, participei, 
votei a primeira medida, vi entrar a longa discussão 
da segunda medida. Saí do plenário quando vi, sem 
mais nem menos, um artifício: o Líder do Governo entra 
com a medida para tirar a segunda medida, esvaziar, 
desaparecer, e entra com a medida provisória que 
estava prevista para o dia seguinte. Estratégia? Sim, 
mas muito feia, porque não era um projeto. Se fosse 
um projeto simples, alguma coisa que não tivesse pro-
blema, mas uma questão como a medida provisória? E 
votar uma medida provisória sem Oposição no plenário, 
impedir que Senadores como o Mão Santa pudessem 
falar pelo menos? Qual é o destino dessa TV Pública, 
criada com alguns Senadores em Plenário, sem voto 
nominal – quem estiver de acordo está? E eu, olhan-
do pela televisão, vi um plenário absolutamente vazio. 
Aprovaram a TV do Lula, não a TV Brasil. O Lula ga-
nhou uma televisão: TV Lula, mas a TV Brasil...

E olhem, meus amigos, como é importante a TV 
Brasil, o Brasil ter uma televisão nossa 24 horas por 
dia no ar, todo o Brasil assistindo – não é Net, não é 
nada, é assistência direta –, como formato fundamental 
da conscientização do nosso povo, na caminhada real 
para a politização, para o caráter, para a dignidade, 
para a seriedade da sociedade brasileira.

O orientador, o coordenador do povo brasileiro se-
ria uma televisão onde os intelectuais, os professores, 
os teólogos, onde as gentes simples, onde as donas-
de-casa, onde os trabalhadores, onde todo mundo se 
reuniria, debateria e mostraria para a sociedade qual 
é caminho que ela deveria seguir, em vez de seguir o 
rumo da novela das oito, que há quarenta anos o Bra-
sil, a sociedade brasileira, a família brasileira, os jo-
vens brasileiros, as mulheres e os homens brasileiros 
seguem. Novela essa que, cada vez, está sendo mais 
dolorosamente agressiva quanto à falta de ética, à falta 
de dignidade, à falta de compostura. Onde o casamento 
já era! Onde a dignidade da mulher já era! Como disse 
no jornal um dos líderes de novela, “a figura da mulher 
pura, a figura da heroína é uma figura muito chata, por 
isso ela não consegue ser ouvida. As pessoas que a 
assistem dão nota baixa para ela.” Porque a mulherzinha 
pura, séria, direitinha et cetera e tal é muito chata. O 
que vale é a mulher vampira, a mulher vamp, a mulher 
sensual, a mulher que quer roubar o marido da outra. 
Estão vendendo como regra. Como regra! Esse progra-
ma que está aí na Globo, meu Deus do Céu! O que eu 
tento lutar para que meus filhos não o assistam... 
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Uma televisão espetacular. Eu não digo a BBC 
– porque a cultura do povo inglês é infinitamente maior, 
eles estão em um estágio muito superior ao nosso –, 
mas uma BBC brasileira. A BBC se dá ao luxo de pagar 
a Orquestra Sinfônica de Porto Alegre e botar em um 
programa às quatro horas da tarde de uma terça-feira. 
E tinha público para assistir. Que beleza o programa 
do Senado, do nosso querido ex-Senador pelo Rio de 
Janeiro, Quem tem medo da música clássica? É im-
pressionante como esse programa está sendo assistido. 
As pessoas vêm dizer que ficam impressionadas. Ele 
toca a música e vai falando e as pessoas comentam: 
“Eu nunca tinha notado!” “Eu não sabia o que era pri-
meiro violino!” Ele está ensinando a beleza da música 
clássica e muitas pessoas estão compreendendo.

Não dão chance. É verdade que falar mal, bater, 
dizer desaforo, bater boca, isso parece que chama. 
Discutindo os problemas de trânsito, eu perguntava 
por que às vezes há engarrafamento sem uma causa 
aparente. E os técnicos diziam: quando há um acidente 
grave, pára tudo. E eu dizia: “Porque o acidente é muito 
grave e tem que tirar as pessoas?” 

“Não, não, tirar, a gente tira, mas todo mundo 
pára para ver. Todos os carros diminuem a marcha, 
param, olham”. 

Se é um acidente grave: “Bah, meu Deus, mor-
reu”, não sei o quê...! Olham e, se não tem vítima: “Ah, 
não aconteceu nada?” Parece que ficaram com raiva 
porque não aconteceu nada. 

Isso é uma coisa meio inata, está na essência 
da pessoa. Mas não podemos transformar isso numa 
orientação. Não podemos fazer disso a regra, onde o 
Jornal Nacional é um código penal: roubo, falcatrua, 
acidente. 

Agora a imprensa está mostrando os recordes 
de São Paulo.

O recorde de anteontem foi: 160 quilômetros de 
fila de carros parados no trânsito. 

E numa TV Pública? 
Meus irmãos, o Senado deveria com urgência 

produzir uma minissérie de Dom Pedro II, a partir 
do livro que saiu publicado agora. Olha Mão Santa, 
sempre considerei Dom Pedro II e Getúlio Vargas as 
duas figuras mais extraordinárias da História do Brasil, 
mas, lendo o livro sobre Dom Pedro, lendo a história 
dele, lendo o que foi aquela pessoa, vou-lhe contar: é 
emocionante. Um homem que foi derrubado, ficou na 
França e rejeitou auxílio. O Governo republicano deu 
um golpe. A República foi um golpe de Estado em que 
Deodoro, que era um homem de confiança do Gover-
nador, bandeou-se para o outro lado e proclamou a 
República. Dom Pedro II teve que sair escondido para 
pegar o navio, porque, se saísse de público, e cami-

nhasse e andasse nas ruas, o povo ficaria do lado 
dele e faria uma enorme manifestação. Dom Pedro II 
recusou a pensão. Não aceitou um centavo. Na Fran-
ça sofreu. Viveu com as migalhas que tinham sobrado, 
uma vida absolutamente humilde. Morreu tendo em 
baixo de sua cabeça um punhado de terras brasilei-
ras, conforme pediu.

É uma figura fantástica. A história da vida dele é 
fantástica. Eu faria um desafio: que a Globo faça um 
concurso entre os estudantes secundários e os uni-
versitários para ver quem sabe os fatos da história e 
da biografia de Dom Pedro II. Não tem. A TV Senado 
até está fazendo isso, justiça seja feita. Fez com Teo-
tônio, com Tancredo, com Ulysses, mostrando figuras 
importantes que devem ser analisadas. A TV Pública 
era para isso. 

Vejo o seguinte: não há chance de tentar mudar 
o Brasil. Vamos moralizar, vamos educar, vamos dar 
cultura, dar educação e saúde. Vamos alfabetizar. Ter 
um programa nacional no Brasil não dá. E por quê? 
Pelo tamanho, pela extensão, pelos desníveis.

No interior de São Paulo, você anda naquelas 
auto-estradas como se estivesse andando pelas auto-
estradas dos Estados Unidos. É um Estado fantásti-
co. São Paulo não é Brasil, é um outro estágio. Mas 
também o Brasil gira em torno de São Paulo, desde o 
pau-brasil, a cana-de-açúcar, o café e a indústria atu-
al. São agora dezesseis anos de paulista. E antes foi 
Getúlio, o gaúcho, durante vinte anos, mas por vinte 
anos também um Ministro da Fazenda de São Paulo. 
Vinte anos e a economia na mão de São Paulo.

Como é que se vai levar educação, alfabetização, 
cultura, personalidades, amor, civismo para o pessoal 
do interior da Amazônia, que, quando tem que votar 
ou fazer compras, tem que pegar um barco e andar 
horas, às vezes o dia inteiro, para chegar a um primei-
ro lugarejo ali e ser atendido, assistir a uma missa ou 
ir a uma farmácia ou conhecer alguma coisa? Só a 
televisão. A televisão, sim. Assim como a Globo hoje 
está no Brasil inteiro, não em todo Brasil, porque há 
classes humildes que não têm TV, a TV Pública deve 
chegar ao Brasil inteiro.

Eu não estou preocupado. A Oposição, o PSDB 
falava: o Lula está preocupado em fazer propaganda 
ou em não fazer propaganda do Governo dele. Eu 
acho até que deve fazer, ele pode fazer, eu não tenho 
nada com isso. O problema são os passos: os progra-
mas que eles vão fazer. Entre um programa e outro: 
olha, o Lula é o tal; olha que maravilha; olha o proble-
ma da fome; olha as estradas, não sei... Eu não tenho 
nenhum problema nesse sentido, mas os programas 
da televisão... 
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Em primeiro lugar, o Lula fez algo que a ditadura 
não fez: criou por lei, por decreto-lei, por medida pro-
visória, e nomeou todos os diretores, nomeou todos 
os conselheiros. Para nomear um dirigente das várias 
entidades, inclusive as agências nacionais, têm que 
passar pelo Senado.

O Senado vota. Lá, não. Lá, ele indica os direto-
res, ele indica os conselheiros, ele dá as normas, ele 
baixa determinações. Eu, se estivesse aqui, votaria a 
favor, com todas as ressalvas. O primeiro projeto que 
eu ia apresentar, que estava e que ia pôr em discussão, 
era para transformar a medida provisória num projeto 
de lei com a responsabilidade de o Senado, dentro de 
40 dias, discutir e votar a matéria. Mas, se não fosse 
aprovado, eu votava. Eu não quero ser contra, dizer 
que eu fui o que não quis que se criasse a TV Brasil. 
Mas que foi um absurdo foi um absurdo.

O mais doloroso é ler no jornal que o Lula esta-
va vibrando com o seu Líder: “É isso aí – ele achou 
um ato espetacular – “tem que fazer assim, tem que 
surpreender a Oposição”. O Lula achou que foi um ato 
bonito do Sr. Jucá. Diz a imprensa que o Sr. Jucá es-
tava meio em perigo por causa de algumas decisões, 
alguns não aceitavam o fato de ele, com muita compe-
tência, liderar uma composição em torno da comissão 
de inquérito para que o presidente fosse da Oposição 
e o relator, do Governo; mas terça-feira ele se consa-
grou. E está na imprensa o Lula felicitando: “Tem que 
ser assim, na marra. Agora neste ano eleitoral temos 
que ir para cima”.

Não sei. Não sei. A TV Pública foi aprovada, mas 
como o Lula, daqui há cinco, dez, quinze, vinte anos, vai 
ser culpado! Por que ele fez assim? Deus vai nos ajudar 
e nós, ainda no futuro, haveremos de fazer as mudanças 
necessárias, aquelas que atendam ao seu dever. 

Eu estou muito preocupado com o andamento 
dos trabalhos no Congresso e no Senado Federal. 
Em primeiro lugar, tenho muitas restrições quanto 
ao acordo de Líderes, porque eles variam muito, de 
acordo com o ânimo, com a intenção, com a vontade 
das pessoas. 

Eu me lembro de um projeto absurdo que entrou 
na Casa no penúltimo dia. A Câmara votou em doze 
horas; o Senado votou em doze horas... Era uma for-
tuna enorme para a Embraer, que estava vivendo uma 
crise e necessitava desse aporte de dinheiro. Ninguém 
sabia o que estava votando. Não houve um discurso. 
Não houve uma palavra. Não houve nada. Todo mundo 
votou correndo. Acordo de Líderes. 

Um problema profundo, que até hoje está sen-
do discutido, Dr. Mão Santa, diz respeito ao fim dos 
hospitais psiquiátricos. Esse negócio de os hospitais 
psiquiátricos serem asilo de louco, não.

Cada família que cuide do seu louco. Até hoje é 
um assunto complexo, delicado, difícil. Sabe como é 
que esse projeto foi votado na Câmara, Senador? No 
último dia. O Senador Paim estava lá. No último dia! 
Como ia encerrar, fizeram um acordo de Líderes: nós 
queremos isso, mais isso, mais isso. E o Deputado 
do PT, autor do projeto, disse: passa isso se o meu 
passar! Então, passou. Era um projeto que estava na 
gaveta, que nunca tinha sido discutido, ninguém tinha 
anistiado, nem na Comissão de Constituição e Justiça, 
porque era de uma complexidade... E passou assim. 
Eu não vejo isso com muita simpatia.

Aqui no Senado, o ambiente está ficando com-
plicado. O atual Regimento foi feito quando tínhamos 
dois Partidos: Arena e MDB. Agora, só aqui no Sena-
do há dez Partidos. A comunicação urgente de Líder 
é muito importante e muito necessária, mas, assim 
como está se extrapolando com medida provisória, 
está se extrapolando com comunicação de Líder: o 
cidadão vem, fala – não é cinco minutos, mas meia 
hora, uma hora –, daqui a pouco falam três, quatro, 
cinco Líderes, um atrás do outro... Houve um dia aqui 
que um Senador protestou, pois era o segundo inscri-
to e não havia falado até as oito horas da noite, por 
causa das Lideranças, das questões de ordem e de 
mais não sei o quê...

Então, eu, sinceramente, acho que deve ser ana-
lisado esse estilo de fazerem as coisas. Agradeço, do 
fundo do coração, à Secretaria-Geral da Mesa, porque 
recebo a Ordem do Dia como antigamente.

Eu estou ali, analiso com a minha assessoria e 
vejo projeto por projeto. Esse instrumento novo que 
está aí, que modernizou, sinceramente, foi o que 
aconteceu aqui. Nós votamos um projeto de lei da 
maior importância que determinou que, apresentada 
e aceita pela Mesa a denúncia contra um Senador 
membro da Mesa, Líder de Bancada ou Presidente 
de Comissão, ele é afastado. Isso nós votamos por 
unanimidade. Junto com isso, nós votamos o que nin-
guém sabia: havia um item que dizia que o Senador 
que assumisse não poderia ser analisado aqui pelo 
que fez antes de ser Senador, apenas pelo que fez 
após assumir o mandato.

Um cidadão, suplente – em uma eleição, ninguém 
olha quem é o suplente –, tem uma vida cheia de coi-
sas, e, ao chegar aqui, nele não se pode tocar. Isso foi 
votado sem ninguém saber. Não se falou uma palavra, 
uma vírgula, uma linha, ninguém sabia. Eu acho que 
esses computadores, esse movimento é muito baca-
na, mas seria interessante que a gente tivesse, como 
antigamente, a pauta toda no papel, para que quem 
quisesse olhar olhasse.
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Eu acho, Sr. Presidente, que devíamos ter um or-
denamento na nossa vida parlamentar. Não adianta, a 
sessão de sexta-feira é isso que está aí, assim como 
a de segunda-feira.

Muitas vezes, até a de quinta-feira é assim.
Tenho um projeto de resolução, debatido longa-

mente, para que a gente se reúna de segunda a sex-
ta-feira, e até aos sábados e domingos. Na semana 
que vem, a gente se reúne, numa reunião plenária, a 
Mesa apresenta a pauta de tudo que vai ser votado 
no mês de abril e marca os dias. Já vê que o dia 21 de 
abril é feriado e tal, mas marca. Aí, vamos trabalhar e 
vamos votar. São tantos os projetos: “isso tem que ser 
votado”, “isso vai ser votado”. E nós ficamos aqui vo-
tando: segunda, terça, quarta, quinta, sexta, sábado e 
domingo. Mas sábado e domingo? É ridículo, ninguém 
trabalha. Pois é. Dizem que a gente não trabalha. No 
domingo, o cidadão vai estar vendo seu futebol, não 
sei o quê, mas, quando ligar a televisão, vai ver os Se-
nadores trabalhando. Trabalha-se até esgotar a pauta. 
Se nós, em dez dias, votarmos tudo, nos outros vin-
te, querendo, cada um pode ir para o seu Estado. Se 
não votar, não se pode viajar. Isso daria continuidade. 
A coisa mais dolorosa é estarmos, numa quarta-fei-
ra, numa comissão, debatendo um assunto, que vai 
se aprofundando, tendo condições de avançar mais 
um pouco e resolver, e tudo ter que ficar para a outra 
quarta-feira. Morre o assunto. Na outra quarta-feira, 
começa tudo de novo.

A verdade é que eu fiz a bobagem de dizer que 
cada Senador, em vez de ganhar cinco passagens 
por mês, ganharia uma só. Aí muita gente falou que 
eu estava louco. 

Mas acho que seria por aí, Sr. Presidente.
Deveríamos reunir o Congresso. O Lula está di-

zendo nos jornais que não admite uma vírgula de di-
minuição ao que ele tem direito na medida provisória. 
Não admite!

Ah, PT, PT! Como lutamos contra medida provi-
sória, nos dois anos do Collor, nos dois anos do Itamar, 
nos dois anos do Sarney, quando ela foi criada, e nos 
oito anos de Fernando Henrique! Que belo Partido era 
o PT! Ingressamos com ações no Supremo, votamos 
várias e várias sugestões para derrubar, para atenuar 
as medidas provisórias... No entanto, hoje, o PT não 
admite mudar medida provisória.

Cá entre nós, no fundo, a Oposição, que não tem 
certeza se vai ganhar, na expectativa de que pode ga-
nhar, também não quer mudar. Então, o Congresso não 
é Congresso, é um Congresso de mentirinha.

Vi, ontem, no jornal que o Bush vetou um projeto 
do Congresso americano determinando prazo para re-
tirar as tropas americanas do Iraque. Noticiava-se que, 

em não sei quantos anos, era o sexto veto do Bush ao 
Congresso Nacional. Nesse período, já tivemos sete-
centos vetos, que estão parados, na gaveta.

Em primeiro lugar, o Governo, o que é importante, 
vota por medida provisória. Medida provisória! O que 
o Congresso vota aqui de importante, importante, eu 
não sei. É muito pouco. E do que vota, há o veto do 
Presidente. É impressionante o número de vetos do 
Presidente que estão na nossa gaveta. E o Lula diz que 
não vai deixar mexer na medida provisória. Eu quero 
ver. Há Senadores e Deputados que estão apavorados 
porque a medida provisória tranca a pauta.

Quando o Fogaça, que foi relator, reunindo todas 
as teses que discutiam a medida provisória, adotou esta 
tese de trancar a pauta, ele achava que, trancando a 
pauta, parando o Congresso, o Presidente ia parar de 
mandar tanta medida provisória. Não adiantou.

Ontem, quantas medidas provisórias que entra-
ram V. Exª leu, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Meia dúzia. Já está no número 406.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É. Ontem, 
mal votamos a medida provisória da TV, mal votamos, 
e o Governo já mandou uma série. E a Oposição e o 
Governo, o Presidente do Senado, o Presidente da 
Câmara e os Líderes estão preocupados em fazer com 
que a medida provisória não tranque mais a pauta. Eu 
quero dizer que considero isto um escândalo: não tran-
car mais a pauta, e não tomarmos uma medida juntos. 
Não tranca a pauta. Tem que ser votada. Votada, rejei-
tada, não pode ser renovada. Não pode ser renovada. 
O que tinha acontecido era exatamente isso.

Se não me engano, no Governo Fernando Henri-
que, no seu primeiro ano de Governo, há uma medida 
provisória que já foi renovada pela 64ª vez. Ela vem 
sendo renovada, renovada, renovada, e não se vota. 

Se não nos valorizarmos, como a sociedade vai 
nos valorizar?

O Presidente Lula está ficando muito autoritário. 
Ele está vivendo um momento de imensa popularidade. 
Os números do crescimento do Brasil, os números do 
aumento do salário mínimo, os números da pujança 
da economia, tudo isso faz com que ele venha falando 
e com muita firmeza.

Agora, na crise Colômbia-Equador-Venezuela, 
a chancelaria brasileira agiu com muita competência. 
Aquilo que o nosso Chanceler traçou, logo de saída, 
criticando Colômbia e Equador e esquecendo a Vene-
zuela, toda a reunião panamericana e a reunião dos 
amigos do Grupo do Rio tomaram essa decisão e se 
saíram bem.

Então, o Lula está vivendo um grande momento, 
mas não precisava bater no Congresso, não precisava 
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humilhar o Congresso. “Só eu trabalho. Ninguém quer 
mais trabalhar. O que é isso?” – é o que disse o Lula. 
“Este Congresso também tem de trabalhar”!

O maior inimigo de este Congresso trabalhar é 
o Presidente Lula, com suas medidas provisórias; o 
Presidente Lula e suas medidas provisórias!

Eu acredito que, hoje, nós não temos referências. 
O Congresso está vivendo uma hora... Há Líder, Líder 
do MDB, Líder do outro Partido, Presidente da Câma-
ra, Presidente do Senado, mas aquelas figuras que, 
numa hora que nem essa, responderiam ao Lula, como 
Paulo Brossard, como Teotônio Vilela, como Montoro, 
como Covas, não temos. Este Congresso, com todo 
o carinho, gente muito importante, muito ilustre, muito 
capaz, muito séria, muito digna, não conseguiu ainda 
vencer a distância entre o que é e o que a opinião pú-
blica interpreta que ele seja.

Então, venho dizendo: o Brasil não tem refe-
rências, não tem referências! O que sai na imprensa 
é a manchete do Líder tal, do Líder tal, que não tem 
nenhuma repercussão, até porque não tem nenhuma 
conseqüência. “Vamos fazer oposição radical”, “não 
vamos mais votar”, “vamos votar” não têm conteúdo e 
não têm profundidade.

V. Exª queixa, Senador Mão Santa, e entendo com 
profunda razão. Impediram V. Exª de falar. Vamos ser 
claros: V. Exª fala todos os dias, é dos homens mais 
brilhantes e mais assistidos na televisão. Mas era o 
momento, o momento de se criar uma TV Pública, e 
a sociedade nem entende como, nesse momento, V. 
Exª não falou. V. Exª estava aqui.

Eu dei uma declaração à opinião pública: não 
vou, porque tenho vergonha de estar lá, porque sinto 
que, com meus 78 anos, tenho já o direito de não ir 
a certos lugares onde não posso ajudar. E não tenho 
que assistir a algo que angustia demais o meu cora-
ção. Assisti até o fim.

Mas senti que não tinha o que fazer, porque o 
rumo estava indefinido; e cada um não sabia o que 
fazer.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª também não teria direito à palavra, não. Só o 
Romero Jucá pôde falar, o Líder do nosso Partido.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª 
teve razão. V. Exª se magoou por não falar num mo-
mento como aquele. Não estava marcado na Ordem 
do Dia, a imprensa tinha deixado claro. Essas coisas 
da Oposição... A Oposição, porque a Ordem do Dia 
estava trancada por causa das medidas provisórias, 
a Oposição concordou em votar duas medidas provi-
sórias: essa e essa.

Não estava nelas a TV. A TV ficaria para quarta-
feira. No meio da discussão, o Líder do Governo, es-

trategicamente, encerra a discussão da segunda, ia-se 
encerrar a sessão, e põe em discussão a TV Pública, 
e ainda não lhe dão o direito de falar.

Eu acho que uma convivência... Quero dizer com 
toda sinceridade que vejo no Garibaldi... O pronuncia-
mento que ele fez aqui e o pronunciamento que ele fez 
no Congresso Nacional, vejo que temos que analisá-
los com profundidade. Acho que devíamos conversar 
com o Presidente Garibaldi, e ver a fórmula de tornar 
realidade aquilo que ele disse: que não aceita pressão 
do Poder Público, do Presidente da República e que 
não aceita pressões internas do Congresso.

Vamos responder. Vamos ver como o Presidente 
Garibaldi responde ao “não aceito pressão” na hora 
de votar as novas regras da medida provisória, pois, 
aliás, foi o que ele disse. Ele chamou a atenção para 
o fato de termos que nos reunir e para o que temos 
que fazer, não aceitando pressão. São as novas regras 
da medida provisória. Vamos ver se contamos com o 
Presidente Garibaldi. Ele tem razão. Acho que essa é 
a grande medida que temos que tomar. Ele está certo. 
Vamos tentar encontrar um entendimento que dê um 
véu, pequeno, mas que dê um véu de esperança ao 
Congresso para retomar sua dignidade.

Mas chamo atenção: farei o maior protesto da 
minha vida se esta Casa, o Senado, e a Câmara ca-
pitularem, e, de toda essa confusão, a única coisa 
que sair for aquilo que o Lula quer. Não se interrompe 
mais a pauta, não se tranca mais a pauta, e o resto 
fica como está.

Muito obrigado. Minha solidariedade a V. Exª 
pela mágoa por não permitirem sua palavra. E mi-
nhas felicitações ao jovem menino brilhante Senador 
da República.

Repare V. Exª que coisa interessante – que coisa 
interessante! No Brasil, a gente não sabe o que fazer, 
até que ponto o Congresso pode avançar, o que deve 
ser analisado e o que não deve se analisado.

Lá, nos Estados Unidos, o Governador do gran-
de Estado de Nova Iorque, diante da publicação do 
relacionamento dele com algumas prostitutas de alto 
luxo, renunciou antes de o Partido Republicano pedir 
a criação da comissão do seu impeachment. Repa-
rem! Ele foi à televisão junto com a esposa e pediu 
mil desculpas.

Quem era esse cidadão? Esse cidadão, que foi 
eleito Governador de Nova York, foi Procurador-Geral 
e, como tal, teve uma atitude espetacular, que o levou 
a ser eleito Governador de Nova Iorque. Uma atitude 
espetacular no combate à corrupção, no combate à 
prostituição, no combate à falta de escrúpulo, um 
padrão da seriedade, da dignidade, da honradez. E 
teve uma vitória espetacular. De repente, não mais 



5978  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2008

que de repente, aparece o fato irrecusável de que ele 
tinha usado verbas determinadas com prostitutas.

Veio a denúncia, ele foi à televisão e se explicou, 
mas a explicação não foi convincente. O Partido Repu-
blicano comunicou que, na segunda-feira, entraria com 
o pedido de impeachment, e ele renunciou. Renunciou, 
pedindo desculpas a sua mulher, as suas filhas e ao 
povo de Nova Iorque.

Reparem as coisas que acontecem aqui no Brasil 
e ainda dizem que tocar na vida do Presidente, na vida 
do Governador é coisa pessoal, nós não temos nada a 
ver com isso, mesmo quando se analisa fato público, 
dinheiro público que está sendo utilizado.

Por isso, lá nos Estados Unidos, a democracia 
e a liberdade funcionam de modo diferente daqui. 
Reparem que não é porque lá não tem corrupção, lá 
não tem imoralidade, lá não tem escândalo. Tem sim! 
Mas lá se pune. Imaginem o que significa para o povo 
do Estado de Nova York ver o Governador renunciar, 
ir para casa por um fato dessa natureza. E quem as-
sumiu é um vice-governador negro, um olho cego e 
o outro enxergando muito pouco. Ele, juridicamente, 
é tido como cego. Esse é o Vice-Governador que as-
sumiu. O primeiro vice-governador negro a assumir o 
Governo em Nova York, o quarto na história dos Es-
tados Unidos.

Isso é uma paulada. Lá em Nova Iorque, muita 
gente deve dizer: “É bom eu me cuidar.” Isso dá respeito 
à política, dá respeito à sociedade, porque estão ven-
do que as coisas acontecem. Como aconteceu algum 
tempo atrás no Japão: o primeiro-ministro acusado de 
escândalo e criaram a comissão. Ele nem renunciou; 
ele se suicidou. Ele se suicidou de vergonha dos fatos 
que estavam sendo apurados. Não é que no Japão não 
tenha corrupção; tem muita corrupção. Mas lá a socie-
dade age. E o que significa para o povo japonês ver o 
todo poderoso primeiro-ministro... Em 24 horas aparece 
o escândalo e, em 24 horas, ele se suicida.

A justiça existe. A justiça funciona. E se existe 
para o primeiro-ministro, se existe para o Governador 
de Nova York, se existe para o Presidente Nixon, que 
renunciou para não ser cassado... Quando se des-
cobriu que as fitas gravadas pelo Governo Nixon em 
Watergate – o edifício onde estava a sede do Partido 
Democrata – quando apareceram as gravações, ele 
jurou que não tinha nada a ver com aquilo. Quando 
apareceu uma gravação que mostrava que ele sabia de 
tudo, o Governo democrata partiu para criar a comis-
são do impeachment. E ele renunciou. Ele não deixou 
criar. Antes de criar, ele renunciou.

O Presidente Kennedy foi assassinado; seu ir-
mão Bob Kennedy, que dizem que era a grande figura 
da família, candidato à Presidência da República, foi 

assassinado. E o irmão mais moço, Edward Kennedy, 
era candidato à Presidência da República. Candidato 
invencível. Invencível! Teve um acidente de carro. Um 
acidente em que o carro foi parar dentro da lagoa, a 
companheira dele morreu. Ele, em vez de prestar so-
corro, teve de renunciar. Nunca mais se falou na can-
didatura dele para presidente. Esse é um país onde se 
respeitam as regras. Respeitam-se as regras! 

Agora, no Brasil, meu Deus, ladrão de galinha vai 
para a cadeia e com quem é importante não acontece 
nada. Está todo mundo emocionado porque o Supremo 
Tribunal, é verdade, o Procurador fez a denúncia dos 
40, o Supremo aceitou a denúncia, o relator aceitou 
e está ouvindo. Foi uma emoção no Brasil inteiro. Mal 
e mal não se esquece que ninguém foi condenado, 
ninguém! Não tem nada! Não sei quantos anos vão 
levar para esse processo ir adiante. Não sei se não 
vai terminar com a prescrição e não sei quantos se-
rão condenados.

Esse é o mal deste Brasil, Sr. Presidente. E nós 
colaboramos, na medida em que deixamos as coisas 
acontecerem e não temos coragem de fazer nada. Al-
guma coisa deve ser feita. Eu não acredito que isso seja 
feito aqui, Sr. Presidente. Nós vivemos um momento 
dramático aqui. Nós vivemos aqui momento em que as 
instituições...O MDB, o Partido heróico da ditadura, da 
resistência, da democratização... todos os governado-
res, à exceção de Sergipe, nós elegemos, dois terços 
da Constituinte na Câmara, dois terços no Senado. 
Quando morreu Tancredo, parece que nós morremos 
junto. O MDB, que era a grande esperança na oposição, 
naquela luta fantástica, parecia um grupo de heróis, um 
grupo de cristãos logo no início, que se sacrificavam pela 
vida, pela democracia, pela justiça social, não deu em 
nada. Hoje o MDB é o Partido que balança.

É o Fernando Henrique o Presidente? É. Estamos 
com o Fernando Henrique, em troca de meia dúzia de 
Ministérios. É o Lula o Presidente? É. Estamos com o 
Lula, em troca de meia dúzia de Ministérios.

V. Exª não calcula – aliás, V. Exª e eu ficamos 
irritados – quando aparece na imprensa: a bancada 
do Senado exige Ministério. Tenham respeito! Digam 
pelo menos que é a maioria da bancada. Há pesso-
as como V. Exª, como Jarbas, como eu e outros que 
ficam revoltadas com essa decisão, que ficam revol-
tadas com isso.

Veio, então, o PSDB. Quem era o PSDB? Um 
Partido puro: Covas, Montoro, Richa, Fernando Hen-
rique, Serra. Quando assumiram o Governo, aí sim, 
chegou o momento A social-democracia era a beleza 
no mundo inteiro. Era o Mitterrand na França; era o 
Primeiro-Ministro na Inglaterra; era o Felipe González 
na Espanha; era uma maravilha!
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Cá entre nós, que governinho fez o Fernando 
Henrique! Só a privatização da Vale...Só a reeleição 
comprada a preço de ouro...Só o fato de ele ter ar-
quivado a Comissão de Defesa da Dignidade, criada 
pelo Itamar e revogada por ele... Só o fato de não ter 
deixado criar a CPI para apuração dos escândalos 
que havia... 

Aí veio o PT. Aí sim. Eu votei no Lula no primeiro 
mandato e vibrava: que homem fantástico! Chegou a 
nossa vez. Partido de luta, de garra, de dignidade, de 
seriedade. Pelo amor de Deus! O que é o PT hoje? 
A rigor, é pior do que o PSDB. Pois a gente esperava 
mil vezes mais do PT do que do PSDB. O PT tinha a 
experiência dos oito anos de erro do PSDB para não 
repetir.

É claro que tem coisas positivas. Eu gosto mui-
to do Ministro da Fome e acho belo o seu programa. 
Eu acho que não adianta a gente criticar esse projeto 
que foi lançado no Rio de Janeiro. Tudo já existia, é 
verdade; não foi coisa nova. Ele reuniu vários progra-
mas em um só. Mas a verdade é que, se o Lula e o 
Governador do Rio de Janeiro fizerem, naquelas três 
favelas, o que está prometido – um teleférico, em vez 
daquela loucura de fazer subir horas e horas aquelas 
escadas, correndo o risco de morrer; 1.500 casas novas 
e 1.500 reformadas; um plano de saúde, um hospital 
e um pronto-socorro; e escola – se fizerem isso, será 
uma grande realidade, me perdoe a Oposição...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Pedro Simon, um instante. Quero inter-
rompê-lo porque gostaria de ter a honra de anunciar 
a presença dos alunos do colégio Vital Brasil de Sa-
mambaia. Meus jovens, mocidade estudiosa, ali está 
Rui Barbosa, símbolo maior da história do Senado. 
Mais em cima, Cristo. Entendam, São Francisco foi o 
homem que mais se aproximou de Cristo, e este é o 
homem que mais se aproximou de Rui Barbosa.

Esta sessão é não-deliberativa, não há votação. 
Há Senadores responsáveis como ele. Como a Itália 
vangloria-se de Cícero, nós nos vangloriamos de Pedro 
Simon. Ele faz um dos pronunciamentos mais úteis ao 
aprimoramento da democracia do nosso País.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu saúdo 
os jovens. O Mão Santa é uma figura extraordinária. 
Sabem por que o nome dele é Mão Santa? Porque 
ele foi um médico extraordinariamente humanitário, 
extraordinariamente competente.

Então, lá no Piauí, todos os pobres que não ti-
nham solução, que estavam com problemas gravíssimos 
de saúde, era o Mão Santa que os operava. Operava, 
salvava a vida e não cobrava nada. Mas ele tem um 
defeito: é generoso demais. Vocês entendam.

Eu vejo essa mocidade aqui: uma grande moci-
dade. Eu também já fui jovem. No meu tempo, tudo o 
que eu conhecia – tenho 78 anos – era minha família: 
meu pai, minha mãe. Nós tomávamos café da ma-
nhã juntos, almoçávamos juntos e jantávamos juntos. 
Sentavam à mesa todos da família. Se alguém estava 
faltando, os outros não saíam. Quem dava orientação 
era o meu pai. Íamos para a escola onde recebíamos 
tudo o que havia de conhecimento. Não tínhamos te-
levisão, e cada um tinha a sua Igreja, que nos dava 
uma orientação.

Então, aquilo nos plasmou. Eu, por exemplo, 
comecei no Colégio Nossa Senhora do Carmo, em 
Caxias, onde eu entrei com sete anos e me formei no 
que eu sou hoje.

Lembro-me do meu pai, que era um libanês, que 
falava revezado, nunca conseguiu falar direito o Portu-
guês, mas tinha princípios, sentava. Uma vez, eu tinha 
um primo que veio de São Paulo... Vocês podem nem 
entender o que eu vou falar, mas na minha época de 
criança não tinha qualquer tipo de caneta que não fos-
se a caneta de pena; tinha o tinteiro, molhava a pena, 
escrevia e tinha o mata– borrão. De repente, um primo 
meu trouxe de São Paulo uma tipo BIC, um aparelho 
que tinha a carga e escrevia. Era um negócio popular. 
Mas no meu colégio eu fui a primeira pessoa a che-
gar com ele. Um colega meu, filho de pai rico, pediu 
essa minha caneta e me deu um aparelho que valia 
mil vezes mais. Ele quis trocar e eu troquei. Quando 
eu cheguei em casa, o meu pai me levou lá na casa 
do rapaz e fez eu entregar o aparelho de volta e pegar 
a caneta. Ele disse: “Meu filho, você roubou.” Eu disse: 
“Mas, pai, foi ele que quis.” Ele disse: “Foi ele que quis, 
mas não está certo. Você sabe que o que ele trocou 
contigo vale muito mais do que aquilo que você deu.” É 
uma lição que eu aprendi para o resto da vida. É uma 
lição que aprendi para o resto da vida!

Hoje, infelizmente, a família é um ponto de en-
contro. A mulher saiu de casa; tinha de sair de casa, 
era uma injustiça, um crime que a mulher não pudesse 
ser médica, não pudesse ser advogada, não pudesse 
ter a sua profissão, era só dona-de-casa dependendo 
do marido. Hoje ela saiu de casa, e é correto. Mas se 
esqueceram. Por exemplo, na Suécia, na Dinamarca, 
as escolas estão preparadas. A mulher pode sair de 
casa desde o terceiro mês, mas há a organização da 
escola que recebe a criança. 

Perguntam aos pais: ”Você quer que ela vá dor-
mir em casa? Você quer que ela vá no fim de sema-
na? Você quer que ela vá no fim do mês, ou no fim do 
ano?” Há uma organização de preparação, de cultivo, 
para substituir isso.
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E a novela? Quantos de vocês assistem à novela 
das oito? E quantos de vocês vibram quando assistem 
à novela das oito? E vocês não têm culpa. Ali está apre-
sentando. Se está na novela das oito; se a televisão e o 
Governo permitem e chega à casa de vocês...E diz um 
autor de novela, meus queridos amigos, que do herói, 
da mulher “bacaninha”, a santinha, a certinha, que foi 
criada para ser a heroína, o povo não gosta. É muito 
chata. É muito certinha. Eles gostam daquela que é 
mais “vamp”, mais voluntariosa, que tira o marido da 
outra E não sei mais o quê.

Isso nós temos de mudar. Precisamos ter uma 
televisão que substitua aquilo que, infelizmente, não 
dá para ter mais hoje: a família. Como, em São Paulo, 
alguém que sai de manhã, leva duas horas para chegar 
ao colégio e volta para casa de noite pode ter isso? 
Mas precisa ter algo sucedâneo. A escola de um lado 
e a televisão do outro.

Eu felicito vocês. Que saibam que esta é uma 
Casa do povo. Aqui tem muitas coisas de errado que 
fazemos, mas tem gente muito boa. Ali está o Mão 
Santa, um grande cidadão. E ali está o Paim, um ex-
traordinário companheiro de luta.

Aqui estão duas mulheres que representam a no-
vidade. As mulheres já estão tomando conta de nós, 
aqui. Uma hoje é a número um no que tange a produtora 
rural. Morreu o marido e ela ficou no lugar dele. Hoje, 
é a produtora rural que comanda toda essa batalha. A 
outra é uma extraordinária companheira ali de Goiás, 
que também exerce um grande papel.

Infelizmente, nós não conseguimos o caminho 
para entrosarmo-nos no sentido do que devemos fa-
zer, mas tenho certeza de que, quando chegar a hora 
de vocês tirarem o curso da sua faculdade, exercerem 
a sua missão, o Brasil será diferente. Será com mais 
paz, com mais amor e com mais liberdade. Muita ale-
gria em tê-los aqui.

Agradeço, Sr. Presidente, a gentileza deste pro-
nunciamento. Muito obrigado. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o 
Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Este Senado recebeu flores quando foi feita aqui a 
lei que libertava os escravos, sancionada pela Prince-
sa Isabel. Então, isso mostra a grandeza da mulher. 
A mulher dirigiu em poucos momentos o Brasil, e a 
mulher Isabel escreveu uma das páginas mais lindas 
da história: a libertação dos escravos, cuja lei foi feita 
aqui. Rui Barbosa foi um dos que fez essa lei, e joga-
ram flores. Hoje se aplaude aquele que é o melhor, 
que simboliza as virtudes: o Senador Pedro Simon. O 

que ele repetiu ali Getúlio Dorneles Vargas, o grande 
estadista do Rio Grande do Sul, dizia: quem tem que 
ser responsável pela educação é a família e o Gover-
no. E Pedro Simon sintetizou isso. Então, a juventude 
é a esperança. Diz o autor Ernest Hemingway, em seu 
livro O Velho e o Mar que a maior estupidez é perder 
uma esperança. O homem não é para ser derrotado. 
Ele pode ser até destruído.

Pela ordem, Senadora Lúcia Vânia, que repre-
senta o Estado de Goiás.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu gosta-
ria de registrar uma matéria que hoje é destaque em 
toda a imprensa nacional, que é a operação da Polícia 
Federal em relação ao Conselho Nacional de Assis-
tência Social.

Quero cumprimentar essa ação da Polícia Fede-
ral, uma vez que, como membro da CPI das ONGs, eu 
acredito que eles tenham ido ao cerne da questão. É 
uma investigação que vem-se arrastando desde 2004 
e que, sem dúvida alguma, aponta um dos gargalos 
mais fortes na questão de admissibilidade das ONGs 
que podem prestar serviço público.

Isso, sem dúvida, precisava ser esclarecido, para 
ver onde estão as dispersões, para serem corrigidas 
e para se evitar que o dinheiro público vá pelo ralo. E, 
ao mesmo tempo, é uma oportunidade de separar o 
joio do trigo, porque, na verdade, há ONGs filantrópi-
cas que prestam excelentes serviços à comunidade, 
como as Apaes e as Pestalozzi, que têm toda uma 
folha de serviços prestados ao País. E, no entanto, a 
questão é generalizada.

À medida em que a Polícia Federal detecta onde 
estão os gargalos, nós podemos separar aquelas que 
são corretas e que estão aplicando bem o dinheiro públi-
co daquelas que são apenas entidades de fachada.

Portanto, essa operação é importante, deverá ter 
prosseguimento e deverá resultar em uma mudança 
efetiva na questão de admissibilidade de filantropia.

O Presidente Lula acaba de assinar um decreto 
em que determina que essa admissibilidade seja feita 
pelos Ministérios correspondentes.

Isto é, aquelas que são da saúde serão admitidas 
pelo Ministério da Saúde; aquelas que forem da edu-
cação, pelo Ministério da Educação. Mas isso só não 
basta. É preciso que haja uma ligação profunda com 
a Receita Federal e que, principalmente, nós tenha-
mos em mente a necessidade de fazer prevalecer a 
Lei do Terceiro Setor, que é a das Oscips, que é mais 
correta e evita esses gargalos que são tão comuns, 
envolvendo as ONGs.



Março de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  5981 

Portanto, quero deixar registrada aqui a nossa 
posição e agradecer a V. Exª por esse espaço que me 
dá neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu quero testemunhar a seriedade com que V. Exª 
pertenceu à equipe do Governo passado, de Fernan-
do Henrique, defendendo as ações sociais do governo 
dele. E também não podia deixar de realçar o nome 
da Dona Ruth Cardoso, que, com V. Exª, levou aquele 
Projeto Solidariedade e melhores dias aos excluídos 
do nosso Brasil.

Convidamos, para usar a palavra, o Senador 
Paulo Paim, do Partido dos Trabalhadores do Estado 
do Rio Grande do Sul. Ninguém o excedeu na defesa 
do trabalhador, do salário mínimo. E, agora, depois 
dessas vitórias, V. Exª tem coragem de nos liderar 
para minorar o sofrimento salarial por que passam os 
nossos aposentados e velhinhos do Brasil.

V. Exª pode usar a tribuna pelo tempo que achar 
conveniente. Eu acho até que Pedro Simon falou pou-
co, porque Brossard, em outras épocas, mais difíceis, 
no regime ditatorial, vasculhando o livro de Brossard, 
verifiquei que ele fez pronunciamento de três horas e 
meia. Então, V. Exª, somando com Pedro Simon, não 
deu o discurso do Brossard.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mão Santa, vou falar, na verdade, hoje, sobre 15 de 
março. Nada a ver com o meu aniversário, que também 
é em 15 de março. Vou falar sobre 15 de março porque 
é o Dia Mundial do Consumidor. E pode ter certeza de 
que, neste meu pronunciamento sobre 15 de março, 
Dia Mundial do Consumidor, vou falar também da si-
tuação do assalariado brasileiro e dos aposentados 
e pensionistas.

Senador Mão Santa, nós, consumidores do mun-
do todo, temos nossos direitos de proteção. A história 
relata que, por volta do século XVIII antes de Cristo 
ainda, surgiu o Código de Hamurabi, na Babilônia, 
que tratava, entre outros assuntos, do ressarcimen-
to, já naquela época, aos proprietários de casas que 
fossem mal construídas, o que acontece até hoje, in-
felizmente.

O Código de Manu, na Índia – agora já vamos 
para o século XIII a.C. – estabelece sanções para os 
casos de adulterações de alimentos. Na Idade Média, 
século XV, na França, esse mesmo direito é tratado 
com castigos aplicados aos falsificadores.

As relações de consumo vão ficando mais com-
plexas. Com o passar do século, em 15 de março de 
1962 – novamente 15 de março –, com a criação do 
Dia dos Direitos do Consumidor pelo Presidente do 
Estados Unidos, John Kennedy, ficam consagrados 

quatro direitos básicos ao consumidor: direito à segu-
rança, direito à informação, direito à opção e direito a 
ser ouvido.

No Brasil, não é diferente. O consumidor trava 
a luta pelos seus direitos há muito tempo. A primeira 
menção à proteção e à defesa dos consumidores, nas 
leis brasileiras, data de 1840. Nesse ano, o Código Co-
mercial estabelece, em seus artigos 629 e 632, direitos 
e obrigações dos passageiros de embarcações.

Senador Mão Santa, por volta dos anos 30 e 50, 
acontece uma grande manifestação. As pessoas saem 
às ruas para protestar contra a falta de produtos e o 
aumento dos preços no Brasil. Foi essa crise que deu 
origem, em 1962, à Lei Delegada nº 4, que vigorou até 
1998 e tinha como objetivo assegurar a livre distribui-
ção de produtos.

A sociedade brasileira já havia se acostumado 
a lidar com preços abusivos, juros exorbitantes, pro-
dutos defeituosos e, muitas vezes, com comércio e 
prestadores de serviços relapsos. Era necessário po-
der recorrer a alguém. Frente a esse contexto que se 
apresentava na época, surgiu então, em 1976, o pri-
meiro Procon do País. O Procon, como todos sabem, 
é o órgão que orienta e defende os consumidores. Ele 
fiscaliza a aplicação das leis do Código de Defesa do 
Consumidor.

Na década de 80, vemos várias entidades civis 
se organizarem em defesa dos direitos do consumidor. 
Em 1987, é fundado o Instituto Brasileiro de Defesa 
do Consumidor (Idec). Em 1989, é constituída a Co-
missão de Defesa do Consumidor na OAB, Ordem dos 
Advogados do Brasil. Ontem tivemos aqui uma grande 
audiência pública, que discutiu inclusive o exame da 
Ordem – V. Exª participou –, que estabeleceu um gran-
de debate e apontou para algumas soluções.

Mas, Sr. Presidente, a grande conquista acon-
tece com a Constituição de 1988. Eu estava lá, eu fui 
Constituinte de 1986 para 1988. Em seu inciso XXII, o 
artigo 5º garante: “O Estado promoverá, na forma da 
lei, a defesa do consumidor”.

Em 1990, com a sanção da Lei nº 8.078, o Códi-
go de Defesa do Consumidor acaba sendo legitimado. 
Além de regulamentar os direitos e garantir a proteção 
dos consumidores, estabeleceu também a devida res-
ponsabilidade, que, no caso, tipifica crimes e delimita 
as penalidades para as infrações cometidas nas rela-
ções de consumo. Foi ele também que criou o Depar-
tamento de Proteção e de Defesa ao Consumidor, no 
Ministério da Justiça.

Senador Mão Santa, somos a maior razão de 
ser daqueles que se propõem a vender seus produ-
tos. Nós deveríamos, com muita certeza, nesta Casa, 
contribuir, cada vez mais, para melhorar a legislação 
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em defesa do consumidor. Eu poderia, aqui, falar de 
inúmeros outros decretos que surgiram, ao longo da 
história, e que deveriam ser aperfeiçoados. Mas quero 
avançar: os consumidores precisam ter direito a toda 
informação, o que hoje não é cumprido. Eles devem 
ter direito à informação e à escolha.

Nesse sentido, gostaria de fazer um apelo ao Go-
verno, para que redobre esforços na implementação da 
legislação pertinente ao assunto, para não permitir, por 
exemplo, que aquilo que manda a lei, que deve estar 
no rótulo do produto não fique em letras minúsculas, 
omitindo informações importantes ao consumidor.

Sr. Presidente, temos acompanhado a dificul-
dade dos consumidores do nosso País. A relação de 
dependência inverteu-se completamente. Não são 
mais as empresas que fabricam, montam, distribuem 
e comercializam produtos, ou os prestadores de ser-
viço em geral, que precisam dos consumidores. O que 
parece é que os consumidores é que estão fazendo 
um favor ao comprarem o produto, e a eles não são 
dadas as informações necessárias para que saibam, 
inclusive, se o produto é transgênico, ou não, e qual 
o percentual de gordura trans, por exemplo. Tudo isso 
mostra, Sr. Presidente, a fragilidade dos consumido-
res no mercado de consumo. O pior é que, muitas ve-
zes, os consumidores não conhecem seus direitos e, 
conseqüentemente, acabam sendo prejudicados. Por 
isso, o papel fundamental que, no meu entendimento, 
cumpre ao Procon.

É irônico. Nós somos colocados diante de ofertas 
de produtos variados, decidimos gastar ou não, mas, 
no mais das vezes, Sr. Presidente, ficamos totalmente 
à mercê daqueles que precisam vender. Eles fazem a 
embalagem, e deixam o consumidor numa situação 
defensiva ao querer saber exatamente que tipo de 
produto e qual a composição daquela mercadoria que 
ele está comprando.

Para mim, o Procon merece, aqui, todos os meus 
elogios.

O Procon divulga o cadastro de reclamações e 
o ranking das empresas que mais tiveram problemas 
com seus clientes.

Em 2006, a lista da Fundação Procon-SP, trazia 
um total de 2.266 fornecedores, composta somente de 
reclamações fundamentadas, ou seja, processos em 
que a empresa foi notificada oficialmente e que houve 
uma conclusão. Estes dados, Senador Mão Santa, são 
de até 2006. O cadastro de reclamações avançou, e, 
infelizmente, hoje, contamos com 487 mil.

Sr. Presidente, a Fundação Pró-Consumidor di-
vulgou, em 2007, que entre as cinco empresas que 
receberam mais queixas – este dado é interessante, 
até para que o consumidor fique mais esperto –, qua-

tro eram operadoras de telefonia. Entre as empresas 
com mais reclamação figuraram ainda na lista, com 
um alto número de reclamação, os planos de saúde, 
que não respeitam sequer o Estatuto do Idoso, e quem 
mais? Os bancos, ou seja, as instituições financeiras. 
Os planos de saúde, as instituições financeiras e as 
empresas de telefonia são as que mais agridem o con-
sumidor e, por isso, neste dia, quero aqui dar destaque 
ao papel do Procon nesse processo de fiscalização, 
investigação e denúncia.

Sr. Presidente, muito mais do que um ranking, 
o cadastro de reclamações, para mim, é um impor-
tante indicador para o consumidor se orientar na hora 
da compra de produtos ou quando da contratação de 
serviços.

É também um mecanismo para pressionar as 
empresas a se adequarem ao Código de Defesa do 
Consumidor.

Sr. Presidente, o Procon e as 27 instituições que 
promovem a Semana do Consumidor atenderam, na se-
gunda-feira, conforme divulgado, cerca de mil pessoas 
que se dirigiram aos estandes, buscando orientação a 
respeito de seus direitos. Esse mutirão de conciliação 
que o Procon promove quer simplesmente mostrar a 
importância de a população, cada vez mais, exigir os 
seus direitos. Somente naquele dia, das 61 concilia-
ções previstas, 51 foram resolvidas e nove tiveram 
ausência das partes.

Sr. Presidente, quero ainda registrar, neste mo-
mento em que se fala tanto em defesa do consumidor, 
os meus cumprimentos à Confederação Nacional dos 
Trabalhadores no Comércio e a todos aqueles que atu-
am nessa área. Sabemos que o trabalho deles exige 
bastante, porque eles estão ali em contato direto com 
a população. Mas é importante também dizer que, 
muitas vezes, esses trabalhadores estão ali vendendo 
o produto para o seu empregador, estão esgotados, 
trabalham direto, inclusive aos domingos, e os salários 
são baixíssimos.

Acredito, Sr. Presidente, que todos os empresá-
rios, tanto do setor primário, secundário ou terciário, 
deveriam pensar cada vez mais na situação dos seus 
empregados e nas condições em que vivem e reali-
zam seus trabalhos.

Senador Mão Santa, vou fazer quase que um 
destaque na minha fala. Trago, aqui, somente como 
exemplo a ser seguido por todos os empresários, uma 
ação concreta tomada, por um empresário italiano.

Enzo Rossi, dono de um pastifício, que fatura 
1,6 milhão de euros por ano, decidiu passar um mês 
inteiro com a mesma quantia que paga os seus ope-
rários. Assim, ele pegou mil euros para si e mil euros 
para a sua esposa, o que equivale a R$5,4 mil no total. 
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Ele disse que achou que isto seria educativo, inclusive 
para as suas duas filhas: viver, durante um mês, com 
R$5,4 mil. Pois bem, ao final de 20 dias, o dinheiro 
terminou. Não sobrara um tostão sequer. Confessou 
sentir-se envergonhado, pois ficou imaginando como 
os seus empregados faziam para viver 30 dias, já que 
ele viu que era impossível viver com R$5,4 mil por 20 
dias. E, assim, esse empresário decidiu aumentar o 
salário dos seus operários, pois considerou que repartir 
o lucro era mais justo, eles ficariam mais tranqüilos e 
produziriam muito mais. Ele ponderou que, se o salário 
era insuficiente, os funcionários viviam sob estresse e 
que, sem dinheiro, ficavam instáveis do ponto de vista 
emocional. Ele confessou não ter feito isso somente 
por ética, mas também porque queria saber como vi-
viam os seus trabalhadores com R$5,4 mil, um casal 
com dois filhos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por que 
isso me chama a atenção?

Nós poderíamos nos espelhar naquilo que falou 
o grande Henri Ford. E o que falou Henri Ford? Ele 
disse: “O empresário inteligente paga bem os seus 
trabalhadores porque eles são consumidores em po-
tencial”. Eu poderia ir mais além, e pegar uma fala de 
Gandhi, que disse: “A cada dia a natureza produz o 
suficiente para a nossa carência. Se cada um tomas-
se o que lhe fosse necessário não haveria pobreza no 
mundo e ninguém morreria de fome”.

Muitas vezes, o lucro dos empresários é – e isso 
é a realidade do mercado – infinitamente superior às 
despesas comprometidas com pagamento dos empre-
gados. Não sou contra o lucro, Senador Mão Santa, 
e quero até dizer que recebi uma charge do Aroeira 
muito bonita – está em meu gabinete – em que ele faz 
um gesto meu para o mapa do Brasil e em que estou 
dizendo: “Não sou contra o lucro, mas quero que o lu-
cro tenha participação de todos”.

Com essa fala, Sr. Presidente, eu queria enfatizar 
a importância de esta Casa aprovar o Projeto de Lei nº 
89, de minha autoria, que apresentei há mais de quin-
ze anos na Câmara e há dois anos aqui no Senado, 
que visa simplesmente a garantir a participação dos 
assalariados nos lucros das empresas.

A participação dos lucros é datada, Senador Mão 
Santa – V. Exª que é um estudioso –, desde a época 
de Napoleão. Todavia, aqui no Brasil me parece que há 
uma dificuldade muito grande para que o empresário 
entenda que as empresas que adotam efetivamente 
a política de participação nos lucros para seus traba-
lhadores, a cada dia, tornam-se mais viáveis. Por isso, 
faço esse apelo mais uma vez. Dessa forma, há mais 
produtividade; há menos acidentes dentro da empresa; 
o convívio fica muito mais familiar; o trabalhador, cada 

vez mais, se convence de que se o lucro aumentar o 
salário dele também vai aumentar. Eu diria que seria 
uma política inteligente.

Lembro que amanhã é o Dia Nacional de Defesa 
do Consumidor. Fiz uma introdução, propositalmente 
histórica, e faço agora um apelo, um desafio ao em-
presariado brasileiro: todo aquele empresário brasileiro 
que optar por uma política, aí sim, de parceria, por uma 
política de cumplicidade com os seus assalariados, 
dizendo a eles que se a empresa lucrar mais ele vai 
lucrar mais, com uma regra definida como está no meu 
Projeto nº 89, com certeza, terá aumentado o lucro da 
sua empresa, do seu empregado. E ganhará também o 
consumidor porque, se você aumenta a produtividade, 
uma quantidade maior de produto chega ao mercado 
e, conseqüentemente, o preço pode diminuir. Ou seja, 
em vez de você ganhar tudo vendendo, por exemplo, 
50 copos, você vai ganhar mais vendendo 100 copos. 
É o princípio, Sr. Presidente, que não tem erro.

Senador Mão Santa, neste momento em que 
falo da Defesa do Consumidor, quero falar também 
de 25 milhões de pessoas. Vinte e cinco milhões de 
aposentados e pensionista deste País que estão com 
os olhos voltados para esta Casa. Eles são consumi-
dores. Eles não podem continuar recebendo somente 
um terço do percentual que é dado ao salário mínimo. 
Eles não podem, no ato do cálculo do benefício, de-
vido ao famigerado fator previdenciário, receber 40% 
daquilo a que têm direito.

E esta Casa também é responsável. Por que não 
vota o 42, que tem aí a minha emenda que garante o 
mesmo percentual de reajuste aos aposentados? Por 
que não vota o 58?

Completo amanhã 58 anos. O melhor presente 
que eu poderia receber do Congresso Nacional não 
seriam palmas, não seriam abraços, não seriam beijos; 
seria votar o 58 porque ele representa que o aposenta-
do voltaria a receber, em número de salários mínimos, 
o que recebia na época em que se aposentou. Eu faço 
amanhã 58 anos. Meu maior sonho, Sr. Presidente, é 
que a gente vote com a maior rapidez possível o PLS 
58 para garantir... Não estou nem falando nos 70% 
atrasados a que os aposentados têm direito! Mas, va-
mos dar, quem sabe, o 58! Seria um prêmio que eu 
jamais iria esquecer.

Senador Mão Santa, por que o Congresso é 
responsável? Nós aprovamos aqui, e é também uma 
emenda de minha autoria junto com outros Depu-
tados e Senadores – o 16,7. Foi vetado. É um direito 
do Executivo. Mas qual é o direito do Legislativo? É 
apreciar o veto.

Se na votação aberta houve unanimidade e apro-
vamos os 16,7, se na votação secreta – e por isso 
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tenho a PEC 50 em defesa do consumidor – não for 
mantido como os Deputados e Senadores votaram, 
eles estarão mentindo. E mentir no Parlamento é anti-
ético; nesse caso, teria que se cassar mesmo! Não 
podemos mentir. Se aprovamos 16,7 no voto aberto, 
como no voto secreto ele não cairia? Se não cair, será 
grave para esta Casa, Senador Mão Santa.

Durante esta semana – sabemos que a pauta 
está trancada –, vou fazer de tudo para dialogar com 
os setores do Executivo e com o Presidente da Casa 
para construirmos uma política que acabe com o fator 
previdenciário, que só atinge os mais pobres. Sempre 
dou o meu exemplo aqui da tribuna. O fator previden-
ciário pega a mim? Não! Só pega quem recebe, no 
máximo, seis salários mínimos. São esses os atingidos 
por esse fator. Os que ganham altos salários não são 
atingidos pelo fator.

Vou explicar à população o que é o fator. Veja 
quanto você está ganhando hoje. Se se aposentar, 
pode saber que terá um redutor de 40% no seu bene-
fício, e que os outros todos não têm. Quem tem outra 
forma de cálculo: as oitenta maiores contribuições de 
1994 para cá vão manter o princípio da integralidade 
e da paridade. Mas o pobre, não! O pobre vai reduzir 
40% no seu vencimento e daí para a frente receberá 
um terço ou a metade do que for concedido ao salá-
rio mínimo.

Senador Mão Santa, quero dar mais um dado em 
defesa do consumidor. São dados da Fundação Getúlio 
Vargas. A inflação para o cidadão de mais de 60 anos, 
segundo cálculo da Fundação Getúlio Vargas, em dez 
anos, foi de 224,30%; para o mais jovem, de 175,96%. 
No mínimo, mais de 40% o idoso já perdeu. Embora 
a Constituição mande manter o valor real, de acordo 
com esse dado, para cumpri-la e manter o valor real, 
baseando-se na inflação para o idoso, o reajuste teria 
que ser de quase 50%.

Sr. Presidente, estou convencido de que trava-
remos aqui uma grande batalha. Ontem falei, Sena-
dor Mão Santa, e quero repetir neste momento, que 
nós ficamos até a madrugada de terça para quarta 
– eu fiquei, fiz meu último pronunciamento às 3h10 da 
quarta-feira – porque queríamos limpar a pauta. Que 
compromisso tínhamos? Limpar a pauta e colocar em 
debate e votação as propostas de recuperação dos be-
nefícios dos aposentados e pensionistas. É claro que 
fiquei perplexo quando, no dia de ontem, cumprindo 
o Regimento, V. Exª leu seis medidas provisórias! Se 
foram enviadas outras seis medidas provisórias, esta 
Casa nem tem razão de existir, porque não legisla mais, 
não trabalha mais. Agora poderão me dizer: limpem a 
pauta de novo, votem as seis MPs que nós votaremos. 
Daí dizem que, na Câmara, há outras vinte e chegarão 

aqui essas vinte. Ficamos aqui apenas dizendo sim ou 
não às medidas provisórias, de acordo com a visão de 
cada Senador e de cada Deputado.

O papel do Legislativo é legislar; do Executivo, 
executar; o do Judiciário é julgar, é analisar, é apre-
ciar, enfim, resolver conflitos. Nós não podemos abrir 
mão de legislar.

Fala-se aqui que não dá para abrir mão de as 
MPs não trancarem a pauta. Não, vamos dizer que a 
MP não tranque a pauta, mas na seguinte linha: MP 
não tranca a pauta, mas, se em 45 dias não for vota-
da, ela cai. Senador Mão Santa, se em 45 dias não for 
votada e ela cair, o interesse de votar as MPs inverte 
daí. Esse é o caminho. É fácil, é uma única emenda-
zinha: “MP não tranca a pauta. Se em 45 dias ela não 
for apreciada, ela cai”. Acabou. Eu não sei por que os 
Líderes têm tanta dificuldade para discutir esse tema. 
Todo mundo fala que é contra a MP, mas não se en-
caminha nada, fica o discurso pelo discurso.

Na minha opinião, Senador Mão Santa – e V. Exª 
está no grupo de parlamentares indignados –, não dá 
mais. Eu tenho 22 anos de Parlamento. No meu enten-
dimento, este é um dos piores anos ao longo desses 
meus 22 anos. De que adianta votar nas comissões 
e fazer recurso para que a matéria vá ao plenário 
se, chegando ao plenário, não votam? Se votassem, 
pelo menos seria possível entrar com outro recurso 
e mandar de novo para meia dúzia de comissões. E 
mandam as MPs...

O nosso papel, hoje em dia, é só ver... Vamos 
mudar a forma de discutir MP. Então que façamos uma 
emendazinha dizendo o seguinte: “MP não tranca a 
pauta. Em 45 dias, se o Congresso não deliberar, ela 
cai”. Quem for maioria vai trabalhar para votar as MPs; 
quem for minoria... Faz parte do processo democrático. 
Como está não dá.

Espero sinceramente que esta Casa tome uma 
posição, Sr. Presidente. Se menos de 1% da população 
nos prestigia, se menos de 1% da população prestigia 
o Congresso Nacional, há uma razão para isso. Não 
adianta só culpar o Executivo. O Congresso tem que 
fazer a sua parte. Que delibere, que vote! Se a Cons-
tituição diz que uma lei pode ser votada e pode ser 
vetada, por que o Legislativo não derruba o veto? Por 
que não aprecia o veto? Não adianta querer jogar a 
responsabilidade só para o outro lado da rua. Nós te-
mos que assumir as nossas responsabilidades, coisa 
que não está acontecendo.

Senador Mão Santa, V. Exª viu ontem a minha 
indignação no momento da leitura das medidas provi-
sórias. Eu disse em outros fóruns e repito aqui: tenho 
22, vou terminar, se Deus permitir, com 24 anos de 
mandato, o que vai me garantir uma aposentadoria 
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próxima dos R$15 mil. Como é que eu volto lá para o 
meu Rio Grande para encarar os assalariados todos, 
que tiveram reduzidos seus benefícios com a aplica-
ção do fator após terem contribuído sobre cinco, sobre 
oito, sobre dez, sobre doze salários? Nós estamos no 
Poder, nós estamos no Senado da República, e eu 
valorizo o Senador deste País que eu amo tanto, cha-
mado Brasil.

V. Exª poderia dizer: “O Presidente da República 
é do seu partido...”. É do meu partido, mas nós temos, 
neste momento, que aqui falar em nome da democra-
cia e do próprio Congresso Nacional. Não tem sentido, 
Senador Mão Santa, voltarmos para as fábricas e para 
as ruas para falar com os trabalhadores do campo e da 
cidade, independentemente de sua área, e dizer: “Eu 
voltei, depois de duas décadas no Congresso, muito 
bem, sim senhor. Agora, vocês vão se aposentar com 
um salário miserável”. Houve rompimento de contra-
to, de forma unilateral, no momento em que disseram 
que o que vale é o fator que reduz o benefício deles 
em 40%.

Quando começaram a pagar a Previdência, nin-
guém disse para eles que haveria um redutor de 40%. 
Foi dito que eles se aposentariam com a média das 
últimas 36 ou, pelo menos, com base nas 80 maiores 
contribuições de 1994 para cá, porque as duas pro-
postas mantêm o princípio da integralidade. Rompe-
ram o contrato!

Senador Mão Santa, como V. Exª disse uma vez, 
essa é uma questão de honra. Os idosos e aposen-
tados não têm sindicato, eles não podem fazer greve 
nem se deslocar para cá aos milhões. Não que eles 
não sejam milhões, mas muitos deles estão cansados, 
sem salário e sem estrutura. 

Nós vamos estabelecer aqui, dentro do Senado, 
uma trincheira de resistência em defesa dos idosos. 
Quero muito dialogar, quero muito negociar. V. Exª lem-
brou, e eu repito também: “Não pensem que alguém 
me intimida”.

Na época do Governo Collor, fiz aquela greve na 
Câmara dos Deputados até que viesse um reajuste 
para o salário mínimo. Não estou ameaçando fazer 
greve de fome, mas acho que nós, Senadores e Sena-
doras comprometidos com o nosso povo, poderíamos 
fazer uma vigília cívica aqui no Senado da República 
e, oxalá Deus, também na Câmara, em defesa dos 
homens e mulheres com mais de sessenta anos. Nós 
poderíamos fazer isso!

Eles estão dizendo, Senador Mão Santa, que 
farão acampamento nas capitais, que farão acampa-
mento aqui na frente. 

Sabemos que as condições de estrutura para isso 
são muito precárias. Mas nós podemos, sim, ficar aqui 

dentro do Senado, fazendo este bom debate sobre o 
tema, sem hora para começar nem terminar, até que 
a matéria seja votada.

É claro que eu não posso, Senador Mão Santa, 
exigir que cada Senador vote de acordo com as minhas 
convicções, mas eu exijo, pelo menos, que votem. A 
favor ou contra, votem! Vamos votar as matérias! Todas 
estão aí com requerimento de urgência, que já asse-
gurei – V. Exª, inclusive, encaminhou nesse sentido. 
Vamos votar, e cada um assuma a sua responsabi-
lidade de votar contra ou a favor dos aposentados e 
pensionistas deste País.

Quero terminar, Senador Mão Santa, dizendo 
que, para mim, foi triste, para mim foi chocante ver, 
hoje pela manhã, no Bom Dia Brasil da Rede Globo, 
uma reportagem – e vou citar nomes aqui, como já fiz 
naquele caso do Pará e de outros Estados. Chocou, 
Sr. Presidente, a matéria que registrou a covardia e o 
desrespeito de duas mulheres com um senhor de 93 
anos, portador do Mal de Alzheimer. Ele foi por elas 
agredido, espancado, e não por uma vez, Senadora 
Kátia.

Eu sei, Senadora, que V. Exª está com pressa, 
mas eu também gostaria de dizer a V. Exª que eu espe-
rei desde as 9 horas da manhã. Eu sei que é legítima 
a sua impaciência, porque eu estava um pouco impa-
ciente lá no plenário, mas eu esperei também, desde 
as 9 da manhã, todos os Senadores.

A Srª Kátia Abreu (DEM – TO) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois 
não.

A Srª Kátia Abreu (DEM – TO) – O senhor está 
interpretando mal a minha fisionomia. Eu vou ser obri-
gada a confessar na TV Senado, para não parecer im-
paciente e indelicada com V. Exª, que estou com uma 
dor na coluna insuportável. É apenas isso. Não estou 
impaciente, absolutamente. É com muito prazer que 
ouço o seu pronunciamento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É que eu 
sei que, às vezes, ficamos no plenário esperando um 
Senador que fica na tribuna por tempo acima do per-
mitido pelo Regimento, que é de 20 minutos.

A Srª Kátia Abreu (DEM – TO) – Não, não estou 
impaciente e não tenho nem um pouco de pressa. Ao 
contrário, eu estou aqui melhorando o meu pronun-
ciamento, consultando mais dados pacientemente 
– com dor na coluna, mas pacientemente. Não tenha 
pressa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-
do, Senadora Kátia.

Eu queria concluir com esse fato, e vou dar os 
nomes: Rosângela Nazaré Coutinho, de 44 anos, e 
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Patrícia Santos Alves, de 25 anos, contratadas pela 
família para cuidar do idoso, foram flagradas, por câ-
meras colocadas pela família, espancando, dando 
empurrão, chutes e jogando o idoso contra o sofá. A 
família desconfiou que ele estava sendo agredido por-
que ele mudou de comportamento e começou a apre-
sentar uma série de hematomas pelo corpo. Diante da 
desconfiança, os filhos instalaram câmeras pela casa 
e flagraram essa barbaridade. A câmera mostra uma 
das acusadas dando bofetadas no idoso. Ele chora, e 
ela continua a bater. Ele é jogado sobre o sofá várias 
vezes, leva um chute. O senhor tenta ligar a tevê, e é 
agarrado pelo pescoço pela empregada e jogado de 
novo no sofá. 

Foram vários momento chocantes, e eu, como 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos, não 
poderia deixar de vir à tribuna relatar esses fatos. 
Queremos agora, junto com os idosos, fazer mais uma 
sessão na luta permanente em defesa dos idosos do 
nosso País.

Sr. Presidente, esse tipo de absurdo deve acon-
tecer em vários lugares deste País. Não é somente 
naquele momento, porque a família botou as câmeras. 
Isso é uma vergonha! São atitudes hediondas, é uma 
violência que não dá nem para descrever. Aquilo que 
eu vi e que o Brasil todo assistiu é inaceitável.

Quando a gente fala aqui em valorizar o idoso, 
para que ele tenha um salário decente para envelhecer 
com dignidade, é porque não aceitamos que fatos como 
esse, Senador Mão Santa, possam acontecer.

Eu poderia terminar, dizendo aqui que a sociedade 
precisa de uma revolução de alma. É terrível assistir à 
destruição dos bons sentimentos. Temos de fazer mu-
danças. Eu tomaria até a liberdade – claro que con-
sultando a Comissão de Direitos Humanos – de con-
vocar essas duas mulheres, para que elas consigam 
explicar, na Comissão de Direitos Humanos, como é 
que duas mulheres jovens espancam covardemente 
um homem que não consegue falar, não consegue se 
pronunciar e só conseguia chorar; o que move um ser 
humano a agir assim.

Senador Mão Santa, V. Exª sabe que eu sou o 
autor do Estatuto do Idoso. Então, a minha reação hoje 
não poderia ser diferente, tanto em relação aos bene-
fícios congelados dos aposentados e pensionistas, 
como também à agressão, essa violência, esse crime 
violento contra as pessoas, homens e mulheres, com 
mais de 60 anos.

Pego aqui uma frase de Che Guevara. Sei que Che 
Guevara, para muitos, não devia ser lembrado. Eu falo 
de Gandhi, falo de Mandela, falo de Che Guevara, falo 
do grande líder budista, porque entendo, Sr. Presidente, 
que este debate não é ideológico. Os bons exemplos, 

sejam de quem for, aquele momento de o cidadão ser 
feliz, eu trarei sempre para os meus pronunciamentos. 
Peguei frases de Brizola, frases de Getúlio, frases do 
grande Florestan Fernandes, que é uma referência, uma 
luz para todos nós; peguei frases de Martin Luther King, 
peguei frases também dos Lanceiros Negros, de que 
V. Exª tanto fala, e esta do Che: “Devo dizer, correndo 
o risco de parecer ridículo, que o verdadeiro revolucio-
nário é movido por sentimento de amor.”

Vamos mudar de atitude e não vamos deixar para 
fazer isso depois. O melhor momento para começar é 
agora, é ontem, é hoje. 

Senador Mão Santa, concluo e confesso a V. Exª 
que procurei sair do meu pronunciamento e ir para o 
improviso. Faço um apelo ao Governo do Presidente 
Lula: nós temos que resolver a situação dos aposen-
tados e pensionistas deste País. 

Talvez muitos não imaginem, não consigam cal-
cular o número de correspondências que eu recebo 
de todo o Brasil, fazendo um apelo para que votemos 
os projetos. Eles querem, no mínimo, saber qual é 
a posição de cada Deputado e Senador em relação 
àquilo que eles têm de direito. É só isto que eles estão 
pedindo: “Queremos saber”.

E vou mais além: se depender de mim, os aposen-
tados e pensionistas deste País tinham de fazer uma 
campanha nacional valorizando o seu voto, porque, na 
hora do voto, todo mundo defende criancinha, negro, 
índio, mulher, idoso, deficiente. Todo mundo defende. 
Mas, na hora de votar, dizem: “Ah, isso não dá”. 

Há verba para tudo, mas, quando chega na hora, 
principalmente do idoso, parece que tudo fica mais di-
fícil. Não dá mais. Os projetos estão na Casa há cinco 
anos. Vamos ter de enfrentar esse debate. Espero eu 
que entre no campo do diálogo, do entendimento, da 
negociação. Se conseguirmos construir esse acordo, 
garantindo ao aposentado o mesmo percentual dado 
ao mínimo, acabando com o fator, toda a sociedade 
brasileira ganhará. Não é uma coisa de situação nem 
de oposição, não é contra ninguém. É a favor dos ho-
mens e mulheres deste País.

Muito obrigado, Senador Mão Santa. Muito obri-
gado, Senadora Kátia, pela sua paciência. V. Exª dizia 
para mim antes que, de fato, estava com um problema 
de coluna, e eu dizia que tinha algo semelhante. Vou 
agora ouvi-la com muita alegria. Sei que nem sempre 
estamos no mesmo campo, mas V. Exª defende com 
convicção as suas posições, pois acredita que isso, 
na sua ótica, é o melhor para o País, assim como de-
fendo também as minhas posições. Por isso, é muito 
bom estar neste momento no plenário com a Senadora 
Kátia e com V. Exª, Senador Mão Santa.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após o brilhante pronunciamento do Paim, só queria 
recordar o Che Guevara.

Paim, num momento de muita inspiração, ele 
disse a seguinte mensagem: “Se és capaz de tremer 
de indignação por uma injustiça havida em qualquer 
lugar do mundo, és um companheiro.” Paim, V. Exª é 
um companheiro.

Mas o destino é meio irônico. Em 15 de março, 
foi assassinado num plenário romano, no Senado, 
Júlio César. Em 15 de março, nasce Paim. Ele sofreu 
umas facadas piores do que as de Júlio César. Essas 
medidas provisórias que chegaram aqui impediram a 
aprovação da Medida nº 58, a derrubada do veto pre-
videnciário. Enfim, o sonho de Paim – Martin Luther 
King disse: “Eu tenho um sonho” – era melhorar o sa-
lário dos aposentados. 

Mas, de qualquer maneira, receba cumprimen-
tos nossos e de todas as brasileiras e brasileiros, e 
que Deus lhe proporcione os 58 com muita felicidade 
e lhe dê vida, inteligência e coragem de continuar lu-
tando. E a facada maior aconteceu quando atingiram 
os deficientes, os idosos que V. Exª sempre tem sal-
vaguardado.

O Brasil aguarda ansiosamente a presença des-
ta mulher, Kátia, na tribuna. Olha, eu tenho recebido 
muito e-mail, Paim, acho que talvez seja um dos que 
recebem mais. E só um abusado, um e-mail em que 
o cara chegou e disse: “Lance logo, Mão Santa, Kátia 
para Presidente do Brasil”.

Ó abusado, está aí: Kátia vai falar.
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, 
Sr. Presidente. Eu gostaria de antecipar os cumprimen-
tos ao Senador Paulo Paim pelo seu aniversário no dia 
de amanhã. O Rio Grande do Sul, com certeza, tem 
muito a comemorar com mais um ano de vida de V. Exª, 
um Senador tão competente e dedicado. V. Exª é tam-
bém um Senador bastante coerente e franco. Embora 
seja da base do Governo, vem à tribuna denunciar a 
falta de vontade do Governo Federal para colocar em 
votação a questão dos aposentados. 

Se buscarmos na nossa memória, há mais ou 
menos seis anos, quando o PT e o Presidente Lula 
ainda eram oposição, ficaríamos estarrecidos com os 
discursos feitos no passado em proteção aos idosos, 
aos negros, às crianças, aos jovens, que o Presidente 
da República fazia antigamente. Consegue priorizar 
uma medida provisória que trata de uma TV Pública, 
que, na realidade – vamos ser bastante francos –, não 
tem nenhuma urgência e relevância para este País. Os 
veículos de comunicação da iniciativa privada estão aí. 
É um abuso colocar em urgência e fazer aquele pa-

pelão que fizeram no Senado Federal esta semana, 
para votar de qualquer jeito essa TV Pública. Por que 
tanto esforço e tanta agonia para votar uma TV públi-
ca que não é do interesse de praticamente nenhum 
brasileiro? Com certeza, 99% da população não têm 
interesse nessa TV Pública, mas têm interesse, sim, 
em votar a matéria dos aposentados.

Não são somente os aposentados que têm inte-
resse próprio nessa votação, mas os seus familiares, 
os seus amigos, vizinhos, que podem ver uma situação 
como a descrita pelo Senador Paulo Paim. 

Eu só discordo, Senador Paulo Paim, de trazer 
aqui essas duas pessoas. Elas não têm o direito de 
entrar nesta Casa; elas só têm o direito de entrar numa 
penitenciária – sem demagogia – e ficar lá dentro. Eu 
não gostaria nem de conhecer essas pessoas, esse 
dois monstros que a sociedade fabricou.

Mas concordo com V. Exª: com a mesma deter-
minação de criar TV Pública, com a mesma deter-
minação de votar a medida provisória que estatiza a 
Eletrobrás, para agradar um determinado partido e um 
relator na Câmara dos Deputados, com essa mesma 
determinação, por que o Governo não usa essa sua 
força para votar essa matéria dos aposentados? Sa-
bem por quê? Porque a base do Governo, a maioria, 
não quer votar contra, não quer se expor em um ano 
eleitoral. E o Governo protege essa base e não colo-
ca a matéria em votação, para que não apareça nos 
painéis da Câmara e do Senado quem votou a favor e 
quem votou contra o aposentado brasileiro.

Quero aqui reiterar suas palavras: que o Governo 
tenha coragem e dignidade de resgatar o seu discurso 
do passado, de proteção aos aposentados, e coloque 
a matéria em votação. A minha palavra V. Exª tem do 
voto favorável a essa matéria.

Sr. Presidente, eu também gostaria muito que o 
Governo tivesse a mesma determinação em fazer a 
reforma tributária. Novamente, o Governo está men-
tindo, quando demonstra em todas as manchetes de 
jornais, ocupando os jornais mais importantes do País, 
além dos jornais regionais e estaduais, que quer fazer 
uma reforma tributária. Não quer fazer, não! Em 2003, 
enviou matéria. Posteriormente, mandou encobri-la. 
Está lá na Câmara Federal a comissão mista mon-
tada, cujo Relator é Virgílio Guimarães, aprovada na 
CCJ. Por que não utilizam essa comissão para fazer a 
reforma tributária? Por que querem começar do zero? 
Sabem por que, colegas Senadores e Senadoras? Por-
que o Governo não quer votar. Quando quer votar, faz 
a palhaçada que fez aqui nesta semana de pedir ao 
Líder do Governo, ao seu próprio Líder, que subisse 
à tribuna e derrubasse uma MP de sua autoria com a 
pressa de votar a TV Pública. É um escárnio à socie-
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dade brasileira, porque, talvez, Senador Paulo Paim, se 
votássemos uma reforma tributária decente, pudesse 
sobrar mais dinheiro para aqueles que precisam, para 
as prioridades nacionais. Mas o Governo não quer. E 
não vai nos enganar. A Oposição está aqui pronta, oti-
mista – e esteve aqui o tempo todo – esperando essa 
reforma, mas quero avisar ao Brasil que o Governo não 
pretende e não quer votar reforma nenhuma. 

Quero também, Sr. Presidente, cumprimentar os 
alunos que aqui estiveram da Escola Vital Brasil. É mui-
to importante que a juventude participe do Congresso 
Nacional, dos debates de Deputados e Senadores e 
que possamos aproximá-los da política, para que as 
pessoas de bem possam se candidatar em seus Mu-
nicípios, nos seus Estados e que possamos formar 
pessoas éticas e integras para que possam vir fazer 
parte desta Casa tão importante para o Brasil.

Quero cumprimentar os aposentados que esta-
vam aqui assistindo à sessão. Não sei se representam 
alguma associação e, se sim, qual o nome da asso-
ciação, mas quero dar as boas-vindas a eles e dizer: 
“Esta Casa também é de vocês, que já ajudaram a 
construir este País”. 

Mas, Sr. Presidente, quero aqui novamente falar 
sobre um assunto para o qual tenho usado esta tribuna 
várias vezes, até mesmo cansando colegas Senado-
res e Senadoras e também o público que nos assiste. 
Mas trata-se de um tema muito importante para o Bra-
sil. Estamos, neste ano, comemorando duzentos anos 
dos portos brasileiros. 

Nesta semana, na quarta-feira, tive o prazer e 
a alegria de construir uma reunião na Confederação 
Nacional da Agricultura com quase vinte Senadores, 
de vários Partidos, de todos os Partidos: PSDB, De-
mocratas, PT, PSB, PCdoB, PP, PDT. Lá estiveram na 
CNA, dando-nos oportunidade de discutirmos grandes 
gargalos suprapartidários do agronegócio brasileiro. 

Queremos que esta Casa entenda – tanto a Câ-
mara como o Senado – que o agronegócio brasileiro 
não é mais um problema dos agroindustriais ou dos 
produtores pequenos, médios e grandes. Nós signifi-
camos um terço do PIB, um terço das exportações, 
um terço do emprego. E um segmento econômico que 
representa esses três indicadores tem que ser priori-
dade do Governo, tem que ser uma prioridade nacio-
nal. Não pode ser deixada ao léu, como se fosse uma 
cadeia sem expressão. Somos uma cadeia bastante 
dinâmica e de interesse para o País.

E lá os Senadores, então, puderam ver tantos te-
mas que nos afligem, mas eu gostaria especificamente 
de falar hoje sobre um único deles, que talvez seja um 
dos mais importantes que afligem não apenas o agro-
negócio brasileiro, mas toda a produção nacional. São 

os portos do Brasil, nossas portas de saída do País e 
as nossas portas de entrada de alta tecnologia, de bens 
de capital, para fortalecer a indústria nacional.

Tivemos, Sr. Presidente, em comemoração aos 
200 anos da Abertura dos Portos do Brasil – uma pés-
sima comemoração – uma votação por unanimidade 
no Pleno do Tribunal de Contas da União, no dia 27 
de março último. O Relator, o Conselheiro do Tribunal 
de Contas Marcos Vilaça, o qual quero aqui parabe-
nizar – não o conheço pessoalmente, mas quero lhe 
parabenizar por essa atitude e por essa visão de País 
–, votou por unanimidade uma auditoria nos portos do 
Brasil por risco e perigo de apagão de eficiência. 

Enquanto a China, a Índia, a Coréia, todos os 
países estão modernizando a sua infra-estrutura de 
transportes e seus portos, o Brasil, de braços cruzados, 
assiste ao crescimento das exportações sem dar um 
passo para a modernização e a ampliação dos portos 
brasileiros. Temos mais de 8 mil km de costa neste País, 
e, quando falamos de portos, falamos de Rio Grande, 
São Francisco, Paranaguá, Santos, Itaqui e poucos ou-
tros, que são os maiores portos de exportação deste 
País. Por isso, não podemos ficar de braços cruzados. 
Enquanto voz eu tiver, virei centenas de vezes, se for 
preciso, a esta tribuna, para fazer esta denúncia.

Para se ter uma idéia, Sr. Presidente, quanto 
ao movimento mundial de containeres, a previsão de 
agora e para os próximos 25 anos será um aumento 
na movimentação de todos os portos do Brasil em 
12%, no aumento da movimentação de containeres. 
Sabe quanto é a previsão? Isso é de uma instituição 
internacional. A movimentação do Brasil nesse mesmo 
período será de 56%, a movimentação de containeres 
nos portos brasileiros em detrimento de apenas 12 nos 
demais portos. Isso é porque o Brasil tem expectativa 
de crescimento, principalmente no agronegócio brasi-
leiro. As nossas exportações aumentaram 150% nos 
últimos 10 anos, Sr. Presidente. E aqui quero apresen-
tar que nós, há 10 anos, exportávamos 40 milhões de 
toneladas de grãos e, hoje, exportamos 102 milhões 
de toneladas de grãos. É um aumento de 153% nas 
exportações nestes últimos 10 anos. Só de carne, Se-
nador Paim, as nossas exportações nos últimos dez 
anos aumentaram 27%. A soja teve 78% de aumento. 
Em 97 nós importávamos sete milhões de toneladas 
de fertilizantes, de matéria-prima para fabricar o ferti-
lizante no País, e agora, dez anos depois, é o dobro, 
100% a mais: 14 milhões de toneladas são importadas 
hoje no Brasil.

Mas, segundo o índice de eficiência dos portos 
do Brasil, que é medido pela mesma instituição inter-
nacional que avaliou o sistema de eficiência portuária 
de 53 países, o Brasil conseguiu ficar no 45º lugar em 
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ineficiência. Isso é muito triste para comemoração dos 
duzentos anos da Abertura dos Portos brasileiros. 

Apenas em 2007, Senador Paim, Sr. Presidente 
desta Casa neste momento, apenas em 2007, todas 
a importações de fertilizantes pagaram US$ 150 mi-
lhões de demurge – demurge é multa de hora parada 
do navio. Um navio é igual a um táxi: eu o contrato 
para uma reunião, subo para a reunião e o táxi fica 
me esperando e o taxímetro fica rodando. O navio é 
igual: eu contrato um navio para trazer matéria-pri-
ma de fertilizantes para o Brasil, o navio fica parado 
no porto de Paranaguá um dia ou trinta, ou quarenta 
dias. Ele não se preocupa, ele vai receber da empresa 
trading importadora toda essa multa – 150 milhões 
de dólares em 2007 só em fertilizantes. A trade paga 
a multa, mas para quem essa multa é repassada, 
Senador Paim e Senador Mão Santa? Para quem é 
repassada essa multa de US$150 milhões? Para os 
produtores que estão lá no Piauí, no Rio Grande do 
Sul, no meu Estado, Tocantins, em Mato Grosso, ti-
rando a sua rentabilidade. No seu saco de soja está 
embutido o preço dessas multas que são impostas 
ao agronegócio, por ineficiência, principalmente no 
porto de Paranaguá.

Não tenho nada contra o Governador do Paraná, 
não o conheço e nem faço questão de conhecê-lo, mas 
ele não pode impor ao País que o porto de Parana-
guá possa ser uma desmoralização internacional, que 
possa prejudicar tanto o agronegócio brasileiro, tendo 
como administrador desse porto seu irmão.

O Governo Federal é que permite essa conces-
são. E o Tribunal de Contas da União, por três vezes, 
já solicitou a intervenção do porto de Paranaguá por 
falta de capacidade administrativa. Não é por falta de 
dinheiro, Senador Paim, pois tem mais de R$350 mi-
lhões nas contas do porto de Paranaguá. É por falta 
de capacidade gerencial, por não fazer a dragagem. 
Tive a notícia, anteontem, de que a Marinha proibiu 
os navios de atracarem à noite no porto de Paranaguá 
por causa do perigo da sinalização. É a ineficiência 
completa, total e absoluta.

E o Brasil, com tudo isso, ainda consegue ser o 
maior exportador mundial de açúcar, de café, de suco 
de laranja, de álcool, de soja, de carne bovina e de 
frango. Primeiro exportador do mundo! E consegue 
ser o terceiro exportador de milho e de carne suína. 
Não tenham dúvidas, brasileiros e brasileiras, de que 
nós, nos próximos vinte anos, seremos o maior produ-
tor e exportador de praticamente todos os itens mais 
importantes da alimentação de qualquer cidadão do 
mundo.

Mas não foi só Paranaguá que nos deu um preju-
ízo total, em 2007, ao agronegócio brasileiro, ao agro-

negócio como um todo, de mais de R$5 bilhões, que 
está todo espalhado e distribuído entre os produtores 
rurais deste País.

O cidadão urbano e, às vezes, até a imprensa, 
que tem colaborado tanto, não conseguem compre-
ender que nós consigamos aumentar tanto a nossa 
produção e produtividade e o produtor não consegue 
pagar a conta. Eu até concordo com vocês: é difícil 
entender por que isso acontece. Acontece porque, da 
porteira para dentro, nós fazemos a nossa parte, nós 
trabalhamos com competência, com tecnologia. Esta-
mos procurando nos aprimorar nas questões trabalhis-
tas, nas questões ambientais. Mas, da porteira para 
fora – o Estado é responsável da porteira para fora –, 
aí começa o caos total e absoluto e começa a cair, de 
cima dos caminhões, começando pelas estradas do 
Brasil – apenas 10% asfaltadas –, esburacadas, de 
lá de cima dos caminhões, Senador Paim, começa a 
cair a rentabilidade do agricultor brasileiro, de soja, 
de milho, de carne. A sua renda vai ficando à margem 
das rodovias, das BRs e das rodovias estaduais deste 
País. Fica por lá toda a rentabilidade, assim como nos 
portos brasileiros, último lugar em que cai, finalmente, 
a rentabilidade do agricultor brasileiro.

E depois ninguém entende por que o agricultor 
não consegue pagar as suas contas. Será que o bra-
sileiro e o produtor em geral não têm brio e acham 
bonito ir pra porta de um banco pedir prazo pra pagar 
conta?

Eu sou otimista e confio no povo brasileiro. A 
maioria do nosso povo tem caráter e gosta de pagar 
as suas contas. Só vai à porta de um banco, passar 
por essa humilhação, porque necessário é, Senador 
Mão Santa, porque o Governo não tem feito a sua 
parte há muito tempo. Ele não tem investido em infra-
estrutura, não tem investido em absolutamente nada 
de infra-estrutura de portos. 

Agora, Sr. Presidente, temos também o porto de 
Itaqui, que interessa enormemente à região Centro-
Oeste, especialmente ao meu Estado, o Tocantins. É 
muito mais viável a produção do Tocantins sair por 
Itaqui, no Maranhão, em São Luiz, que também tem 
uma administração estadual. Estamos atrasados no 
cronograma de investimento do porto de Itaqui em três 
anos, um investimento de R$100 milhões. O Governo 
está gastando R$500 milhões, em 2005 e em 2006, em 
subsídio de frete para a agricultura, e não tem R$100 
milhões para cumprir o cronograma do porto de Itaqui, 
que tem uma demanda, hoje, de R$5 milhões de tone-
ladas, mas que está escoando apenas R$1,8 milhão 
por falta desse investimento tão importante.

Quero aqui lembrar o porto do seu Estado, Sena-
dor Paulo Paim, o porto do Rio Grande, que também 



5990  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2008

tem uma administração estadual, vem ao longo de 
anos e anos acumulando fracasso e incompetência. 
Tenho hoje notícia de que a Governadora está procu-
rando uma parceria, uma PPP, para investir no porto. 
O porto do Rio Grande, Senador Paulo Paim, pode-
ria ser um grande hub port da América do Sul. O que 
é um hub port? É um porto atacadista onde atracam 
os grandes navios, que poderiam vir da Argentina, do 
Uruguai e de outros países vizinhos. As mercadorias 
poderiam, no porto do Rio Grande, ser fracionadas e 
embarcadas em navios menores. Seria um crescimen-
to imenso para a região Sul do País, especialmente 
para o Rio Grande.

De que precisamos? Precisamos de uma ação 
efetiva junto à iniciativa privada. O Governo não tem 
dinheiro para isso. Por que não buscar o empresário 
que está ávido por investir nos portos do Brasil? Nós 
precisamos passar o calado de 40 para 60. Precisamos 
reformar os moles do porto do Rio Grande. Apenas isso, 
Senador Paim, para que possamos transformá-lo nesse 
grande porto atacadista da América do Sul.

Sr. Presidente, infelizmente, os preços são forma-
dos pelas bolsas, por Chicago, por Nova Iorque. Enfim, 
não podemos fazer nada com relação aos preços dos 
produtos, só podemos fazer algo pelo produtor no que 
diz respeito ao custo de produção.

O preço da saca da soja, o preço FOB, que sig-
nifica o preço pago no porto, em Paranaguá, está em 
R$50,00. Os produtores de Pedro Afonso, por exemplo, 
no meu Estado, interior do País, por falta de logística, 
de hidrovia, de ferrovia, recebem apenas R$41,00. O 
produtor de Rondonópolis, Mato Grosso, também rece-
be R$41,00 por saca. O produtor de Sorriso, no Mato 
Grosso, está recebendo R$37,00 pela saca. Enquanto 
isso, o preço FOB, em Paranaguá, é de R$50,00 por 
saca. Imaginem o prejuízo desses produtores do meu 
Estado, principalmente dos Estados do Centro-Oeste 
– Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul –, e do 
oeste da Bahia, do sul do Maranhão, do sul do Piauí, 
imaginem o prejuízo que todos esses produtores estão 
tendo. E por que o Centro-Oeste tem o maior índice 
de inadimplência nos bancos oficiais, nas trades e nos 
fornecedores? Por um simples motivo, Senadores: não 
existe logística, não existe como transportar, de forma 
barata, a produção brasileira.

Por isso, Sr. Presidente, tenho lutado tanto pelas 
hidrovias. Nós temos, apenas neste grande Centro-Oes-
te brasileiro, três rios que equivalem a três mississipis. 
Mississipi é o rio americano responsável pelo grande 
transporte de toda a produção americana. Temos três 
mississipis apenas no Centro-Oeste brasileiro.

Nós temos o rio Madeira, onde, infelizmente, es-
tão construindo duas hidrelétricas sem eclusa. Não sou 

contra as hidrelétricas: sou contra a construção da hi-
drelétrica sem eclusa, porque eclusa é a passagem do 
navio, é a passagem das barcaças. Estão inutilizando 
os rios do Brasil com a construção de hidrelétricas sem 
uma sintonia com o Ministério dos Transportes para 
que possa obrigar a construção das eclusas.

Além do Madeira, temos Teles Pires e Tapajós, 
dois rios importantíssimos nas divisas do Pará, do 
Amazonas e de Mato Grosso, que poderiam desovar 
toda a produção daquela região, se fosse construída 
a hidrovia Teles Pires – Tapajós.

No meu Estado, Tocantins, está o terceiro rio. 
O que é uma judiação, Sr. Presidente: é um rio que 
nasceu para ser navegável, um rio encaixado, um rio 
próprio para navegação. Construiu-se, no passado, a 
usina hidrelétrica Luís Eduardo Magalhães e não se 
construiu a eclusa junto. Se tivesse sido construída 
junto, ela teria custado R$380 milhões. Depois de feita 
a usina e o lago cheio, custa R$620 milhões. Está lá o 
projeto; no acampamento, estão amassando o barro 
e não desenvolvem a eclusa.

O pior é que agora, ainda neste Governo, não 
houve correção de rumos. Estão fazendo a hidrelétri-
ca de Estreito na divisa do Tocantins com o Maranhão. 
Estão construindo uma hidrelétrica que não tem se-
quer o projeto executivo da eclusa – sequer o projeto 
executivo da eclusa. Isto é um País sem planejamento, 
isto é um País sem visão, isto é um País voltado para 
o litoral, isto é um País que não enxerga o interior do 
Brasil, o interior que pouca gente conhece.

Estão matando o meu rio Tocantins. Estão tirando 
o seu recurso hídrico. Estão tirando dele a energia que 
serve todo o País e a sua utilidade para o meu Estado, 
para os Estados vizinhos, estão nos tirando essa opor-
tunidade de navegabilidade. Para se ter uma idéia, uma 
tonelada, num percurso de mil quilômetros, custa US$42 
na rodovia, US$28 na ferrovia e apenas US$17 na hi-
drovia. É isso que estamos fazendo com a produção 
nacional. É isso que estamos fazendo com os brasileiros 
e brasileiras que querem produzir neste País.

Portanto, Sr. Presidente, venho aqui hoje, inclusive 
trago um mapa, que não sei se a TV Senado consegue 
focar, com a quantidade de possibilidade de hidrovias 
que temos neste Brasil, que a natureza nos deu, nos 
favorecendo com dezenas de mississipes que país 
nenhum do mundo tem.

Mas nós temos uma oportunidade, Sr. Presidente, 
de fazer grandes correções. Não quero aqui ser dona 
da verdade, jamais me propus a isso, mas apenas uma 
Senadora que luta com determinação para melhorar 
as condições de produção do País. E, se errada esti-
ver, estou pronta humildemente para ceder aos meus 
argumentos.



Março de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  5991 

Temos a Medida Provisória nº 412, que trata do 
reporto. Ela ainda está lá na Câmara, e já foi escolhido 
inclusive o Deputado que será o relator da matéria na 
Câmara, que é do PSB, do Partido do Ministro Secre-
tário Especial de Portos. Márcio França, do PSB de 
São Paulo, é o relator na Câmara. E o Senador Gari-
baldi, Presidente desta Casa, já se comprometeu co-
migo de me dar a relatoria desta matéria – MP nº412 
– aqui no Senado.

O mérito desta MP não tem problema nenhum. 
Ela apenas prorroga a questão do reporto. O que é o 
reporto? São incentivos fiscais de IPI, de PIS, de Co-
fins, de impostos de importações para empresas que 
estão no porto e querem investir em equipamentos, 
peças, máquinas, para desenvolver os portos. Esse é o 
mérito da medida provisória de que somos totalmente 
a favor, que prorroga esse incentivo até 2010. E acho 
que deveríamos prorrogá-lo até 2015, o que já é um 
planejamento nacional.

Nós gostaríamos, Sr. Presidente, de aproveitar 
esta oportunidade e fazer algumas correções, se as-
sim os colegas entenderem oportunas. Eu protocolei, 
como de costume, essas emendas nessa medida pro-
visória. E quero confessar, mais uma vez, da tribuna, 
que peguei carona, sim. Eu gostaria de transformar 
todas essas emendas em projetos de lei para serem 
discutidos nas comissões, mas, se isso for feito, aca-
bo o meu mandato em 2014 e não consigo aprovar 
uma, porque as medidas provisórias não deixam esta 
Casa votar.

Eu estou cansada de ouvir Senadores e Depu-
tados reclamarem das medidas provisórias. Acho me-
lhor a gente nem falar nisso mais. Acho que fica mais 
bonito para o Senado, porque é vergonhoso o quanto 
os Senadores assomam a esta tribuna para reclamar 
das MPs, e nada é feito! Estamos reclamando para 
fora, nós temos é que ter atitude aqui dentro e votar 
as limitações das medidas provisórias. 

Mas não quero entrar neste mérito neste momen-
to. Quero tratar dos portos do Brasil.

Protocolei uma emenda, Sr. Presidente, que tra-
ta e estimula a questão da cabotagem no Brasil. Ca-
botagem é todo o transporte marítimo que sai de um 
porto brasileiro para outro porto brasileiro. Isso é ca-
botagem. Navegação de longa distância: é quando 
um navio sai de qualquer porto brasileiro e vai para 
qualquer outro país.

O que é que ocorre com isso? Os navios que fa-
zem longa distância, que saem de um porto brasileiro 
e vão para um porto internacional, são isentos de PIS 
e Cofins no combustível. Agora, se o navio sair do 
porto do Rio Grande e for para o porto de Recife, ele 
não tem a isenção de PIS e Confins no combustível. 

Portanto, é mais caro levar o milho do Rio Grande do 
Sul para Recife do que do Rio Grande do Sul para a 
Argentina. É uma excrescência que temos que corrigir. 
Nós precisamos fortalecer a cabotagem. Nós precisa-
mos também isentar de PIS e Cofins o combustível dos 
navios que vão de porto a porto brasileiro.

A outra emenda, Sr. Presidente, é inacreditável. 
Nós temos uma legislação, que é a Legislação dos 
Portos, que é a Lei nº 8.630, também reforçada pela 
Lei nº 10.233, que estabelece algumas condições para 
o porto privado misto. 

Nós temos o porto arrendatário, que é um porto 
público. Os empresários vão lá, licitam as áreas, e a 
iniciativa privada entra no porto público.

Nós temos um porto privado: aquela empresa que 
produz e exporta tudo o que produz e usa o porto só 
para a empresa. Papel e celulose, por exemplo; a Vale 
do Rio Doce pode ter um porto só dela para exportar 
todo o seu produto.

Mas nós temos uma terceira modalidade, im-
portante e inteligente, que é o porto privado misto. O 
que isso significa? Que eu posso ter um porto em que 
vou exportar a minha produção, própria, e também de 
terceiros. Isso é o que a lei diz. Agora, a lei não diz a 
quantidade de mercadoria própria que eu tenho que 
ter. Eu tenho que ter mercadoria própria. Não interessa 
se é 1%, se é 10%, se é 50%, se é 100%. A lei diz que 
tem que ter produção própria e de terceiros.

Só que a Antaq, que quer ser mais importante 
do que o rei, fez a Resolução nº 517, de 2005, estabe-
lecendo o seguinte: que esse cidadão que quer fazer 
um porto privado misto, se ele quiser construir, tirar 
dinheiro do seu bolso, arriscar, investir, tomar dinhei-
ro emprestado, pagar juro, tomar seu patrimônio, ele 
tem que ter produção própria para viabilizar o porto e 
só um pouquinho que ele pode exportar de produção 
de terceiros.

Ora, colegas Senadoras e Senadores, chega a 
ser uma aberração. Num País que nós conhecemos, 
apesar de crescendo, apesar de arrecadar cada dia 
muito mais, nós sabemos que hoje, e em qualquer lu-
gar do mundo, nós temos que utilizar os recursos da 
iniciativa privada para a construção de portos.

Então, uma resolução da Antaq quer sobrepor 
duas leis aprovadas por nós, Senadores e Deputados, 
querendo impor que o cidadão brasileiro que vá cons-
truir o porto seja obrigado a ter a produção própria que 
viabilize esse porto. Sabe o que acontece? Nós não 
temos nem dez empresários no Brasil que têm produ-
ção própria para exportar. Nós não temos dez.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senadora Ká-
tia Abreu.
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A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Pois não, 
Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Primeiro, eu 
quero que V. Exª vá ao meu gabinete para ver o e-mail 
e responder: “Ó, o Mão Santa lançou...”. Foi o único e-
mail abusado que eu recebi, exigindo. Mas não é isso, 
não. Ele realmente tem suas razões. V. Exª, eu acho, 
é muito mais competente do que a mãe do PAC, né? 
Não está surgindo uma nossa senhora aí, com o ne-
gócio do PAC, uma mãe? Então, realmente, o autor 
do e-mail tem razão. V. Exª mostra muita garra, muita 
competência. Mas eu queria entrar só no Piauí, que 
me interessa. Lá, há um porto que começou com Epi-
tácio Pessoa – Epitácio Pessoa! Nós tivemos o grande 
Ministro João Paulo Reis Velloso. Olha, lá gastaram 
US$100 milhões; faltam US$10 milhões. Para vocês 
verem a farra de dinheiro de ONG.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Cartão 
corporativo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Cartão corpora-
tivo dava para pagar. Eu pensei. Por isso, eu votei no 
Luiz Inácio em 1994. Um modelo reduzido. E cadê? 
Serviria para baixar, pelo menos, um terminal de com-
bustível. A gasolina que vai ao Piauí, vai lá de São 
Luís do Maranhão, de Itaqui, como você disse, ou de 
Fortaleza, do porto. Então, isso é o combustível mais 
caro do mundo, o do Piauí. E o porto, US$10 milhões... 
A senhora falou de outras... Bem, aí, no Piauí, nós 
temos o de Luiz Correia. E eclusas? Atentai bem. Há 
uma hidrelétrica lá. O rio Parnaíba era navegável. Eu, 
menino, vi as embarcações. Paim, fizeram, e nunca... 
Foi o Presidente Castello Branco. Juscelino começou. 
Milton Brandão, grande Deputado Federal... Mas nunca 
fizeram eclusas. Acabou a navegação do rio Parnaíba. 
Então, V. Exª mostra essa preocupação. Acabou lá. 
Acabou. Acabou. É como a música do Ricardo Chaves. 
Então, acabou a hidrovia. É o transporte mais caro. E 
o pior é que acabou também a ferrovia. Então, V. Exª 
é muito pungente. Agora, vou ter que me ausentar, 
porque tenho um convite da Escola Municipal Juarez 
Tapety, em Oeiras, que foi a primeira capital do Piauí. 
Extraordinário. Quer dizer, o Piauí vai avançando por-
que tem prefeitos extraordinários. Uma bela escola, 
três andares. Agora, o maior é o nome. Juarez Tapety 
é um dos homens mais honrados que conheci. Ele foi 
líder do Governador Lucídio Portella, que foi Senador, 
austeridade em pessoa. Eu era o seu Vice-Líder. E a 
árvore boa dá bons frutos. Ele tem um filho Deputado 
Estadual e outro que foi duas vezes Prefeito, com a 
perspectiva de ser governador. Então, vou ter que ir a 
essa solenidade. Quer dizer, o maior da escola, que 
tem três andares, é o nome do patrono, um dos homens 
mais honrados. Por isso vou me ausentar, mas vou ouvir 

no carro o pronunciamento de V. Exª, porque o Paim 
assumiu a Presidência e disse que estava encantado. 
Esta sexta-feira, quando eu abri a sessão, disse que 
seria uma das mais felizes. Os pronunciamentos todos 
traduziram o desejo do povo do Brasil. 

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obrigada, 
Senador Mão Santa. Mande as minhas recomendações 
ao seu Prefeito que investe na educação. Com certeza, 
responderei à delicadeza e à homenagem dessa pessoa 
atrevida que lhe mandou esse e-mail. Agradeço todo 
o carinho que tem tido comigo ao longo desse tempo. 
Desejo-lhe uma boa viagem ao nosso Piauí, Estado 
vizinho do meu Estado de Tocantins. 

Senador Paulo Paim, prometo-lhe mais alguns 
minutos a respeito das emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT–– 
RS) – Pelo tempo que for necessário, como foi dado 
ao Senador Pedro Simon, ao Senador Mão Santa e 
ao Senador Paulo Paim.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Muito 
obrigada.

Por que a resolução da Antaq foi feita? Qual é o 
motivo de tamanha aberração? Existe um lobby muito 
pesado dos arrendatários dos portos públicos que estão 
preocupados com a construção de portos privados.

Na realidade, Senador Paim, tenho o maior in-
teresse, como Relatora dessa matéria, de lutar para 
que esses concessionários dos portos públicos tam-
bém possam ficar competitivos. Se houver algo que 
possamos fazer para melhorar as condições deles, 
em detrimento dos portos privados mistos, estamos 
prontos para fazê-lo. Não queremos vestir um santo e 
desvestir outro. Queremos os portos públicos de con-
cessão privada, e queremos portos privados, e que-
remos os portos privados mistos.

Temos 8,5 mil quilômetros de costa, uma exorbi-
tância em produção e uma expectativa de aumento de 
produção, nos próximos 25 anos, que é algo impres-
sionante. Um porto desses leva de quatro a cinco anos 
para ser construído. Então, não há incompatibilidade 
entre essas três formas de construção de portos. É 
uma insanidade pensar isso, um egoísmo e uma falta 
de brasilidade.

Estamos cometendo um crime de lesa-pátria 
com essa resolução da Antaq. Vamos, então, sentar à 
mesa, ver as condições e saber o porquê de os arren-
datários se sentirem tão prejudicados com a abertura 
dessa reserva de mercado em favor deles. Estamos 
prontos para debater.

A próxima emenda, Senador Paim, refere-se ao 
que eu disse há pouco. Seria importante se pudésse-
mos obrigar, a partir de agora – não vamos mexer no 
passado, rio Madeira já foi, meu Tocantins está indo 
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–, a construção das próximas hidrelétricas nos rios 
navegáveis simultaneamente com as eclusas. Temos 
a obrigação de fazer isso pelo Brasil. Vamos nos arre-
pender amargamente no futuro por não ter feito isso. 
Então, que o Senado Federal possa obrigar, pelo me-
nos, a aprovação do projeto executivo da eclusa junto 
com a hidrelétrica.

Um dia, um Presidente da República vem e faz. 
Agora, sem o projeto executivo, nem um Presidente 
que tenha visão macro, ampla sobre logística vai po-
der fazer. Então, vamos obrigar o Ministério de Minas 
e Energia – que julgo que é do mesmo Governo – e o 
Ministério dos Transportes a conversarem sobre esses 
assuntos e fazer a licitação juntos. A mesma empresa 
que vai construir a hidrelétrica pode construir a eclu-
sa. Ou não. Podemos fazer dois editais. Sei que não 
podemos onerar a logística de transporte e de hidrovia 
com a questão da energia. Conheço a legislação e sei 
que não é possível. Mas nós precisamos estar focados 
nessa situação e não deixar que isso vá matando os 
nossos rios a cada dia. E nós, no Senado Federal, de 
braços cruzados, silenciosamente, assistindo a esse 
crime com relação ao transporte no País.

A outra emenda, a seguinte, diz respeito à Afram, 
que é, Senador Paim, uma taxa, um fundo de Marinha 
Mercante. Todo frete de importação e exportação que 
chega neste País tem que pagar o fundo da Marinha 
Mercante: é 25% do valor do frete. Também é jabuti-
caba brasileira. Não existe isso em lugar nenhum do 
mundo.

Foi criado esse fundo com o objetivo de estimular 
a indústria naval brasileira. E não ocorreu o esperado. 
A indústria naval brasileira está obsoleta, não é compe-
titiva, infelizmente. Eu gostaria que fosse competitiva, 
que fosse a melhor indústria naval do mundo. Mas eu 
não posso impor a ineficiência a um empresário. Se 
V. Exª, Senador Paim, quiser construir um navio, com-
prar um navio usando o fundo da Marinha Mercante, 
será obrigado a comprar num estaleiro brasileiro, que 
é muito mais caro do que um navio chinês, coreano ou 
japonês. Eu gostaria que fosse o contrário, mas não é. 
Não posso impor ao empresariado brasileiro a minha 
ineficiência. Não posso transferir para o outro a inefici-
ência de um setor que vai prejudicar toda a produção 
nacional. Então, prefiro acabar com o fundo da Mari-
nha Mercante, porque vamos reduzir enormemente o 
custo da produção nacional. 

Para se ter uma idéia – e a próxima emenda é 
sobre isso –, estou tentando pedir aos Senadores e aos 
Deputados que isentem do fundo da Marinha Mercante 
pelo menos os fertilizantes importados. Nós já vamos 
ter uma redução no custo da produção de grãos de 
5%. Os 25% do preço do frete, se forem isentados de 

fertilizantes apenas e defensivos, vão gerar uma eco-
nomia lá no Rio Grande do Sul, lá no meu Tocantins, 
lá no Mato Grosso de 5% no custo de produção.

Então, se não podemos acabar com essa aberra-
ção que é o fundo da Marinha Mercante, exclusivista, 
que faz reserva de mercado, que possamos liberar os 
navios pelo menos acima de 20 mil toneladas. Pre-
servamos a indústria naval pequena e média e libera-
mos para os grandes navios, para que os empresários 
possam ficar competitivos. Empresário competitivo é 
mais imposto para o Governo e é mais emprego para 
o País. 

Quanto à próxima emenda, eu consegui aprová-la 
na Câmara e no Senado no ano passado, mas o Gover-
no a vetou. Podemos até abrir mão; não quero entrar no 
mérito de discussão política. A Secretaria dos Portos 
administra porto marítimo, e o Dnit, por uma questão 
partidária, fica com os portos hidroviários. Imagine a 
loucura que é a situação de planejamento de um País 
deste, onde porto marítimo está em um órgão, e por-
to hidroviário, em outro. É insano. Em qualquer país 
inteligente, se contarmos isso, vão pensar que é uma 
piada. Conseguimos aprovar na Câmara e no Senado, 
e o Governo vetou. O Presidente da República vetou. 
Por quê? Porque o Ministério dos Transportes é de um 
determinado partido, que não aceitou; quis ficar com 
os portos fluviais e as hidrovias. Tudo bem, jabuticaba 
brasileira, só existe aqui, não existe em outro lugar. 
Mas, enfim, o que podemos fazer?!

E essa questão do Reporto, esses benefícios 
que estão dando de isenções aos reportos, aos portos 
brasileiros, poderiam dar também aos aeroportos. É 
importante também estimular e incentivar o transporte 
de carga aérea.

Mas ainda temos algumas outras aberrações 
que poderiam ser corrigidas nessa MP, e pretendo, se 
for possível, sentar com o Governo, sentar com todos 
os partidos, para que possamos fazer uma ação su-
prapartidária em favor do Brasil. Essa legislação não 
é do Governo Lula; é de governos anteriores. É uma 
legislação velha, antiga. Não se trata de questão par-
tidária entre Oposição e Situação. Estamos falando do 
agronegócio brasileiro e de toda a produção nacional. 
Não só do agronegócio.

A outra emenda, Sr. Presidente, é com relação 
a outra reserva. Nos portos do Brasil, um dos maqui-
nários mais importantes é um guindaste que se cha-
ma hitch stacker, que pega o container e coloca em 
cima do navio. É o instrumento, o maquinário mais 
importante, um dos mais importantes de um porto. O 
que ocorre? Se eu quiser importar esse maquinário 
e houver similar no Brasil, não ganho as isenções do 
Reporto. Tudo bem, se houver um similar. Mas similar 
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significa preço e qualidade; não pode ser só preço. E, 
hoje, temos uma única empresa que fabrica esse pro-
duto, cujo preço não é diferente. E por que os empre-
sários querem importar e estão ficando sem a isenção 
do Reporto, que abrange PIS, Cofins, IPI, Imposto de 
Importação e ICMS? É uma reserva de mercado. Se 
o preço é o mesmo, e os empresários querem com-
prar lá fora, alguma coisa está errada, porque doido 
no País não há. Era muito melhor comprar da indústria 
nacional, é o mesmo preço! Mas não querem comprar, 
Senador Paim, porque o da indústria nacional tem 
qualidade inferior à do mesmo produto, com o mesmo 
preço, lá fora. É mais uma vez querer impor a um seg-
mento, a determinados empresários a ineficiência de 
uma única indústria no País que produz esse produto. 
Ela que se “tecnifique”, ela que se qualifique, ela que 
melhore o seu produto e não transfira para os outros 
a sua ineficiência.

Quero dizer com essa emenda que temos que 
deixar o empresariado brasileiro livre para importar 
bens de capital. Ele tem que estar isento no Reporto, 
sim, para importar a máquina que ele bem entender, 
a máquina que vai ser boa para sua empresa, que vai 
dar competitividade a ele. E as empresas brasileiras 
que querem esse mercado que se aperfeiçoem; que 
também importem máquinas melhores para fabricar 
esses produtos.

Sr. Presidente, ainda com relação a dois outros 
tipos de porto. Quando a lei fala de Reporto, se refere 
a porto. Não interessa onde está esse porto, se está no 
mar, se está na hidrovia, ou se esse porto é seco. Porto 
é porto. Agora, esse incentivo fiscal, o Reporto – repito, 
incentivo de PIS, Cofins, Imposto de Importação, ICMS 
e IPI –, não querem dar para o porto seco.

O que é o porto seco? Ele ajuda o porto molhado, 
se assim podemos entender. Quando a carga chega e 
o porto marítimo está lotado, então, leva-se essa mer-
cadoria toda lacrada, com a Receita Federal, para o 
porto seco, e lá se faz a alfândega para importação. E 
para exportação é a mesma coisa.

Existe um porto chamado Redex que é só para 
receber produto exportado. O porto seco Redex é só 
para produto exportado. A produção de determinado 
local, do meu Tocantins, por exemplo, passa pelo Re-
dex, que é um porto seco – lá se faz toda a alfândega, 
todas as taxas –, vai lacrada para o porto marítimo e, 
de lá, para fora. Não tem que repetir alfândega no porto 
marítimo. E por que esse Redex, que é um porto seco 
de exportação, e o outro porto, que é de importação 
e exportação, também não podem ter a isenção do 
Reporto? Porque também vai haver investimentos de 
máquinas e implementos, de peças e partes. Para pe-
ças e partes, não querem dar os incentivos que estão 

dando para máquinas e implementos no mesmo lugar. 
E também não querem dar para o porto privado e misto 
a mesma isenção na construção. O porto público, que 
tem os arrendatários dentro, se for construir alguma 
coisa, é isento de todo o material de construção, e 
também da terceirização de mão-de-obra retira todos 
os impostos. Por que não dar para o porto privado? 
Por que não dar para o porto privado misto?

Não podemos segmentar classes no Brasil. Não 
podemos segmentar grupos de pessoas. O fim é um 
só. O que vale é a atividade-fim, não é a atividade-
meio. O que é a atividade-fim? Um porto para exportar 
e importar. É isso que interessa.

Então, temos que dar incentivo a todos que quei-
ram investir neste País. Vamos dar esse benefício a 
todos os empresários. Vamos acreditar no talento bra-
sileiro. Vamos acreditar no investimento brasileiro no 
País. Não vamos empurrar essas pessoas para que 
possam investir em outros países. Vamos valorizar es-
sas pessoas. Estou pronta como Relatora – assim foi 
prometido pelo Senador Garibaldi, Presidente desta 
Casa – da MP 412. Vamos discutir todos esses temas 
com muita clareza, de forma suprapartidária, em fa-
vor do País.

Tenho certeza absoluta de que daremos um gran-
de avanço para todos os segmentos, não só para o 
setor agropecuário, para todos os produtos importados 
e exportados no País. Precisamos obedecer ao TCU! 
O TCU existe para isto, para fiscalizar, recomendar e 
ser obedecido. Ele já nos alertou. Vamos precisar de 
mais o quê? Unanimidade no Plenário do TCU, audito-
ria nos portos do Brasil pelo alto risco de ineficiência, 
de “apagão” por ineficiência.

Pelo amor de Deus, vamos valorizar nossas insti-
tuições e abrir um debate do Governo com a Oposição, 
todos os partidos, para trabalharmos essas questões, 
aproveitando, pegando carona na MP 412, que trata 
do Reporto, que é a isenção de impostos para inves-
timentos nos portos do Brasil.

Muito obrigada pela paciência, Senador Paim. 
Agradeço-lhe muitíssimo a atenção, esta oportunidade 
e a paciência de todos na Casa.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senadora Kátia, primeiro, quero cumprimentar 
V. Exª pelo pronunciamento e dizer da minha alegria 
também por V. Exª ter expressado a posição do De-
mocratas de forma muito transparente a favor dessa 
caminhada de todos nós em defesa dos aposentados 
e pensionistas.

Temos uma reunião com o Presidente Garibaldi, 
marcada já para a próxima terça-feira. Pelo meu cálculo 
aqui, se todos os partidos cumprirem exatamente, não 
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há nenhuma dúvida de que votaremos os PLs que vão 
na linha de defender o aposentado e o pensionista. 
Então, fiquei muito feliz, porque agora tenho a posição 
oficial também do Democratas a favor dos PLs que 
vão recompor os benefícios dos aposentados e pen-
sionistas e garantir que, daqui para a frente, tenham 
o mesmo percentual de reajuste que é concedido ao 
salário mínimo.

Aproveito ainda a presença de V. Exª na tribuna e 
este nosso diálogo para dizer que V. Exª fez um alerta, 
que entendo ter coerência. Faço aqui a denúncia que a 
Globo fez hoje pela manhã, que essas duas agressoras 
desse idoso não sejam convidadas. Elas já estão na 
cadeia, estão presas, mas seria fundamental, já que 
temos uma reunião marcada ainda este mês para dis-
cutir a violência contra o idoso, analisarmos...

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Com cer-
teza.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– ...como é que uma situação como essa pode acon-
tecer. E concordo com a teoria de V. Exª, porque, em 
outros momentos também, em situações como essa, 
preferimos trazer os agredidos para que façam aqui a 
sua defesa e que efetivamente os agressores fiquem 
na cadeia.

Mas quero também cumprimentá-la pelo pro-
nunciamento. De fato, V. Exª fez uma bela exposição 
sobre a situação dos portos no Brasil, porque essa é 
uma reflexão suprapartidária. Eu quero entrar nessa 
linha, porque, se toda vez nós entrarmos numa posi-
ção somente de Situação e de Oposição, acabamos 
não construindo o melhor para o País. Esses são os 
meus cumprimentos.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM –TO) – Muito obri-
gada, Senador. Mais uma vez, um feliz aniversário. Que 
amanhã o senhor possa ter um dia em paz com sua 
família e que possa ter muitos anos de vida como Se-
nador representante do Rio Grande do Sul, mas, acima 
de tudo, representante do Brasil aqui nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Muito obrigado, Senadora Kátia.

Durante o discurso da Sra. Kátia Abreu, o 
Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Sr. Senador Arthur Virgílio enviou discurso à Mesa, 
que será publicado na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, como primeiro assunto quero registrar, 

com prazer, os termos do artigo do Ministro da Justiça, 
Tarso Genro, que defende a definitiva erradicação da 
violência contra a mulher. 

Conforta-nos constatar, por coincidência no mês 
da comemoração da data internacional da Mulher, o 
zelo de uma autoridade em defesa do ser humano.

Pela oportunidade do artigo do Ministro, publica-
do no jornal Folha de S.Paulo, estou anexando o seu 
texto a este breve pronunciamento para que passe a 
constar dos Anais do Senado da República.

O artigo vai em anexo.
Segundo assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores: a Educação brasileira nunca esteve tão 
ruim como no atual Governo. O que se vê são escolas, 
inclusive faculdades, improvisadas, com professores 
improvisados, com os cursos mal conduzidos, enfim o 
próprio caos onde não poderia existir caos.

Trago o assunto a este Plenário motivado pelo 
episódio do garoto João Victor, de apenas oito anos 
de idade, aprovado no vestibular de Direito na Unip, 
de Goiás.

O jovem “universitário” foi aprovado, sim, por 
ser detentor de mente privilegiada. Trata-se de jovem 
superdotado, aceito no concurso vestibular da Unip 
goiana, que, segundo seu diretor, José Nasr, aceita a 
participação de pessoas novas para incentivar alunos 
superdotados.

Não importa, no caso, que a Unip de Goiás te-
nha se classificado com o pior resultado no exame do 
Enade do MEC. O ocorrido com o jovem de Goiânia 
mostra que já está passou da hora de o Brasil ter uma 
verdadeira e autêntica política educacional para estu-
dantes superdotados. 

Se João Victor, apesar de sua tenra idade, me-
receu aprovação num vestibular, não se entende que 
ele, em lugar de integrar as turmas do curso de Direito, 
volte à classe do ensino médio. Não se pode entender 
que isso possa vir a ocorrer.

Por isso, sugiro à Comissão de Educação do 
Senado que abrace a bandeira da modernização da 
Educação brasileira, para que pessoas dotadas de 
mente privilegiada venham a ser contempladas. Em 
favor do Brasil.

O terceiro assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores: enquanto na Noruega inauguram uma 
Caixa-Forte com 100 milhões de Sementes, em ple-
no Círculo Polar Ártico, no Brasil o atual Governo não 
atua preventivamente em defesa da Floresta Amazô-
nica, uma das áreas que podem vir a ser ameaçadas 
pela imprevidência.

Aqui não se pensa como os noruegueses numa 
Arca de Noé – o sugestivo nome da Caixa de Semen-
tes. Nada disso. Aqui, já se disse, o poder público é um 
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ente sui generis: existe quando quer; quando não quer, 
os seus condutores discursam, mas nada fazem. (O 
Estado de S.Paulo, 26-2-08) Na segunda-feira, correu 
atrás do prejuízo e enviou mil homens ao Pará.

O nada fazer e o muito falar são a tônica desse 
Governo que aí está. Insisto e repito que de nada vale 
para a Amazônia sair por aí com discursos pré-fabri-
cados, dizendo tudo menos a verdade.

Segunda-feira foi o dia em que o Governo dei-
xou de lado a postura feita só de devaneios do tipo 
Terra do Nunca. E a ação falou mais alto: (...) Depois 
de uma longa temporada de palavras fortes, segui-
das, porém, de medidas em geral pontuais ou, pior, 
efêmeras, o governo federal começou a enfrentar à 
unha, com uma ação sem precedentes, os principais 
responsáveis pelo desflorestamento da Amazônia. (O 
Estado de S.Paulo, 26-2-08)

Já está mais do que passando da hora de esque-
cer Peter Pan para agir preventivamente. O exemplo 
da Noruega vem bem a propósito. Lá a Arca de Noé 
já está lacrada.

Aqui, depois do forte aparato do envio de 800 
soldados da Guarda Nacional, é de se perguntar se 
tudo isso é para valer ou se é mais um dos devaneios 
tão a gosto do Governo.

Chega de Peter Pan! A Floresta Amazônica pre-
cisa mesmo é de uma política consistente, real, verda-
deira, nada de espetáculos para crocodilo ver. 

Lendas assim só mesmo na doce história de Bar-
rie. Nela, a exemplo do que sugere o escritor escocês, 
o seu texto infantil, nunca envelhece. 

Aqui, não! Já não me surpreendo, mas me can-
so, de ver os pretensos condutores da política para a 
Amazônia. Uma política que, a rigor, não existe porque 
eles nada entendem de Amazônia!

O menos que se faz, quando se fala em Amazônia, 
é o verso também cansativo do aproveitamento racional 
ou sustentável. Será que eles sabem o que falam?

Na história de Peter Pan, a temática versa sobre 
o crescimento ou o não-crescimento. Por isso, Barrie 
inventou a Terra do Nunca.

Dessa história, que enleva as crianças, resultou 
a chamada Síndrome de Peter Pan, que fala do receio 
do comprometimento para justificar o desejo de nun-
ca crescer. E o de que o Governo precisa é crescer. 
Para enfrentar os problemas do Brasil. Que não são 
poucos!

Na Amazônia não há Capitão Gancho nem o 
crocodilo que o persegue. Não há Peter Pan nem sua 
musa Wendy. Há, sim, uma área estratégica que pre-
cisa ser defendida a qualquer preço. 

O desmatamento da Amazônia é motivo de vergo-
nha nacional, como nota o articulista George Vidor (O 

Globo, 25-2-08). As cifras reais assustam e nunca são 
iguais às que o Governo, com ufania, vive a proclamar. 

Quem acredita no verbo do Governo, diferente 
daquele que aparece nas imagens indesmentíveis da 
televisão, mostrando grandes clareiras na Floresta 
Amazônica? Quem acredita? Os satélites estão aí, 
mostrando o real. E não mentem!

A Arca de Noé, o sugestivo nome dado pelos no-
ruegueses ao depósito de 100 milhões de sementes de 
100 países é iniciativa concreta e quer garantir a sobre-
vivência de espécies vegetais na hipótese de alguma 
catástrofe mundial, como mudança climática ou como 
resposta às agressões do homem à natureza.

No Brasil, algo assemelhado a uma Arca não 
ocorrerá com a mera retórica que se limita a apontar a 
Amazônia como pulmão do mundo. É preciso ir além, 
primeiro é preciso conhecer a Amazônia, como sugeriu 
há algum tempo, em audiência no Senado, o Arcebispo 
de Manaus, Dom Luiz Soares Vieira.

Quem menos conhece a Amazônia é o Gover-
no que aí está, igualmente desconhecedor de outros 
graves problemas nacionais, a começar pelas secas 
no Nordeste. Fala-se muito, há muito de nada e, no 
real, apenas o muito falar, como na imaginária Terra 
do Nunca.

Enquanto essa for a postura, o Governo só ace-
lera o passo movido pela grita geral e, assim mesmo, 
com muita improvisação, que a quase nada conduz. 
Não é isso que queremos. Queremos um choque de 
sinceridade, pé no chão. De verdade!

Quarto assunto,Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores: o Brasil da era Lula caminha a passos largos 
rumo a uma visível e desbragada indecência, que, se 
não é posta em prática abertamente pelos nossos go-
vernantes, deles não se nota qualquer reprimenda. Do 
Governo, não custa lembrar, deveríamos receber exem-
plos construtivos. Jamais lições de destemperos.

Desbragada, sim, pois é essa a forma como age 
e se expressa o Governo, de maneira a agredir à de-
cência, ao pudor, agindo libertinamente, como ontem, 
no Tocantins.

A decadência moral acaba contagiando a Nação, 
a tal ponto que a denúncia que faço deve começar com 
fotografias que espantariam qualquer povo civilizado. 
No Brasil desse Governo aí é rotina. 

E mais: a continuar essa escalada, de cenas de-
gradantes, ao lado de invasões de empresas, como a 
Vale do Rio Doce, não se tenha dúvida: o Brasil caminha 
também para um regime assemelhado ao chavismo . 
E de segunda mão! 

Estou certo de que, em qualquer lugar do mun-
do, a foto de primeira página de hoje levaria a uma 
indagação:
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Quem é o palanqueiro, que faz cena preparada 
para continuar o espetáculo de que tanto gostam os 
desse Governo?

Eles se esquecem de que a Nação que elegeu 
esse Governo dele esperava ao menos decência? É 
o mínimo que se pede aos eleitos.

E que dizer dessa “armação” no Tocantins, numa 
cidade, Dianópolis, que tem um passado a zelar:

Ali, com dinheiro público, o Governo distribuiu 
4 mil quentinhas para só assim segurar o povo, con-
vocado a peso de comida para ouvir mais uma série 
dessas já cansativas paparrotices, tão do agrado dos 
petistas que estão no poder.

As fotos dizem tudo! A lamentar, apenas o fato 
de que esse Governo que aí está submete o povo, a 
classe mais pobre, para encenações necessárias ao 
estilo chavista.

Leio e mostro a Folha de S.Paulo, esperando 
que, passando a constar dos Anais do Senado da 
República, o historiador do futuro possa ter elemen-
tos para aferir com precisão a degradação moral em 
prática no Brasil/2008:

Quatro mil recebem ‘quentinhas’ para 
ouvir  Lula no Tocantins 

Em solenidade com 28 prefeitos aliados, presi-
dente acusa oposição de só pensar em 2010 e de usar 
pobres como ‘moedas eleitorais’ 

Aí estão o título e o subtítulo da boa matéria do 
repórter Leonencio Nossa.

É curioso, mas também revoltante, a facilidade 
com que o palanque do Planalto inverte e subverte as 
colocações políticas. Afinal, o que estava sendo feito 
ontem em Dianópolis? Por acaso não era o povo que 
estava sendo usado, “como top model”, para usar o 
dizer do Presidente? 

Qual será o rumo do País? 
Afinal, desde o advento da chamada Lei Etelvi-

no Lins, que disciplinou o transporte e alimentação de 
eleitores em dias de pleito, era de se esperar que já é 
do passado, bem do passado, essa história de iludir o 
povo com a moderna versão dos currais-churrasquei-
ros, que são as quentinhas.

Foi o que se viu ontem em Dianópolis.
Repito:
Qual será o rumo do País?
O Brasil, é preciso que se diga às claras, está 

sem controle. Grupos ditos sem-terra ou vila-campe-
sinos julgam que o País é a Casa da Noca.

Não é! Casa da Noca só na música de Maria Rita, 
que estranha quando tem nego pensando que é farra,é 
fofoca, é canjerê, que é só ir chegando, entrando e 
pegando 

levando na marra a primeira coisa que vê...
Virou bagunça o Brasil? É isso que esse Gover-

no quer? 
Se não é, por quê esses exemplos rasteiros na 

base do vai avançando que dá certo...
Engana-se os do Governo se supoem que tudo 

pode correr no vai-da-valsa. O povo vê e sabe o que 
ocorre. Como mostra o editorial de hoje de O Estado 
de S.Paulo. 

Nessa análise, e sem dúvida interpretando o pen-
samento e as angústias dos brasileiros de bem, o impor-
tante jornal observa que a chamada Via Campesina é 

(...)“uma espécie de holding internacional do cri-
me organizado contra o sistema econômico, de que o 
agronegócio é o principal expoente.”

E tudo se faz, conclui o editorial, com os recursos 
que o governo não lhe nega.

E mais: 
(...) Não há como negar que o MST e os seus 

associados constituem hoje um empreendimento clan-
destino cada vez mais bem estruturado. 

O editorial está anexado a este pronunciamento, 
por refletir com nitidez o que se faz no Brasil às escan-
caras, sob a proteção ou ao menos com os afagos do 
Palácio do Planalto.

Quinto assunto, Sr Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores: em sua coluna do último dia 11, na Tribuna da 
Imprensa, o ex-deputado federal e jornalista Sebas-
tião Nery mais uma vez, sempre com a sua peculiar 
verve, relata episódios políticos passados, desta vez 
da época da ditadura.

Ele começa relatando o caso de Seu Manuel, 
um velho vendedor de bilhetes de loteria, em Petró-
polis. Ele tinha entre seus fregueses o ex-presidente 
Geisel, que depois passou a comprar cinco bilhetes 
inteiros, com o desconto de revendedor, diretamente 
da Caixa Econômica.

A alguém que sugeriu ao bilheteiro reclamar na 
Caixa, ele disse que tinha medo. E diante da contes-
tação de que o homem não era mais presidente, o 
bilheteiro respondeu: “Ele saiu do governo, mas meu 
medo do governo ficou.”

O caso é contado para chegar a outro, este tratan-
do de um grande amigo meu, Paulo Antônio Carneiro 
Dias, diretor do Diário de Petrópolis. Em 1974, ele era 
dirigente do MDB municipal e candidato a deputado 
federal, em dobradinha com Carlos Portella, candida-
to a vereador. Para seu primeiro programa no horário 
eleitoral, o Paulo Antônio levou algumas frases curtas, 
sugeridas pelo Sebastião Nery e começou pela primeira 
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delas: “Democracia não é só ter eleição de quatro em 
quatro anos. Democracia é viver sem medo.”

Na mesma hora – é o Sebastião Nery quem conta 
– na mesma hora, saíram os três do ar: o programa, o 
Paulo Antônio e a frase. E dois dias depois, Paulo Antônio 
e Carlos Portella estavam também excluídos da lista elei-
toral do MDB. Tempos da ditadura, tempos de medo.

E desse episódio, mas ainda sobre o tema do 
medo, Sebastião Nery pula para Cuba, para dizer que 
Fidel Castro deixou o governo, mas Cuba continua 
sendo “a mesma ilha do medo”. 

A coluna termina falando da nomeação de Alan 
Kardec, para uma subsidiária da Petrobrás que, se-
gundo Nery, Lula criou especialmente para Kardec 
presidir. E fala também da interrupção do julgamento 
da questão das células-tronco, no Supremo Tribunal 
Federal, devido a pedido de vista do ministro Carlos 
Alberto Direito. E, num jogo de palavras, diz que nesse 
caso há um “Direito errado”. 

Anexo a coluna do Sebastião Nery a este pro-
nunciamento para que seja, na íntegra, inscrita nos 
Anais da Casa.

Sexto assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res: reajuste zero em 2008. É a decisão do Governo, que 
se nega a retomar as negociações com os professores 
de nível superior e já deu sinais de que não irá cumprir 
os acordos com a ANDES e com o PROIFES/CUT.

Aos professores, jogados na berlinda, o Governo 
manda dizer que não haverá reajuste por conta do fim 
da CPMF. Pura balela, em que ninguém acredita!

Os professores não se conformam com o des-
caso do Governo. Desde novembro do ano passado, 
o Planalto mandou dizer que não conversaria sobre 
reajustes na hipótese de rejeição da emenda que pror-
rogava a famigerada CPMF. 

Só que os professores sabem que não há qualquer 
vinculação entre a CPMF e o reajuste dos servidores. 
A imagem que fica é uma só: o Governo assinou com-
promissos e não os cumpre. E, além disso, proclama 
que não haverá reajustes para os professores e pro-
cura jogar a culpa no fim da CPMF.

Fica o registro de mais um compromisso não 
cumprido pelo Governo petista.

Sétimo assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores: o Ministro Gilberto Gil, da Cultura, seguramente 
nada tem contra o Amazonas nem contra os amazo-
nenses ou os artistas do meu Estado.

Não deve ter nada. Mas no seu Ministério, mais 
precisamente na FUNARTE, há alguma birra contra 
o Amazonas.

Meu Estado é o que menos apresenta projetos 
culturais dentro do que prevê a Lei Rouanet. Nem por 
isso, merecem o apreço da FUNARTE, que deve ter 

marcação contra a arte amazonense. Os projetos do 
Sudeste e do Sul passam à frente, são aprovados e 
os do Amazonas ficam na fila. E não se diga que não 
têm qualidade. Claro que têm!

Explico melhor. Os projetos ficam, parece incrí-
vel, à espera, indefinida, de pareceres. Eles dizem que 
há falta de “pareceristas”! E os poucos que ali estão 
não recebem seus salários há meses. É mesmo uma 
desculpa esfarrapada, pois os projetos do Centro-Sul, 
que ali dão entrada, andam a jato e passam à frente 
dos projetos amazenses.

Por favor, Ministro, arranje logo mais “parece-
ristas”!

Tudo isso, Senhoras e Senhores Senadores, me 
é relatado pelo produtor teatral amazonense Paulo 
Alexandre Neri da Silva.

Ele, o Paulo, está intrigado com essa absurda 
demora. Pelo regulamento em vigor, o prazo máximo 
para julgamento de projetos é de 90 dias. No entan-
to, dois projetos dele estão na Funarte há muito mais 
tempo. Um tem o nome de “Desesperados”. O outro, 
“Arte e Comunidade”.

Por tudo isso, dirijo este breve discurso ao Ministro 
Gil, para indagar se ele nada tem contra o Amazonas. 
Estou certo de que não!

O e-mail do Paulo Neri vai em anexo, para integrar 
este pronunciamento e, assim, quem sabe, merecer a 
leitura pelo Ministro.

O teor do e-mail é este:

-Mensagem original-----

De: Paulo Neri [mailto:pauloneri@bocadecena.com.br]
Enviada em: segunda-feira, 10 de março de 2008 
21:51
Para: Sen. Arthur Virgilio Neto
Assunto: NOVO CONTANTO SOBRE PROJETOS SEM 
ANDAMENTO NA FUNARTE
Prioridade: Alta

OLÁ SENADOR.
ENVIEI ONTEM AO SENHOR E-MAIL 

SOBRE OS PROCESSOS DE APROVAÇÃO 
DE PROJETOS JUNTO A FUNARTE QUE 
ENCONTRAM-SE PARADOS. 

CONTATAMOS NOVAMENTE HOJE A 
FUNARTE INDAGANDO SOBRE A DEMORA 
NA APROVAÇÃO DOS PROJETOS ABAIXO 
E CONTINUAMOS SEM ÊXITO QUANTO À 
RESPECTIVA APROVAÇÃO.

SOU SEU ELEITOR E ME CHAMO PAU-
LO NERI. DIRIJO A CIA DE TEATRO BOCA 
DE CENA EM MANAUS E O MOTIVO DO 
MEU CONTATO É NA VERDADE UM PEDI-
DO DE AJUDA. 
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SOU ARTISTA DO TEATRO AMAZO-
NENSE E INSCREVI DOIS PROJETOS NO 
MINISTÉRIO DA CULTURA PARA APROVA-
ÇÃO DA LEI ROUANET DESDE AGOSTO DO 
ANO PASSADO, QUANDO QUE O PRAZO 
MÁXIMO É DE 90 DIAS. 

NO ENTANTO, ATÉ O PRESENTE MO-
MENTO NÃO OBTIVEMOS ÊXITO QUANTO 
À APROVAÇÃO DOS MESMOS, SENDO QUE 
PROJETOS POSTERIORMENTE ENVIADOS 
DE ORIGEM DO SUDESTE E SUL DO BRA-
SIL JÁ POSSUEM APROVAÇÃO, CONFORME 
PODE-SE COMPROVAR NO SITE DO MINC. 

O ESTADO DO AMAZONAS TEM SIDO, 
AO LOGO DOS ANOS DE CRIAÇÃO DA LEI 
ROUANET DE INCENTIVO À CULTURA, O 
ESTADO QUE MENOS TEM ENVIADO PRO-
JETOS, EM VISTA DA POUCA DIVULGAÇÃO 
A RESPEITO DA LEI E SEUS BENEFÍCOS 
NA NOSSA REGIÃO.

JÁ FOMOS ATÉ BRASÍLIA E DEPOIS 
ESTIVEMOS NO RIO DE JANEIRO ONDE 
AS NOTÍCIAS DÃO CONTA QUE OS PROJE-
TOS ENCONTRAM-SE NA FUNARTE(RJ), E 
LÁ ESTÃO SEM DESENROLAR POR CONTA 
DA FALTA DE PARECERISTAS, QUE NÃO 
RECEBEM HÁ MUITOS MESES. (FUNARTE 
CONTATO (21) 2279-8005 PEDRO BRAZ). 

ENVIEI UM E-MAIL PEDINDO INTER-
VENÇÃO DA CASA CIVIL HÁ MAIS DE TRÊS 
SEMANAS E ATÉ O PRESENTE MOMEN-
TO NÃO RECEBI RETORNO, FATO ESTE 
QUE NOS DEIXA MUITO PREOCUPADOS 
EM FACE DOS PROJETOS JÁ POSSUIREM 
ALGUNS PATROCINADORES LOCAIS, QUE 
NÃO PODEM INVESTIR NOS PROJETOS 
PELO FATO DOS MESMOS AINDA NÃO ES-
TAREM APROVADOS.

OS NOSSOS DOIS PROJETOS SÃO:
Pronac: 07 7114 – Desesperados – Cia. 

de Teatro Boca de Cena – 20/08/2007
Pronac: 07 9044 – Arte Comunidade – 

Cia. de Teatro Boca de Cena – 02/10/2007
GOSTARÍAMOS SE SENSIBILIZASSE 

QUANTO AO NOSSO CASO E PROCURAS-
SE JUNTO À FUNARTE RESOLVER O PRO-
BLEMA. 

CERTOS DE QUE SEREMOS ATENDI-
DOS O MAIS RÁPIDO POSSÍVEL, 

ATENCIOSAMENTE,
Paulo Alexandre Neri da Silva
(92) 8113-8007 / 3238-1546

Oitavo, e último assunto, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores: a persistir e vingar o intento da Argen-
tina, o Pólo Industrial de Manaus estará diante de nova 
ameaça, que precisa ser enfrentada com urgência pelo 
Governo brasileiro. 

Querem os argentinos prorrogar por mais tempo 
as salvaguardas na importação de produtos eletrôni-
cos do Pólo Industrial de Manaus, até aqui restritas 
aos televisores convencionais. Agora, pretendem que 
também sejam incluídos os televisores de plasma e 
de cristal líquido (LCD). 

E mais: primeiro, eles falaram em prorrogação 
até setembro, isto é, por nove meses. Agora, vão além 
e pretendem que se prorroguem as salvaguardas por 
mais três anos. Na prática, isso significa que a entrada 
desses produtos da Zona Franca na Argentina passa-
riam a sofrer sérias restrições. 

A propósito, a Associação Nacional de Fabrican-
tes de Produtos Eletrônicos-ELETROS lembra que as 
salvaguardas não encontram o menor amparo legal. 

O Presidente da Eletros, Lourival Kiçula, já avi-
sou que não aceita nenhum tipo de prorrogação das 
salvaguardas. Eu também não aceito. E, deste Ple-
nário, chamo a atenção das autoridades brasileiras, 
para impedir que venha a ser aplicado mais um duro 
golpe no PIM.

O que está ocorrendo pode levar ao fim a partici-
pação de televisores de Manaus no mercado argentino. 
A participação brasileira caiu de 16% para 4,3%, não 
se justificando, pois, qualquer nova medida protecio-
nista para produtos argentinos.

Também levanta a voz contra a pretensão do vizi-
nho país o presidente do Sindicato das Indústrias de Apa-
relhos Elétrico-eletrônicos de Manaus, Wilson Perico. Ele 
lembra que a pretensão dos argentinos seria justificável 
se fosse para proteger a indústria local. Para favorecer 
produtos de outras origens, como a China, não!

A própria Organização Mundial de Comércio-
OMC explica que as salvaguardas são permitidas 
desde que de forma temporária e para proteção, 
também temporária à indústria local, contra eventu-
ais surtos de importação que ameacem o empresa-
riado do país.

Fica, pois, registrado este alerta ao Governo 
do Brasil: o Pólo Industrial de Manaus não suporta 
o favorecimento com que a Argentina acena nesse 
momento. 

É o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ARTHUR VIRGILIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O ESTADO CHEGA À AMAZÔNIA

O Poder Público é um ente sui generis: existe 
quando quer; quando não quer, os seus condutores 
discursam, mas nada fazem. Segunda-feira foi um des-
ses dias em que a ação falou mais alto. Depois de uma 
longa temporada de palavras fortes, seguidas, porém, 
de medidas em geral pontuais ou, pior, efêmeras, o 
Governo Federal começou a enfrentar a unha, com 
uma ação sem precedentes, os principais responsá-
veis pelo desflorestamento da Amazônia. Estes não 
são os pecuaristas e sojicultores, embora eles também 
tenham culpa no cartório. São as madeireiras, serrarias 
e carvoarias, alvo – já não sem tempo – do primeiro 
contra-ataque articulado e de longo alcance para coi-
bir o que o chefe da Polícia Federal, Luiz Fernando 
Corrêa, denomina “crime permanente”, que estanca 
quando a repressão entra em cena, episodicamente, 
para ressurgir cada vez que o Estado sai.

O Governo resolveu entrar e não sair, pelo me-
nos antes de um ano, em 36 municípios da região que 
lideraram o vergonhoso ranking do desmatamento 
na segunda metade do ano passado – período que 
engloba os meses nos quais, revertendo a tendência 
recente, a destruição aumentou. O foco inicial da lou-
vável intervenção chamada “Operação Arco de Fogo”, 
a cargo de uma força-tarefa de 300 homens da Polícia 
Federal, Força Nacional de Segurança e Ibama (a se 
expandir, com o tempo), é o município paraense de 
Tailândia, de 67 mil habitantes, 235 quilômetros ao sul 
de Belém. Ali foram apreendidos na semana passada 
15 mil metros cúbicos de madeira, sob violentos pro-
testos da população. O lugar vive da cadeia produtiva, 
por assim dizer, do abate de árvores: nela se originam 
70% dos recursos em circulação na cidade. “É uma ativi
dade econômica”, lastima o Ministro da Justiça, Tarso 
Genro, “que se comunica com a subsistência.”

Daí que um dos objetivos do programa, comple-
mentando a fiscalização, repressão e prevenção, é 
oferecer alternativas de sobrevivência às populações 
afetadas. Não será fácil, mas não há outra saída se se 
quiser cortar o mal pela raiz. Tailândia oferece o exem-
plo típico das dimensões da delinqüência estimulada 
pela crônica escassez ou mesmo ausência do poder de 
Estado. Segundo o Ibama, o estoque de madeira ilegal 
em poder das mais de 50 madeireiras locais é de 50 
mil metros cúbicos – ou 3.500 caminhões carregados. 
Das 90 serrarias, só 21 têm licença para funcionar. Das 

inúmeras carvoarias, apenas seis receberam alvará. 
Dias atrás, a Polícia Militar do Pará derrubou 140 for-
nos de uma única carvoaria clandestina. Estatísticas 
do gênero se repetem ad nauseam na maior parte da 
Amazônia Legal – a ironia da denominação dificilmente 
poderia ser maior – que compreende nove estados.

Destes, Mato Grosso, Pará e Rondônia concen-
trarão as atenções do programa. Já no Acre, Amapá e 
Roraima, o desflorestamento é comparativamente muito 
menor. Seja onde for, no entanto, o combate eficaz ao 
desmatamento nas áreas de floresta densa não pode 
se limitar, evidentemente, ao imprescindível trabalho 
policial. São pelo menos dois os problemas de fundo, 
apontados pelo agrônomo e secretário estadual do 
Meio Ambiente, Xico Graziano, em artigo na edição 
de ontem deste jornal. Um é a demanda por lenho no-
bre, que alimenta a economia da tora. Nela, por sinal, 
a extração ilegal das melhores madeiras de lei ocor-
re antes da derrubada extensiva para a formação de 
pastagens. Só o Estado de São Paulo consome 15% 
dessas árvores de primeira linha. A construção civil e 
a movelaria deveriam usar produtos de floresta plan
tada, como pinus e eucalipto, exorta Graziano. “Ou se 
enfrenta a lógica dessa economia perversa ou nada 
restará da floresta amazônica”.

O segundo problema está no Estatuto da Terra, 
dos anos 60, que confunde floresta com terra impro-
dutiva. Para ficar a salvo do risco de desapropriação, o 
comprador de uma extensão de mata virgem trata de 
derrubar o que puder o quanto antes – a menos que, 
averbada a Reserva Legal na escritura, o Incra fique 
impedido de considerá-la improdutiva para fins de re-
forma agrária. “A corrente da devastação”, conclui o 
articulista, “somente se inverterá quando um pedaço 
da floresta, mantido em pé, valer mais do que tomba-
do”. Até lá, Poder Público e mercado terão um longo 
e atribulado caminho a percorrer.

DEPÓSITO DE SEMENTES  
É INAUGURADO NO ÁRTICO

A Caixa-Forte Internacional de Sementes de Sval-
bard (Noruega), no Círculo Polar Ártico, foi inaugurada 
ontem com 100 milhões de sementes de cem países. 
“A Arca de Noé” fica em uma ilha e está escavada a 
130 metros de profundidade. Com isso, garante a so-
brevivência das sementes frente a fenômenos como 
mudança climática e catástrofes naturais.
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MST DESEMBESTADO

A pretexto do Dia Internacional da Mulher, em 8 
de março, o Movimento dos Sem Terra (MST), em par-
ceria com a Via Campesina – uma espécie de holding 
internacional do crime organizado contra o sistema eco-
nômico de que o agronegócio é o principal expoente 
–, vem comandando há uma semana uma seqüência 
de ações violentas que espocaram em uma dezena e 
meia de pontos do território nacional, do Maranhão ao 
Rio Grande do Sul. Mulheres – de preferência grávidas 
– e crianças foram escaladas para formar na vanguarda 
das manifestações o que se destina a funcionar como 
escudo contra intervenções policiais e a “provar” a es-
pontaneidade das incursões.

Não há como negar que o MST e os seus associa-
dos constituem hoje um empreendimento clandestino 
cada vez mais bem-estruturado. Desde a escolha dos 
alvos, a fabricação de razões de ressonância social 
para justificar os ataques caso a caso, passando pelos 
aspectos logísticos da arregimentação e transporte da 
tropa, ao espetáculo da operação em si – nada parece 
deixado ao improviso. O planejamento inclui até mesmo 
a convocação da mídia e a produção de material jorna-
lístico para assegurar ampla publicidade aos atentados, 
no País e no exterior. Tome-se o episódio da invasão 
de uma unidade de pesquisa da Monsanto, em Santa 
Cruz das Palmeiras, no interior de São Paulo.

Na madrugada de sexta-feira, um destacamento 
feminino de cerca de 40 ativistas armadas de paus e 
foices ocupou o lugar o tempo estritamente necessário 
para destruir uma estufa e três campos experimentais 
de milho transgênico, fincar bandeiras e pichar os slo-
gans “mulheres em luta” e “transgênico mata”. Quando 
o dia amanheceu, os organizadores da razia alertaram 
a imprensa, oferecendo-lhes, à maneira de uma as-
sessoria de comunicação, fotos do ocorrido. Em Bra-
sília, a coordenadora nacional da Via Campesina e do 
MST, Marina dos Santos, estava a postos para explicar 
que o ato foi um protesto contra a recente decisão do 
Governo – que é o financiador do MST – liberando o 
cultivo de duas variedades de milho geneticamente 
modificado, uma delas da Monsanto.

Nessa ofensiva contra a ordem econômica, como 
em todas as outras, a Vale do Rio Doce não foi poupa-
da. Na segunda-feira, cerca de 800 militantes, mulheres 
na maioria, bloquearam, pela enésima vez, durante 12 
horas, na região de Resplendor, no interior mineiro, a 
Estrada de Ferro Vitória a Minas, utilizada pela Vale para 
o transporte de minério de ferro, atrasando a remessa 
de cerca de 300 mil toneladas do produto destinadas 
à exportação, além de prejudicar 2,5 mil passageiros 
dos trens que ligam Belo Horizonte à capital do Espí-
rito Santo. O pretexto, dessa vez, foi a construção da 

Barragem de Aimorés, um consórcio da Vale com a 
Cemig. Mas, naturalmente, não poderia faltar a exigên-
cia de reestatização da mineradora, também acusada 
de atentar contra o meio ambiente.

A empresa, como faz sempre, denunciou os “atos 
de banditismo” de que tem sido vítima – sete, a contar 
de agosto passado – e avisou que processará os líderes 
nacionais e estaduais das organizações responsáveis. 
Vamos ver se consegue. Há dois anos a Justiça tenta 
encontrar o número um do MST, João Pedro Stédile, 
para intimá-lo como responsável pela depredação de 
um laboratório da Aracruz Celulose, no Rio Grande do 
Sul, por 1.500 mulheres da Via Campesina, em março 
de 2006. Numa ação de grande envergadura, foram 
destruídos três milhões de mudas de eucaliptos, além 
de equipamentos avaliados em US$700 mil. Em Porto 
Alegre, à época, Stédile celebrou a operação vandálica 
em entrevistas para quem quisesse ouvi-lo.

Segundo o promotor Daniel Indrusiak, do municí-
pio gaúcho de Barra do Ribeiro, Stédile nunca está nos 
seus endereços conhecidos e ignorou uma audiência 
marcada por edital em maio passado. Por isso, requereu 
a sua prisão preventiva (sobre a qual o juiz a quem se 
dirigiu ainda não se manifestou). Essa situação, ainda 
mais pela violência do atentado que a originou, é um 
retrato da impunidade que apenas incentiva o movi-
mento delinqüente a prosseguir com as suas ações 
predatórias – onde, quando e como os seus chefes 
determinarem – e a aumentar seu poder de fogo.

Com os recursos que o Governo não lhe nega.
Leonencio Nossa, Dianópolis
Atraídas pela oferta de quatro mil “quentinhas” 

pelo Governo do Tocantins, uma multidão ouviu ontem, 
em evento no Município de Dianópolis, no sudeste do 
Estado, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva acusar 
a Oposição de só pensar nas eleições de 2010 e usar 
os pobres como “moedas eleitorais”. Em um palanque 
com 28 prefeitos aliados, muitos já em campanha ofi-
ciosa pela reeleição, ele entregou títulos de lotes irri-
gados por uma barragem no rio Manuel Alves, a 204 
quilômetros de Palmas.

Do total de terras distribuídas, 2,3 mil hectares fo-
ram repassados para cinco empresários. Outros 2,2 mil 
hectares serão divididos entre 58 famílias de pequenos 
agricultores, segundo o Governo do Estado.

Sem citar esses números, Lula afirmou que o seu 
Governo dá preferência aos mais pobres. “Uma mãe 
tem de se preocupar com o pequeno que não come”, 
disse ele, às quatro mil pessoas presentes. Elas fo-
ram levadas para o evento em 40 ônibus fretados pelo 
Governador do Tocantins, Marcelo Miranda (PMDB), 
e pelo Prefeito e candidato à reeleição de Dianópolis, 
José Salomão Jacobina Aires (PT).
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Ao rebater críticas aos projetos sociais do Go-
verno, o Presidente afirmou que, no Brasil, pobre só é 
bem tratado por outros políticos na eleição. “É o único 
dia em que o pobre vira top model”, avaliou. Depois, 
voltou a criticar a Oposição pelo fim da Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF): 
“Eles pensam: ‘Ah! o Lula vai ficar chorando.’ Mas vou 
dizer uma coisa para vocês: quem nasceu em Gara-
nhuns e não morreu até os cinco anos, de fome, não 
vai morrer no caminho. A Oposição quer criar dificul-
dades”, disse. “Derrubaram a CPMF para eu não ter, 
até o final do mandato, R$120 bilhões”, avaliou.

“É assim que funciona a cabeça de algumas pes-
soas no Brasil, só pensam naquilo, só pensam naquilo, 
só pensam naquilo”, queixou-se. “Marcelo e eu temos 
de pensar não é em 2010, é no agora; como esse povo 
vai comer, beber, morar?” Prefeitos se acotovelavam 
para sair em fotos que poderão, segundo assessores, 
ser aproveitadas em santinhos na campanha.

Lula prometeu fazer do Brasil um país de “clas-
se média”, aumentando o poder aquisitivo das pes-
soas que hoje estão nas classes mais baixas. “O que 
eu quero é estabelecer um processo de política para 
elevar os de baixo”, afirmou. Em seguida, fez uma de-
fesa do Bolsa-Família, programa de transferência de 
renda do Governo.

PRATO FEITO

Logo após o evento com o Presidente, sob um 
sol escaldante, a multidão formou uma fila de mais 
de 500 metros para receber um prato descartável de 
alumínio com arroz, feijão, carne e mandioca, além de 
uma garrafa de 250 ml de refrigerante.

Não havia registro em eventos presidenciais do 
Governo Lula de oferta de almoço em solenidades 
públicas.

A Prefeitura de Dianópolis informou que a comida 
foi oferecida pelo Governo do Estado. Segundo informa-
ram assessores estaduais, a equipe de apoio do Pla-
nalto foi avisada com antecedência da distribuição de 
“quentinhas”, a 300 metros do local da solenidade.

VIVER SEM MEDO

Tribuna da Imprensa 

RJ, 11 de março de 2008

Sebastião Nery

PETRÓPOLIS (Rio de Janeiro) – Velho, muito 
velho, terno sempre azul e cabeça toda branca, seu 
Manuel era uma figura querida e conhecida sobretudo 
em Teresópolis mas também aqui em Petrópolis:reven-
dedor há muitos anos da Loteria Federal. A sorte só 

chegava a Teresópolis e às vezes a Petrópolis pelas 
mãos já mirradas do seu Manuel.

Depois que o Presidente Geisel deixou o gover-
no, seu Manuel arranjou mais um freguês permanente 
para seus bilhetes: Geisel. Toda extração, ele levava 
um bilhete inteiro para o sítio dos Cinamomos, do ex-
Presidente, aqui perto. Era venda segura e a comis-
são certa.

Geisel
De repente, Geisel passou a receber do Rio, toda 

semana, diretamente da Loteria, cinco bilhetes inteiros. 
Como essa era a cota mínima de um revendedor, o ex-
Presidente ganhava o desconto de revendedor e seu 
Manuel perdia sua comissão. Mas não se queixava:

– Quem pode, pode. E ele tem sorte. Uma vez 
ganhou. Um cliente aqui de Petrópolis lhe perguntou:

– Seu Manuel, por que o senhor não se queixa 
lá na Caixa?

– Porque tenho medo.
– Mas o homem já não é mais presidente.
– Eu sei. Ele saiu do governo, mas meu medo 

do governo ficou.

Paulo Antonio
Nesse fim de semana, aqui em Itaipava, na his-

tórica Adega dos Frades, um grupo de políticos, jorna-
listas, empresários, relembrava os tempos de medo da 
ditadura. Paulo Antonio Carneiro, diretor do Diário de 
Petrópolis, então jovem dirigente do MDB municipal, 
revendo seus papéis, encontrou umas laudas escritas 
a mão. A letra é minha.

Candidato em 1974 a deputado federal pelo MDB 
do antigo Estado do Rio, em dobradinha com o Verea-
dor Carlos Portella, candidato a estadual, os dois então 
bem jovens, com menos de 30 anos, Paulo Antonio me 
pediu algumas sugestões para sua primeira aparição 
no horário do TRE na TV.

O SNI fazia uma pressão brutal, no Tribunal Re-
gional Eleitoral, contra os candidatos do MDB, censu-
rando-lhes os pronunciamentos, sobretudo dos mais 
jovens e aguerridos. Era preciso ser rápido no gatilho 
e aproveitar bem aqueles rápidos instantes, com de-
clarações curtas e fortes.

Ilha do medo
Paulo Antonio foi para a TV com uma pequena 

lista delas no bolso. Na sua vez de falar, reviu, memo-
rizou e começou exatamente pela primeira:

“Democracia não é só ter eleição de qua-
tro em quatro anos. Democracia é viver sem 
medo”.

Na mesma hora, saíram os três do ar: o programa, 
Paulo Antonio e a frase. Dias depois, também eram ve-
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tadas e saíram da lista eleitoral do MDB fluminense as 
candidaturas dele e de seu fiel companheiro Portella.

Seu Manuel da Loteria sabia que, nas ditadu-
ras, governos saem, mas o medo fica. Governantes 
são trocados, mas o medo continua. Cuba não é uma 
democracia; é uma ditadura, não só porque não tem 
eleições (há uma farsa de eleições), mas porque lá 
todo mundo vive com medo. Até o Raul.

Fidel saiu, ficou Raul, e Cuba permanece a mes-
ma ilha do medo. Não podemos aceitar a América La-
tina como o continente do medo.

Alan Kardec
Durante meses, uma surpreendentemente ampla 

frente política, do PT, PMDB, PTB, PCdoB, sindicalis-
tas, tentou tirar Paulo Roberto Costa, há muito tempo 
indicado e sustentado pelo PP, da poderosa diretoria 
de Abastecimento da Petrobras, e substituí-lo por Alan 
Kardec, um ex-subordinado dele, hoje assessor do 
Presidente Sergio Gabrielli.

Sem querer briga com o PP, mas precisando dar 
a Alan Kardec um cargo importante de diretoria, Lula 
foi obrigado a anunciar e criar uma empresa subsidiária 
da Petrobras para cuidar de biocombustíveis e etanol, 
e colocar em sua presidência e comando exatamente 
o Alan Kardec.

De onde vem essa não mediúnica nem reencar-
nada, mas muito concreta força do Alan Kardec, que 
ganhou uma empresa criada só para ele? Há meses 
eu sabia, não por ele, que não conheço, mas tinha 
um compromisso de segredo da fonte. Agora, que ele 
venceu, posso revelar.

O Kardec representará mais uma força política 
que, a rigor, nada tem a ver com a frente do PT, PMDB, 
PTB, PCdoB, sindicalistas etc, usada para apoiá-lo, e 
que Lula resolveu trazer para seu Governo: a Maço-
naria.

A indicação foi só dela, o trabalho nos subterrâ-
neos políticos foi dela. Desde o Império, a Maçonaria 
é misteriosa, mas sempre poderosa.

Errado
Quando Carlos Alberto Direito foi nomeado para 

o STF, disse aqui: ele é Direito no nome e na vida. Ago-
ra, depois de três anos que a lei das células-tronco foi 
aprovada na Câmara e no Senado, já exaustivamente 
discutida no País anos e anos a fio, ele interrompeu 
a votação no Supremo Tribunal, depois do belo, didá-
tico, sábio, magistral voto do relator, Ministro Ayres 
de Brito, alegando que precisava estudar mais. Um 
Direito errado.

A vida inteira ele só ouviu duas pessoas e duas 
instituições: os ex-ministros Ney Braga e Golbery do 
Couto e Silva, e a CNBB e a PUC. A Ney e Golbery é 
muito pouco provável que a esta altura ele tenha aces-
so. A CNBB e a PUC vão continuar pressionando-o 
para que sente em cima.

Só há um problema: ele é ministro do STF e não 
da CNBB e da PUC.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 47 
minutos.)



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Peres*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Minoria-DEM - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita
Júnior*
Bloco-PT - Sibá Machado* (S)

Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo
Federal, de recursos públicos para organizações não governamentais - ONGs - e para
organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas
entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999
até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC) (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE) (9)

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007

Instalação: 03/10/2007
Prazo final: 12/05/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) (1)

Heráclito Fortes  (DEM-PI)

Raimundo Colombo  (DEM-SC)

Sérgio Guerra  (PSDB-PE)

Lúcia Vânia  (PSDB-GO) (5)

 1.  Demóstenes Torres  (DEM-GO)

 2.  Alvaro Dias  (PSDB-PR) (4,8)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (10)

Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)

Inácio Arruda  (PC DO B-CE) (2,6)

Sibá Machado  (PT-AC) (3)

 1.  Eduardo Suplicy  (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

Valter Pereira  (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá  (PMDB-RR)

PDT
Jefferson Peres  (AM)

PDT/PSOL (11)

 1.  Osmar Dias  (PDT-PR)

Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na
Sessão do dia 10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita
para a Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº
138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Álvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na Sessão Deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 7 membros e igual número de
suplentes, com o objetivo de investigar e apurar a utilização da internet para a prática de crimes
de "pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime organizado, com a duração de
120 dias. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 7  suplentes

Leitura: 04/03/2008

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do
Regimento Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO

Leitura: 05/03/2008
Prazo final: 03/06/2008



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Eduardo Suplicy  (PT)

Francisco Dornelles  (PP)

Delcídio Amaral  (PT)

Aloizio Mercadante  (PT)

Renato Casagrande  (PSB)

Expedito Júnior  (PR)

Serys Slhessarenko  (PT)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Paulo Paim  (PT)

 3.  Ideli Salvatti  (PT)

 4.  Sibá Machado  (PT)

 5.  Marcelo Crivella  (PRB)

 6.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya  (PDT) (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 9.  César Borges  (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)

Valdir Raupp  (PMDB)

Pedro Simon  (PMDB)

Mão Santa  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

Neuto De Conto  (PMDB)

Gerson Camata  (PMDB)

 1.  Valter Pereira  (PMDB)

 2.  Roseana Sarney  (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 5.  VAGO (4)

 6.  Paulo Duque  (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana  (DEM)

Heráclito Fortes  (DEM)

Eliseu Resende  (DEM)

Jayme Campos  (DEM)

Kátia Abreu  (DEM)

Raimundo Colombo  (DEM)

Cícero Lucena  (PSDB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

Sérgio Guerra  (PSDB)

Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner  (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior  (DEM)

 3.  Demóstenes Torres  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Marco Maciel  (DEM)

 6.  Romeu Tuma  (PTB) (2)

 7.  Arthur Virgílio  (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 9.  Marconi Perillo  (PSDB)

 10.  João Tenório  (PSDB)

PTB (5)

João Vicente Claudino

Gim Argello

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

Sibá Machado  (PT)

Expedito Júnior  (PR)

 1.  Delcídio Amaral  (PT)

 2.  Serys Slhessarenko  (PT)

 3.  João Vicente Claudino  (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

VAGO (4)

 1.  Mão Santa  (PMDB)

 2.  Renato Casagrande  (PSB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Raimundo Colombo  (DEM)

Sérgio Guerra  (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

PDT PMDB PSDB (1)

Cícero Lucena  (PSDB)  1.  VAGO

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Eduardo Suplicy  (PT)

Francisco Dornelles  (PP)

 1.  Renato Casagrande  (PSB)

 2.  Ideli Salvatti  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)

Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  VAGO

 2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo  (DEM)

Osmar Dias  (PDT) (1)

Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  João Tenório  (PSDB) (2)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB) (2)

 3.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Delcídio Amaral  (PT)

Inácio Arruda  (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles  (PP)

 2.  Renato Casagrande  (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

VAGO (2)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Valter Pereira  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu  (DEM)

Eliseu Resende  (DEM)

Sérgio Guerra  (PSDB)

 1.  José Agripino  (DEM)

 2.  Romeu Tuma  (PTB)

 3.  Tasso Jereissati  (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Patrícia Saboya  (PDT) (1)

Flávio Arns  (PT)

Augusto Botelho  (PT)

Paulo Paim  (PT)

Marcelo Crivella  (PRB)

Inácio Arruda  (PC DO B)

José Nery  (PSOL)

 1.  Fátima Cleide  (PT)

 2.  Serys Slhessarenko  (PT)

 3.  Expedito Júnior  (PR)

 4.  VAGO (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 6.  Ideli Salvatti  (PT)

 7.  Magno Malta  (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)

VAGO (7)

VAGO (4)

Valdir Raupp  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 2.  Valter Pereira  (PMDB)

 3.  Pedro Simon  (PMDB)

 4.  Neuto De Conto  (PMDB)

 5.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Jayme Campos  (DEM)

Kátia Abreu  (DEM)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

Lúcia Vânia  (PSDB)

Papaléo Paes  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Heráclito Fortes  (DEM)

 3.  Raimundo Colombo  (DEM)

 4.  Romeu Tuma  (PTB) (2)

 5.  Cícero Lucena  (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra  (PSDB)

 7.  Marisa Serrano  (PSDB)

PTB (6)

Gim Argello  1.  VAGO

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Paulo Paim  (PT)

Marcelo Crivella  (PRB)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO (2)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  Kátia Abreu  (DEM)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Flávio Arns  (PT)

Paulo Paim  (PT)

 1.  Fátima Cleide  (PT)

 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO (2)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)  1.  Papaléo Paes  (PSDB)

 2.  Marisa Serrano  (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Augusto Botelho  (PT)

Flávio Arns  (PT)

 1.  VAGO

 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval  (PDT)  1.  Adelmir Santana  (DEM) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Papaléo Paes  (PSDB)

 1.  Kátia Abreu  (DEM)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE) (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Serys Slhessarenko  (PT)

Sibá Machado  (PT)

Eduardo Suplicy  (PT)

Aloizio Mercadante  (PT)

Ideli Salvatti  (PT)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 1.  João Ribeiro  (PR)

 2.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 3.  César Borges  (PR)

 4.  Marcelo Crivella  (PRB)

 5.  Magno Malta  (PR)

 6.  José Nery  (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Pedro Simon  (PMDB)

Romero Jucá  (PMDB)

Almeida Lima  (PMDB)

Valter Pereira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

 1.  Roseana Sarney  (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 4.  Valdir Raupp  (PMDB)

 5.  José Maranhão  (PMDB)

 6.  Neuto De Conto  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana  (DEM)

Marco Maciel  (DEM)

Demóstenes Torres  (DEM)

Kátia Abreu  (DEM)

Antonio Carlos Júnior  (DEM)

Arthur Virgílio  (PSDB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

Lúcia Vânia  (PSDB)

Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  Eliseu Resende  (DEM)

 2.  Jayme Campos  (DEM)

 3.  José Agripino  (DEM)

 4.  Alvaro Dias  (PSDB) (2)

 5.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 7.  João Tenório  (PSDB)

 8.  Marconi Perillo  (PSDB)

 9.  Mário Couto  (PSDB)

PTB (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as
prerrogativas dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Flávio Arns  (PT)

Augusto Botelho  (PT)

Fátima Cleide  (PT)

Paulo Paim  (PT)

Ideli Salvatti  (PT)

Inácio Arruda  (PC DO B)

Renato Casagrande  (PSB)

Sérgio Zambiasi  (PTB)

João Ribeiro  (PR)

 1.  Patrícia Saboya  (PDT) (1)

 2.  João Pedro  (PT)

 3.  Aloizio Mercadante  (PT)

 4.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 5.  Francisco Dornelles  (PP)

 6.  Marcelo Crivella  (PRB)

 7.  João Vicente Claudino  (PTB)

 8.  Magno Malta  (PR)

 9.  Sibá Machado  (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

Mão Santa  (PMDB)

Valdir Raupp  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

VAGO (5)

Gerson Camata  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 3.  Pedro Simon  (PMDB)

 4.  Valter Pereira  (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

 6.  VAGO

 7.  Neuto De Conto  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (4)

Heráclito Fortes  (DEM)

Maria do Carmo Alves  (DEM)

Marco Maciel  (DEM)

Raimundo Colombo  (DEM)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Marconi Perillo  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

Papaléo Paes  (PSDB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Demóstenes Torres  (DEM)

 3.  Gilberto Goellner  (DEM)

 4.  José Agripino  (DEM)

 5.  Kátia Abreu  (DEM)

 6.  Romeu Tuma  (PTB) (2)

 7.  Cícero Lucena  (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra  (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia  (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Paulo Paim  (PT)

Flávio Arns  (PT)

Sérgio Zambiasi  (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 2.  Ideli Salvatti  (PT)

 3.  Magno Malta  (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO (2)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella  (PRB)

 2.  Valdir Raupp  (PMDB)

 3.  Valter Pereira  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Marisa Serrano  (PSDB)

Marconi Perillo  (PSDB)

 1.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 2.  Marco Maciel  (DEM)

 3.  Raimundo Colombo  (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles  (PP)  1.  Cristovam Buarque

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Renato Casagrande  (PSB)

Sibá Machado  (PT)

Fátima Cleide  (PT)

César Borges  (PR)

VAGO (4)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Augusto Botelho  (PT)

 3.  Serys Slhessarenko  (PT)

 4.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Valdir Raupp  (PMDB)

Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Gilvam Borges  (PMDB)

 3.  VAGO (3)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende  (DEM)

Heráclito Fortes  (DEM)

Gilberto Goellner  (DEM)

José Agripino  (DEM)

Cícero Lucena  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

Marconi Perillo  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  VAGO (1)

 3.  VAGO (5)

 4.  Raimundo Colombo  (DEM)

 5.  Lúcia Vânia  (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
5. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Renato Casagrande  (PSB)

Inácio Arruda  (PC DO B)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Marconi Perillo  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Marisa Serrano  (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

João Ribeiro  (PR)

Serys Slhessarenko  (PT)

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho  (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges  (PR) (1)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (8)

Flávio Arns  (PT)

Fátima Cleide  (PT)

Paulo Paim  (PT)

Patrícia Saboya  (PDT) (5)

Inácio Arruda  (PC DO B)

José Nery  (PSOL) (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko  (PT)

 2.  Eduardo Suplicy  (PT)

 3.  Sibá Machado  (PT)

 4.  Ideli Salvatti  (PT)

 5.  Marcelo Crivella  (PRB)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

 1.  Mão Santa  (PMDB)

 2.  Romero Jucá  (PMDB)

 3.  Roseana Sarney  (PMDB)

 4.  Valter Pereira  (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges  (PR) (4)

Eliseu Resende  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB) (6)

Gilberto Goellner  (DEM)

Arthur Virgílio  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

Magno Malta  (PR) (3,7)

 1.  VAGO

 2.  Heráclito Fortes  (DEM)

 3.  Jayme Campos  (DEM)

 4.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 5.  Mário Couto  (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia  (PSDB)

 7.  Papaléo Paes  (PSDB)

PTB (9)

 1.  Sérgio Zambiasi

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Paulo Paim  (PT)

Serys Slhessarenko  (PT)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Sibá Machado  (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

 1.  Gilvam Borges  (PMDB)

 2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Maria do Carmo Alves  (DEM)

Heráclito Fortes  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  VAGO

 2.  VAGO

 3.  Papaléo Paes  (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Eduardo Suplicy  (PT)

José Nery  (PSOL) (1)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Patrícia Saboya  (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda  (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Maria do Carmo Alves  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  VAGO (3)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS DIREITOS DAS MULHERES
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (4)

Eduardo Suplicy  (PT)

Marcelo Crivella  (PRB)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

Mozarildo Cavalcanti  (PTB)

João Ribeiro  (PR)

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante  (PT)

 3.  Augusto Botelho  (PT)

 4.  Serys Slhessarenko  (PT)

 5.  Fátima Cleide  (PT)

 6.  Francisco Dornelles  (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon  (PMDB)

Mão Santa  (PMDB)

Almeida Lima  (PMDB)

Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 4.  Gilvam Borges  (PMDB)

 5.  VAGO (5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes  (DEM)

Marco Maciel  (DEM)

Maria do Carmo Alves  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB) (3)

Arthur Virgílio  (PSDB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

João Tenório  (PSDB)

 1.  José Nery  (PSOL) (6)

 2.  César Borges  (PR) (2)

 3.  Kátia Abreu  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 6.  VAGO (1)

 7.  Sérgio Guerra  (PSDB)

PTB (7)

Fernando Collor

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Augusto Botelho  (PT)

Mozarildo Cavalcanti  (PTB)

 1.  João Ribeiro  (PR)

 2.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

Pedro Simon  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 2.  Gilvam Borges  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

 1.  Marco Maciel  (DEM)

 2.  Arthur Virgílio  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  Cristovam Buarque

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

VAGO (3)

João Ribeiro  (PR)

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)

VAGO

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 2.  Papaléo Paes  (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres

Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

VAGO (1)  1.  Marcelo Crivella  (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque  (PMDB)  1.  Pedro Simon  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Marco Maciel  (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO

Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Serys Slhessarenko  (PT)

Delcídio Amaral  (PT)

Ideli Salvatti  (PT)

Francisco Dornelles  (PP)

Inácio Arruda  (PC DO B)

Expedito Júnior  (PR)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Fátima Cleide  (PT)

 3.  Aloizio Mercadante  (PT)

 4.  João Ribeiro  (PR)

 5.  Augusto Botelho  (PT)

 6.  Renato Casagrande  (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)

Valdir Raupp  (PMDB)

Leomar Quintanilha  (PMDB)

VAGO (4)

Valter Pereira  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 1.  VAGO (3)

 2.  José Maranhão  (PMDB)

 3.  Gilvam Borges  (PMDB)

 4.  Neuto De Conto  (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

 6.  Pedro Simon  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana  (DEM)

Eliseu Resende  (DEM)

Jayme Campos  (DEM)

Heráclito Fortes  (DEM)

Raimundo Colombo  (DEM)

João Tenório  (PSDB)

Marconi Perillo  (PSDB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

Sérgio Guerra  (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres  (DEM)

 2.  Marco Maciel  (DEM)

 3.  Gilberto Goellner  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Romeu Tuma  (PTB) (1)

 6.  Cícero Lucena  (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 8.  Mário Couto  (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati  (PSDB)

PTB (5)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino

PDT
João Durval  1.  VAGO
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de
Aceleração do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (5)

Fátima Cleide  (PT)

Patrícia Saboya  (PDT) (4)

João Pedro  (PT)

João Vicente Claudino  (PTB)

 1.  Sibá Machado  (PT)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

 3.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 5.  José Nery  (PSOL) (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão  (PMDB)

Gim Argello  (PTB) (3)

VAGO (6)

Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 3.  Pedro Simon  (PMDB)

 4.  Valdir Raupp  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Gilberto Goellner  (DEM)

Marco Maciel  (DEM)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Jayme Campos  (DEM)

 3.  Kátia Abreu  (DEM)

 4.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 5.  Tasso Jereissati  (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 7.  João Tenório  (PSDB)

PTB (7)

Mozarildo Cavalcanti

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Sibá Machado  (PT)

Delcídio Amaral  (PT)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

Expedito Júnior  (PR)

João Pedro  (PT)

 1.  Paulo Paim  (PT)

 2.  Aloizio Mercadante  (PT)

 3.  César Borges  (PR)

 4.  Augusto Botelho  (PT)

 5.  José Nery  (PSOL) (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO (4)

Leomar Quintanilha  (PMDB)

Pedro Simon  (PMDB)

Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)

 2.  Romero Jucá  (PMDB)

 3.  Valter Pereira  (PMDB)

 4.  Mão Santa  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes  (DEM)

VAGO (2)

Gilberto Goellner  (DEM)

Kátia Abreu  (DEM)

Cícero Lucena  (PSDB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Eliseu Resende  (DEM)

 3.  Raimundo Colombo  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Marconi Perillo  (PSDB)

 6.  João Tenório  (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra  (PSDB)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Sibá Machado  (PT)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 1.  Paulo Paim  (PT)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)

Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)

 2.  Mão Santa  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2)

João Tenório  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo  (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 3.  Cícero Lucena  (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Marcelo Crivella  (PRB)

Augusto Botelho  (PT)

Renato Casagrande  (PSB)

Ideli Salvatti  (PT)

 1.  Expedito Júnior  (PR)

 2.  Flávio Arns  (PT)

 3.  João Ribeiro  (PR)

 4.  Francisco Dornelles  (PP)

 5.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Gerson Camata  (PMDB)

 3.  Mão Santa  (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB) (1)

Maria do Carmo Alves  (DEM)

Antonio Carlos Júnior  (DEM)

João Tenório  (PSDB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Eliseu Resende  (DEM)

 2.  Heráclito Fortes  (DEM)

 3.  Marco Maciel  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 6.  Marconi Perillo  (PSDB)

 7.  Papaléo Paes  (PSDB)

PTB (3)

Sérgio Zambiasi

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Flávio Arns  (PT)

Renato Casagrande  (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi  (PTB)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)  1.  Gilvam Borges  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes  (DEM)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Marcelo Crivella  (PRB)

Augusto Botelho  (PT)

 1.  Francisco Dornelles  (PP)

 2.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB) (1)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO) (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF) (3)

1ª Eleição Geral:
19/04/1995

2ª Eleição Geral:
30/06/1999

3ª Eleição Geral:
27/06/2001

4ª Eleição Geral:
13/03/2003

5ª Eleição Geral:
23/11/2005

6ª Eleição Geral:
06/03/2007

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho  (PT-RR)

João Pedro  (PT-AM) (6)

Renato Casagrande  (PSB-ES)

João Vicente Claudino  (PTB-PI) (1)

Eduardo Suplicy  (PT-SP)

 1.  VAGO

 2.  Fátima Cleide  (PT-RO) (4)

 3.  Ideli Salvatti  (PT-SC) (2)

 4.  VAGO

 5.  VAGO

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

Almeida Lima  (PMDB-SE) (7)

Gilvam Borges  (PMDB-AP)

Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata  (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá  (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão  (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM-GO)

Heráclito Fortes  (DEM-PI)

Adelmir Santana  (DEM-DF)

Marconi Perillo  (PSDB-GO)

Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 1.  VAGO (9)

 2.  César Borges  (PR-BA)

 3.  Maria do Carmo Alves  (DEM-SE)

 4.  Arthur Virgílio  (PSDB-AM)

 5.  Sérgio Guerra  (PSDB-PE)

PDT
Jefferson Peres  (AM)  1.  VAGO

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP) (8)

Atualização:  17/10/2007
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao
mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato
de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em
16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG) (DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.5.2007
3. Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.6.2007
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.6.2007
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
9. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP) (1) CORREGEDOR

VAGO 1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO 2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO 3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de
17.3.93. O Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 VAGO

 VAGO

 VAGO

 VAGO

 VAGO

Atualização:  23/11/2007

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT) (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE) (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney  (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves  (SE)

PSDB
Lúcia Vânia  (GO)

PT
Serys Slhessarenko  (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi  (RS)

PR
VAGO

PDT
Cristovam Buarque  (DF)

PSB
Patrícia Saboya  (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda  (CE)

PRB
Marcelo Crivella  (RJ)

PP
VAGO

PSOL
VAGO

Atualização:  02/10/2007
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972)
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)

COMPOSIÇÃO

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL

PRESIDENTE
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP)

PRESIDENTE

1º VICE-PRESIDENTE
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG)

1º VICE-PRESIDENTE
Senador Tião Viana (PT-AC)

2º VICE-PRESIDENTE
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)

2º VICE-PRESIDENTE
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR)

1º SECRETÁRIO
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR)

1º SECRETÁRIO
Senador Efraim Morais (DEM-PB)

2º SECRETÁRIO
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI)

2º SECRETÁRIO
Senador Gerson Camata (PMDB-ES)

3º SECRETÁRIO
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS)

3º SECRETÁRIO
Senador César Borges (DEM-BA)

4º SECRETÁRIO
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE)

4º SECRETÁRIO
Senador Magno Malta (PR-ES)

LÍDER DA MAIORIA
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN)

LÍDER DA MAIORIA
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO)

LÍDER DA MINORIA
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA)

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

Senador Marco Maciel (DEM-PE)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI)
(Atualizada em 12.12.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258

scop@senado.gov.br

Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN)



CONGRESSO NACIONAL
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

(13 titulares e 13 suplentes)

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991)
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004)

Presidente: Arnaldo Niskier
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES

Representante das empresas de rádio
(inciso I)

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2

Representante das empresas de televisão
(inciso II)

GILBERTO CARLOS LEIFERT
ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 

CARVALHO2

Representante de empresas da imprensa
escrita (inciso III)

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2

Engenheiro com notórios conhecimentos na 
área de comunicação social (inciso IV)

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO

Representante da categoria profissional
dos jornalistas (inciso V)

CELSO AUGUSTO SCHRÖDER3 (VAGO)

Representante da categoria profissional
dos radialistas (inciso VI)

EURÍPEDES CORRÊA CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL

Representante da categoria profissional
dos artistas (inciso VII)

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2

Representante das categorias profissionais
de cinema e vídeo (inciso VIII)

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS2 ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO2

Representante da sociedade civil   (inciso
IX)

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA ALENCAR

Representante da sociedade civil  (inciso
IX)

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO

Representante da sociedade civil (inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU

Representante da sociedade civil (inciso IX) ROBERTO WAGNER MONTEIRO2 FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ2

Representante da sociedade civil (inciso IX) JOÃO MONTEIRO DE BARROS FILHO PAULO MARINHO

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs

1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso.
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004.
3 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 6ª 
Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conselheiro
Daniel Koslowsky Herz.



CONGRESSO NACIONAL
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991)
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004)

COMISSÕES DE TRABALHO

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA4

� Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)
� Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)
� Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita)
� Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social)
� Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas)
� Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas)
� Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)
� Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo)
� Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil)
� Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)
� João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
� Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador
� Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)
� Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)
� Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas)
� Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas)
� Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)
� Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo)
� Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil)
� Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA
� Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora
� Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)
� Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)
� Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)
� Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas)
� Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)
� João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO
� Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) – Coordenador
� Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)
� Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)
� Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social)
� Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas)
� Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas)
� Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO
� Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador
� Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio)
� Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)
� Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas)
� Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo)
� Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil)
� Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258

4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a Comissão 
de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. 
Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS).
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006.



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL

COMPOSIÇÃO

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados)

Designação: 27/04/2007 

Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior (PMDB-AC)²
Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG)²

Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB-RS)²

SENADORES

TITULARES SUPLENTES
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC)
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO)

DEM
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF)
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC)

PSDB
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG)

PT
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)

PTB
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR³ (PTB/AL)

PDT
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)

PCdoB
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.

     DEPUTADOS

TITULARES SUPLENTES
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO)
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC)
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS)
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC)

     PSDB/DEM/PPS
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC)
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. MATTEO CHIARELLI4 (DEM/RS)
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (vago)i

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS)

PV
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP)

                       (Atualizada em 2.10.2007)

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880

e-mail: cpcm@camara.gov.br
www.camara.gov.br/mercosul

1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007.
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008. 
³ Encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias conforme
Requerimento nº 968, de 2007, publicado no DSF de 29.8.2007.
4 Em substituição ao Deputado Gervásio Silva, conforme Ofício nº 331-L-DEM/07, de 2.10.2007, do Líder do
Democratas, Deputado Onyx Lorenzoni. À publicação em 2.10.2007.



CONGRESSO NACIONAL
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999)

COMPOSIÇÃO

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

LÍDER DA MAIORIA

HENRIQUE EDUARDO ALVES
PMDB-RN

LÍDER DA MAIORIA

VALDIR RAUPP
PMDB-RO

LÍDER DA MINORIA

ZENALDO COUTINHO
PSDB-PA

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

DEMOSTENES TORRES 
DEM-GO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

VIEIRA DA CUNHA
PDT-RS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

HERÁCLITO FORTES
PFL-PI

(Atualizada em 1º.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258

scop@senado.gov.br
www.senado.gov.br/ccai



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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